
RESOLUÇÃO Nº 276-COGRAD/UFMS, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020.
 Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de
Direito da Faculdade de Direito.
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE GRADUAÇÃO da
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, e tendo em vista o
disposto na Resolução nº 105, Coeg, de 4 de março de 2016 e na
Resolução nº 16, Cograd, de 16 de janeiro de 2018, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o contido no Processo nº
23104.001900/2014-15, resolve, ad referendum:

Art. 1º  Fica aprovado o Projeto Pedagógico do Curso de Direito
– Bacharelado da Faculdade de Direito, na forma do Anexo a esta
Resolução.

Art. 2º O referido Curso, em respeito às normas superiores
pertinentes à integralização curricular, obedecerá aos seguintes indicativos:

I - carga horária mínima:
a) mínima do CNE: 3.700 horas; e
b) mínima UFMS: 3.936 horas.
II - tempo de duração:
a) proposto para integralização curricular:  dez semestres;
b) mínimo CNE: dez semestres;e
c) máximo UFMS: quinze semestres.
III - turno de funcionamento: Curso 2001 integral (matutino e

vespertino) e sábado pela manhã e tarde; e Curso 2002 noturno e
sábado, manhã e tarde. 

 
Art. 3º O Projeto Pedagógico será implantado a partir do

primeiro semestre do ano letivo de 2021, para todos os estudantes do
Curso, exceto aqueles que tiverem condições de concluir o Curso na
estrutura antiga, nos dois semestres posteriores a sua implantação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor em 4 de janeiro de 2021.
 

CRISTIANO COSTA ARGEMON VIEIRA

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiano Costa
Argemon Vieira, Pró-Reitor(a), Substituto(a), em
04/12/2020, às 21:31, conforme horário oficial de Mato
Grosso do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 2294742 e o código CRC
1946DC61.

CONSELHO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO
Av Costa e Silva, s/nº - Cidade Universitária

Fone: 
CEP 79070-900 - Campo Grande - MS

Referência: Processo nº 23104.000070/2020-57 SEI nº 2294742
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Anexo da Resolução nº 276, Cograd, de 4 de dezembro de 2020.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO

1.1. Denominação do Curso: DIREITO

1.2. Código E-mec: 18386

1.3. Habilitação: Não se aplica

1.4. Grau Acadêmico Conferido: Bacharelado

1.5. Modalidade de Ensino: Presencial

1.6. Regime de Matrícula: Semestral

1.7. Tempo de Duração (em semestres):

a) Proposto para Integralização Curricular: 10 Semestres

b) Mínimo CNE: 10 Semestres 

c) Máximo UFMS: 15 Semestres

1.8. Carga Horária Mínima (em horas):

a) Mínima CNE: 3700 Horas

b) Mínima UFMS: 3936 Horas

1.9. Número de Vagas Ofertadas por Ingresso: 60 vagas para o curso 2001 e 60
vagas para o curso 2002

1.10. Número de Entradas: 2

1.11. Turno de Funcionamento: Matutino, Vespertino, Sábado pela manhã e Sábado
à tarde para o curso 2001; Noturno, Sábado pela manhã e Sábado à tarde para o
curso 2002

1.12. Local de Funcionamento:

1.12.1. Unidade de Administração Setorial de Lotação: FACULDADE DE DIREITO

1.12.2. Endereço da Unidade de Administração Setorial de Lotação do Curso:
Cidade Universitária, s/n. Campo Grande - MS, 79070-900

1.13. Forma de ingresso: As Formas de Ingresso nos Cursos de Graduação da
UFMS são regidas pela Resolução n° 550, Cograd, de 20 de novembro de 2018;
Capítulo IV, Seção I – Art. 34: O ingresso nos cursos de graduação da UFMS ocorre
por meio de: I - processos seletivos para portadores de certificado de conclusão do
ensino médio ou equivalente, sendo eles: a) Sistema de Seleção Unificada; b)
Vestibular; c) Programa de Avaliação Seriada Seletiva; d) Seleção para Vagas
remanescentes; e e) Seleção para Portadores de visto de refugiado, visto
humanitário ou visto de reunião familiar. II - convênios ou outros instrumentos
jurídicos de mesma natureza, firmados com outros países para portadores de
certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente; III - processos seletivos
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Anexo da Resolução nº 276, Cograd, de 4 de dezembro de 2020.

para portadores de diploma de curso de graduação, condicionado à existência de
vagas; IV - matrícula cortesia, para estrangeiros que estejam em missões
diplomáticas ou atuem em repartições consulares e organismos internacionais e
seus dependentes, independentemente da existência de vagas, conforme legislação
específica; V - processo seletivo para transferência de estudantes regulares de
outras instituições nacionais de ensino superior, para cursos da mesma área de
conhecimento, e condicionado à existência de vagas; VI - transferência compulsória
de estudantes de outras instituições nacionais de ensino superior, para cursos da
mesma área de conhecimento, independentemente da existência de vagas,
conforme legislação específica;VII – seleção para movimentação interna de
estudantes regulares da UFMS para mudança de curso, condicionado à existência
de vagas; VIII - permuta interna para troca permanente entre estudantes do mesmo
curso no âmbito da UFMS; IX - convênios ou outros instrumentos jurídicos de
mesma natureza, firmados com instituições nacionais ou internacionais de ensino,
para mobilidade de estudantes regulares de outras instituições; X - matrícula para
complementação de estudos, para os candidatos que optaram por revalidar o
diploma na UFMS, de acordo com a legislação específica; e XI – seleção de
reingresso para os estudantes excluídos que tenham interesse em dar continuidade
aos estudos no mesmo curso, habilitação, modalidade, turno e Unidade de origem,
condicionado à existência de vagas. Os critérios e procedimentos que regulamentam
o ingresso são definidos em Regulamentos e em editais específicos, condicionado à
existência de vagas e às especificidades dos cursos.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Projeto Pedagógico do Curso de Direito/Fadir tem como base
as seguintes legislações:

Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB);
Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a
Educação Ambiental e institui a Política Nacional de Educação
Ambiental;
Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;
Lei Federal nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes);
Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o
estágio de estudantes e dá outras providências;
Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno
do Espectro Autista;
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação (PNE) e dá outras providências;
Decreto Federal nº 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a
Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de
Educação Ambiental, e dá outras providências;
Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta
as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de
atendimento às pessoas que especifica, e nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos
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para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;
Decreto Federal nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que
regulamenta a Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que
dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais—Libras, e o art. 18 da Lei nº
10.098, de 19 de dezembro de 2000;
Decreto Federal nº 8.368, de 2 de dezembro de 2014, que regulamenta
a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista;
Decreto Federal nº 9.057, de 25 de maio de 2017, Regulamenta o art.
80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional;
Decreto Federal nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe
sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das
instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação
e de pós-graduação no sistema federal de ensino;
Portaria nº 3.284, Ministério da Educação (MEC), de 7 de novembro de
2003, que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas
portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e
de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições;
Portaria nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a oferta
de carga horária na modalidade de Ensino a Distância (EaD) em cursos
de graduação presenciais ofertados por Instituições de Educação
Superior (IES) pertencentes ao Sistema Federal de Ensino;  
Resolução nº 1, Conselho Nacional da Educação (CNE) / Conselho
Pleno (CP), de 17 de junho de 2004, que institui diretrizes curriculares
nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana;
Resolução nº 2, CNE/ Câmara de Educação superior (CES), de 18 de
junho de 2007, que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos
relativos à integralização e duração dos cursos de graduação,
bacharelados, na modalidade presencial;  
Resolução nº 3, CNE/CP, de 2 de julho de 2007, que dispõe sobre
procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de hora-aula;
Resolução nº 1, CNE/CP, de 30 de maio de 2012, que estabelece
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos;
Resolução nº 2, CNE/CP, de 15 de junho de 2012, que estabelece as
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental;
Resolução nº 7, CNE/CES, de 18 de dezembro de 2018, que
estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior
Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014,
que aprova o Plano Nacional de Educação —PNE 2014-2024— e dá
outras providências;
Resolução n° 1, Comissão Nacional de Avaliação da Educação
Superior (Conaes), de 17 de junho de 2010, que normatiza o Núcleo
Docente Estruturante (NDE) e dá outras providências;
Resolução nº 5, CNE/CES, de 17 de dezembro de 2018, institui as
Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direito, e
dá outras providências;
Resolução nº 35, Conselho Universitário (Coun), de 13 de maio de
2011, que aprova o Estatuto da Fundação Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul;
Resolução nº 78, Coun, de 22 de setembro de 2011, que aprova o
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Regimento Geral da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso
do Sul;
Resolução nº 93, Coun, de 5 de dezembro de 2014, que altera o art. 39
da Resolução nº 78, Coun, de 22 de setembro de 2011;
Resolução nº 107, Conselho de Ensino de Graduação (Coeg), de 16 de
junho de 2010, que aprova o Regulamento de Estágio para os
acadêmicos dos Cursos de Graduação, presenciais, da UFMS;
Resolução nº 106, Coeg, de 4 de março de 2016, que aprova as
Orientações Gerais para a Elaboração de Projeto Pedagógico de Curso
de Graduação da UFMS;
Resolução nº 105, Coeg, de 4 de março de 2016, que aprova as Regras
de Transição para Alterações Curriculares originadas de alterações na
normatização interna da UFMS ou atendimento a normativa legal;
Resolução nº 16, Conselho de Graduação (Cograd), de 16 de janeiro de
2018, que altera o art. 4° da Resolução nº 105, Coeg, de 4 de março de
2016;
Resolução nº 550, Cograd, de 20 de novembro de 2018, que aprova o
Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul;
Resolução nº 537, Cograd, de 18 de outubro de 2019, que aprova o
Regulamento do Núcleo Docente Estruturante (NDE), dos cursos de
graduação da UFMS.

3. CONTEXTUALIZAÇÃO

3.1. HISTÓRICO DA UFMS
A Fundação  Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)

teve origem com a criação das Faculdades de Farmácia e de Odontologia, em 1962,
na cidade de Campo Grande, embrião do ensino superior público no sul do então
Estado de Mato Grosso.

Em 26-07-1966, pela Lei Estadual nº 2.620, esses cursos foram
absorvidos pelo Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande (ICBCG), que
reformulou a estrutura anterior, instituiu departamentos e criou o primeiro curso de
Medicina.

No ano de 1967, o Governo do Estado criou o Instituto Superior de
Pedagogia, em Corumbá, e o Instituto de Ciências Humanas e Letras, em Três
Lagoas, ampliando assim a rede pública estadual de ensino superior.

Integrando os Institutos de Campo Grande, Corumbá e Três Lagoas, a Lei
Estadual nº 2.947, de 16-09-1969, criou a Universidade Estadual de Mato Grosso
(UEMT). Em 1970, foram criados e incorporados à UEMT, os Centros Pedagógicos
de Aquidauana e Dourados.

Com a divisão do Estado de Mato Grosso, a UEMT foi federalizada pela
Lei Federal nº 6.674, de 05-07-1979, passando a denominar-se Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). O então Centro Pedagógico
de Rondonópolis, sediado em Rondonópolis/MT, passou a integrar a Universidade
Federal de Mato Grosso (UFMT).

Atualmente, além da sede na Cidade Universitária em Campo Grande,
onde funcionam as unidades setoriais:  Escola de Administração e Negócios (Esan),
Faculdade de Artes, Letras e Comunicação (Faalc), Faculdade de Ciências
Farmacêuticas, Alimentos e Nutrição (Facfan), Faculdade de Ciências Humanas
(Fach), Faculdade de Computação (Facom), Faculdade de Educação (Faed),
Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Urbanismo e Geografia (Faeng),
Faculdade de Medicina (Famed), Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia
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(Famez), Faculdade de Odontologia (Faodo), Instituto de Biociências (Inbio),
Faculdade de Direito (Fadir), Instituto de Física (Infi), Instituto de Matemática (Inma),
Instituto de Química (Inqui) Instituto Integrado de Saúde (Inisa), a UFMS mantém
unidades setoriais nas cidades de Aquidauana, Bonito, Chapadão do Sul, Corumbá,
Coxim, Naviraí, Nova Andradina, Paranaíba,  Ponta Porã e Três Lagoas,
descentralizando o ensino para atender aos principais polos de desenvolvimento do
Estado.

O Câmpus de Dourados (CPDO) foi transformado na Universidade
Federal da Grande Dourados (UFGD), com a sua instalação realizada em
01-01-2006, de acordo com a Lei nº 11.153, de 29-07-2005.

A UFMS possui cursos de graduação e pós-graduação, presenciais e a
distância. Os cursos de pós-graduação englobam especializações e programas de
mestrado e doutorado.

3.2. HISTÓRICO DA UNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SETORIAL DE LOTAÇÃO
DO CURSO (PRESENCIAIS) OU DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA UFMS
(CURSOS A DISTÂNCIA)

Por meio da Resolução nº 99/2008 do Conselho Universitário (COUN), de
10/11/2008, a Faculdade de Direito foi criada. Sua implantação foi autorizada por
meio da Resolução nº 69/2009 do Conselho Universitário (COUN).

A Faculdade de Direito – Fadir tem sua organização e funcionamento,
conforme previsto na Legislação Federal e nas normas internas da UFMS (Estatuto,
Regimento Geral, Resoluções dos Conselhos Superiores e Regimento Interno) com
a seguinte estrutura: I- Secretaria Acadêmica; e II Departamento de Direito Público,
Internacional e Privado. A referida Resolução foi homologada pelo COUN por meio
da Resolução nº 85, de 07 de dezembro de 2009.

A partir da Resolução nº 33, de 26 de abril de 2013, em adequação à
Resolução nº 49/2012- CD que aprovou o Regimento dos Colegiados da UFMS, foi
alterada a Estrutura Organizacional da Faculdade de Direito, passando esta a ser
constituída da seguinte forma: Coordenação Administrativa; Secretaria Acadêmica;
Secretaria de Apoio Pedagógico; Coordenação de Práticas Jurídicas; Seção de
Atendimento ao Acadêmico e à Comunidade e Seção de Relacionamento da Prática
Jurídica.

Além da estrutura acima, a Fadir é composta pela direção e pelo
Conselho de Faculdade, o Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito, bem
como pelas coordenações, colegiados e comissões permanentes assim
organizadas: Coordenação de Curso de Graduação; Colegiado de Curso de
Graduação; Coordenação da Pós-Graduação em Direito; Colegiado do Curso de
Mestrado; Comissão Setorial de Extensão; Comissão Setorial da Comissão Própria
de Avaliação; Comissão de Estágio do Curso de Direito; Comissão Setorial de
Pesquisa e Pós-Graduação; Comissão Setorial de Monografia e Comitê Setorial de
Acompanhamento e Avaliação das Ligas Acadêmicas.

O Curso de Direito oferece 120 vagas anuais, e, neste ano de 2020, conta
com um corpo docente altamente qualificado composto por 31 docentes, sendo 4
mestres e 27 doutores, tendo formado cerca de 2090 bacharéis em Direito, egressos
que se destacam também pelo alto índice de aprovação nos Exames de Ordem,
bem como, pelos espaços que ocupam no âmbito das diversas carreiras
jurídicas. Foi devidamente reconhecido pela Portaria nº 436/2002, MEC e sua
renovação de reconhecimento se deu pela Portaria nº 211, MEC, de 25 de junho de
2020, nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235/2017.

O Curso de Direito vem colecionando um histórico de resultados positivos
e distintivos em suas avaliações internas e externas, tanto no âmbito local, como
regional e nacional. Na avaliação do Exame Nacional de Cursos (ENC), nos anos de
2000, 2001 e 2002, o Curso recebeu o conceito máximo, “A”. 
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No Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), nas
edições de 2006, 2009, 2012, 2015, 2018 o Curso recebeu a avaliação máxima, “5”.

O  Selo OAB Recomenda, instituído em 2001, e que combina dois
critérios, ou seja, o desempenho do Curso no Exame Nacional de Desempenho dos
Estudantes (Enade/INEP) e o índice de aprovação no Exame de Ordem, foi
concedido ao Curso de Direito da Fadir nas duas últimas edições de 2016 e 2018.

A Fadir possui um Programa de Mestrado Acadêmico em Direito, na área
de concentração Direitos Humanos, que foi implantado no início de 2016, tendo sido
reconhecido por meio da Portaria MEC nº 919, de 18 de agosto de 2016,
constituindo-se como um mecanismo de fortalecimento do ensino, pesquisa e
extensão da Faculdade de Direito, vindo a suprir a carência de um Programa de
Mestrado em Direito na região. Com esse curso, foi concretizado o compromisso
firmado no Plano de Desenvolvimento Institucional (2010-2014) da UFMS para com
a comunidade sul-mato-grossense em todos os aspectos de sua identidade.  O
curso oferece 30 vagas anuais, na área de concentração “Direitos Humanos”, com
duas linhas de pesquisas: Direitos Humanos, Estado e Fronteira e Direitos
Fundamentais, Democracia e Desenvolvimento Sustentável. Possui um corpo
docente altamente qualificado que, em 2020, conta com 17 docentes doutores,
sendo 11 permanentes, 02 visitantes internacionais, 01 visitante nacional e 03
colaboradores, tendo formado cerca de 56 Mestres em Direito, egressos que se
destacam pelos espaços que ocupam no âmbito das diversas carreiras jurídicas.

A Prática Jurídica da Faculdade de Direito da UFMS proporciona ao
acadêmico, por meio de projetos de ensino, pesquisa e extensão, a prática forense
em diversas áreas do Direito (Consumidor, Civil, Penal, Trabalho e Seguridade
Social), visando, em especial, atender aos vulneráveis inclusive povos e
comunidades tradicionais do pantanal, refugiados, e pessoas que se encontram na
situação de desemprego e hipossuficientes.

A Fadir possui uma revista jurídica eletrônica denominada Revista Direito
UFMS, cujo primeiro número foi lançado em setembro/2015. A revista é uma
publicação semestral que serve como um canal de divulgação dos conhecimentos
obtidos na pesquisa técnico-científica do direito, propiciando o diálogo entre
pesquisadores de diversos lugares e o consequente desenvolvimento da pesquisa
no estado de Mato Grosso do Sul.

3.3. HISTÓRICO DO CURSO
O Curso de Direito foi implantado pela UFMS no 1º semestre de 1996, no

período diurno, com 45 vagas e 03 (três) professores (Resolução nº 60/1995, Coun).
A expansão do Curso para o período noturno foi autorizada em 2001 (Resolução nº
10*/2001, Coun). 

Em 2008, o Curso de Direito obteve uma de suas maiores conquistas, ou
seja, a criação da Faculdade de Direito Prof. Nelson Trad (Resolução
nº 99/2008-Coun e Resolução 69/2009-Coun).

Em 2016 a Fadir implantou o seu Programa de Mestrado Acadêmico em
Direito, na área de concentração em Direitos Humanos, consolidando o
compromisso firmado institucionalmente pela UFMS para com a comunidade sul-
mato-grossense, em todos os aspectos de sua identidade, reconhecendo a
importância de pesquisas voltadas para as especificidades regionais e fortalecendo
suas ações de ensino e extensão, aproximando a graduação e a pós-graduação, e
reunindo a comunidade acadêmica nos ideais de aprimoramento de saberes e
valores.

O Curso de Direito vem colecionando um histórico de resultados positivos
e distintivos em suas avaliações internas e externas, tanto no âmbito local, como
regional e nacional. Na avaliação do Exame Nacional de Cursos (ENC), nos anos de
2000, 2001 e 2002, o Curso recebeu o conceito máximo, “A”. 
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No Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), nas
edições de 2006, 2009, 2012, 2015, 2018 o Curso recebeu a avaliação máxima, “5”.

O  Selo OAB Recomenda, instituído em 2001, e que combina dois
critérios, ou seja, o desempenho do Curso no Exame Nacional de Desempenho dos
Estudantes (Enade/INEP) e o índice de aprovação no Exame de Ordem, foi
concedido ao Curso de Direito da Fadir nas edições de 2016 e 2018.

Atualmente o Curso de Direito oferece 120 vagas anuais, possui um corpo
docente altamente qualificado com 31 docentes, sendo 4 mestres e 27 doutores,
tendo formado cerca de 2090 bacharéis em Direito, egressos que se destacam
também pelo alto índice de aprovação nos Exames de Ordem, bem como, pelos
espaços que ocupam no âmbito das diversas carreiras jurídicas.

O Curso de Direito foi devidamente reconhecido pela Portaria nº
436/2002, MEC e sua renovação de reconhecimento se deu pela Portaria nº 211,
MEC, de 25 de junho de 2020, nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº
9.235/2017.

A Fadir tem sua organização e funcionamento estabelecidos pela
Legislação Federal, pelo Estatuto da UFMS, pelo Regimento Geral da UFMS, pelas
Resoluções dos Conselhos Superiores da UFMS e por seu Regimento Interno.

4. NECESSIDADE SOCIAL DO CURSO

4.1. INDICADORES SOCIOECONÔMICOS DA POPULAÇÃO DA MESORREGIÃO
O Estado de Mato Grosso do Sul, com 79 (setenta e nove)

municípios, apresentou no último Censo (2010) uma população de 2.449.024 de
habitantes, com densidade demográfica de 6,86 hab/km²  e rendimento nominal
mensal domiciliar per capita de R$ 1.514, ocupando a 6ª posição do Ranking dos
Estados Brasileiros (IBGE, 2020).  

O agronegócio responde por 30% do Produto Interno Bruto (PIB) do
estado, sendo este o 5º maior produtor de grãos do país. Ainda possui alguns polos
de extrativismo mineral, sendo que na região de Corumbá localiza-se a terceira
maior reserva de minério de ferro e a segunda maior reserva de manganês do Brasil.
Destaque-se o polo siderúrgico e de produção de celulose situado em Três Lagoas.
O turismo também tem significado relevante na economia regional, destacando-se
entre os vários lugares que são visitados, o complexo Bodoquena-Bonito e o
Pantanal (SEMAGRO, 2020).

Quanto ao ensino, ressalte-se que indicadores do Ensino Médio no
Estado mencionam o total de 102.123 matrículas no ensino médio distribuídos em
421 estabelecimentos escolares (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019). Quanto ao ensino
superior, o Estado apresenta 33 estabelecimentos de ensino em nível superior,
sendo apenas 04 públicos (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019a).

A cidade de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul,
pertence a uma de suas 04 (quatro) mesorregiões, ou seja, a mesorregião centro-
norte, que abrange também os municípios de Bandeirantes, Corguinho, Jaraguari,
Rio Negro, Rochedo, Sidrolândia e Terenos (SEMAGRO, 2019).

A área do município de Campo Grande abrange 8.092,95 km²,
com população de 786.797 de habitantes (Censo 2010) e taxa de Densidade
demográfica de 97,22 hab/km² . Frise-se que a referida cidade apresenta taxa de
Urbanização de 98,66% (PLANURB, 2019).

Antes mesmo da criação do Estado de Mato Grosso do Sul, Campo
Grande despontava como polo de desenvolvimento. Em 1950, o município já se
destacava, uma vez que concentrava 16,3% do total das empresas comerciais do
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estado. Em 2018, totalizando 17.322 estabelecimentos comerciais, esta participação
passou a ser de 36,22%  (PLANURB, 2019).

Possui uma área total de 731.247 hectares ocupados por
estabelecimentos agropecuários que perfazem o total de 1.845, segundo o Censo
Agropecuário. A maior parte da utilização de terras se dá pela lavoura (61.467
hectares) e pastagens (471.595 hectares), com porções significantes de áreas
naturais destinadas à preservação permanente e reserva legal.

Vale ressaltar que no município de Campo Grande existem 05
importantes polos empresariais e 2.278 indústrias que empregam 35.522
funcionários, o que significa dizer que a participação de Campo Grande sobre o total
de estabelecimentos industriais no Estado de Mato Grosso do Sul é de 38%, e, de
29% sobre a totalidade de empregados (PLANURB, 2019).

Em 2018, o salário médio mensal era de 3.6 salários mínimos, com um
PIB Per Capita de R$ 30.924,89. A proporção de pessoas ocupadas em relação à
população total era de 33.1%. Na comparação com os outros municípios do estado,
ocupava as posições 2 de 79 e 3 de 79, respectivamente. Já na comparação com
cidades do país todo, ficava na posição 56 de 5570 e 349 de 5570, respectivamente.
Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por
pessoa, tinha 30.3% da população nessas condições, o que o colocava na posição
73 de 79 dentre as cidades do estado e na posição 4617 de 5570 dentre as cidades
do Brasil. Possui Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)
de 0,784 (IBGE, 2020).

Apresenta 58.7% de domicílios com esgotamento sanitário adequado,
96.3% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 33.4% de
domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de
bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros
municípios do estado, fica na posição 5 de 79, 34 de 79 e 3 de 79, respectivamente.
Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 1876 de 5570, 685
de 5570 e 1041 de 5570, respectivamente.(IBGE, 2020).

Quanto à educação, em 2018 foram registradas 35.430 matrículas no
ensino médio no âmbito de 101 estabelecimentos escolares, sendo  que cerca de
80% foram realizadas em estabelecimentos públicos (PLANURB, 2019).

Assim, fica demonstrada a relevância econômica e social da cidade de
Campo Grande no contexto regional.

4.2. INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS DA REGIÃO
Localizada no centro de um rico patrimônio de biodiversidade, a

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) destaca-se como uma das
principais instituições de ensino superior do Brasil. Com sede em Campo Grande,
capital do estado de Mato Grosso do Sul, a UFMS tem expandido seu protagonismo
em todas as regiões de Mato Grosso do Sul, chegando a inúmeros municípios que
incluem as divisas com cinco estados brasileiros e as fronteiras internacionais com
Bolívia e Paraguai (UFMS, 2020)

O Estado de Mato Grosso do Sul abrange um território de 357.145,4 km²
sendo o 6º estado do país em extensão territorial, que corresponde a 4,19% da área
total do Brasil (8.515.767,049 km2 ) e 22,23% da área do centro-oeste. Está
localizado ao sul da região Centro-Oeste. Tem como limites os estados de Goiás a
nordeste, Minas Gerais a leste, Mato Grosso (norte), Paraná (sul) e São Paulo
(sudeste), além da Bolívia (oeste) e o Paraguai (oeste e sul). Sua população
estimada em 2019 é de 2.778.986 habitantes, conferindo ao estado a 21ª população
do Brasil. Sua capital e maior cidade é Campo Grande, possuindo outros municípios
de destaque como Dourados, Três Lagoas, Corumbá, Ponta Porã, Aquidauana,
Nova Andradina e Naviraí (IBGE, 2019; SEMAGRO, 2019).

Ressalte-se que pela sua localização central na América do Sul, é
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também o principal caminho das rotas bioceânicas, ligando a costa do Atlântico à
costa do Pacífico. 

O Aquífero Guarani compõe parte do subsolo do estado, sendo o Estado
de Mato Grosso do Sul detentor da maior porcentagem do Aquífero dentro do
território brasileiro (SEMAGRO, 2019).

Destaque-se que o Estado de Mato Grosso do Sul localiza-se entre duas
bacias hidrográficas: a do Rio Paraguai e a do Rio Paraná. Os principais biomas,
segundo a área ocupada, são o Cerrado (61%) e o Pantanal (25%), o restante é
formado pelas Florestas Úmidas do Alto-Paraná e pelo bioma da Mata Atlântica
(14%). Cerca de 16% do território sul-mato-grossense é destinado à áreas de
preservação ambiental, sendo 2% relativos a terras indígenas, além de 2% relativos
a unidades federais de conservação, 1% a unidades estaduais e 11% a unidades
municipais  (Portal MS, 2019, disponível em:  http://www.ms.gov.br/indicadores). 

O Estado abriga 70% do Pantanal o que perfaz uma extensão de 89.318
km² de planície, sendo esta considerada a maior área alagada do mundo, Patrimônio
Natural da Humanidade e Reserva da Biosfera pela Unesco, atraindo turistas de
todas as partes e regiões do planeta, pelas suas belas e extraordinárias paisagens
e biodiversidade.

Ressalte-se que a UFMS participa ativamente da preservação de recursos
naturais, especialmente da fauna e flora do pantanal e do cerrado, ícones da região,
e desenvolve projetos com comunidades indígenas, outro símbolo de nossa
identidade. Os esforços para promover o ensino, a pesquisa, a inovação e a
extensão com qualidade, sintonizadas com aspectos que envolvem a inclusão social,
o desenvolvimento sustentável e o aprimoramento do capital intelectual e humano
da sociedade, traduzem as diretrizes constantes nos principais instrumentos
norteadores de atuação da UFMS (UFMS, 2020). 

Neste contexto socioambiental, o Curso de Direito da Fadir se apresenta
como um vetor de ampliação de conhecimentos e saberes do campo jurídico,
capacitando os profissionais nas diversas carreiras jurídicas, para atuarem no
enfrentamento das demandas que surgem nos mais variados setores
socioambientais e colaborando com a educação e conscientização regional sobre a
importância do crescimento e desenvolvimento sustentável, em consonância com os
aspectos legais de preservação dos direitos do homem e da natureza.

4.3. ANÁLISE DA OFERTA DO CURSO NA REGIÃO
A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, como centro gerador de

conhecimento, tem o propósito de contribuir para o desenvolvimento da sociedade
por meio de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido, a
formação técnico-científica do Bacharel em Direito, segundo o perfil estabelecido,
apresenta-se como uma possibilidade de ampliação da atuação da Universidade, na
formação do quadro de profissionais operadores do direito do estado de Mato
Grosso do Sul.

Vislumbra-se, ainda, a formação de um profissional capaz de responder
aos reclamos de um Estado em pleno crescimento, resolvendo os seus problemas
sociais, entre os quais se encontram os direitos fundamentais do cidadão.

A UFMS é a única instituição pública que oferece o Curso de Direito em
Campo Grande. Mesmo no Estado de Mato Grosso do Sul, considerando sua porção
territorial, densidade demográfica, potencial econômico, ambiental e social, são
poucas vagas para o curso de Direito em instituições públicas. A UFMS possui
cursos de Direito nas cidades de  Campo Grande, Três Lagoas, Corumbá e Coxim;
a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) possui cursos nas cidades
de Dourados, Naviraí e Paranaíba; a Universidade Federal da Grande Dourados
(UFGD) com Curso de Direito na cidade de Dourados.

Nesse sentido, a demanda por vagas no referido Curso de Direito da
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Fadir/UFMS é crescente, sendo que os processos seletivos de ingresso (Sistema de
Seleção Unificada - Sisu, vestibular ou quaisquer outras formas de ingresso) são
sempre concorridos, sendo o segundo Curso superior mais demandado na UFMS (o
primeiro é o Curso de Medicina). O Curso praticamente não apresenta vagas
ociosas nos últimos anos.

Atualmente o Curso de Direito oferece 120 vagas anuais, possui um corpo
docente altamente qualificado com  31 docentes, sendo 4 mestres e 27 doutores.
Seus egressos se destacam pelo alto índice de aprovação nos Exames de Ordem,
bem como, pelos espaços que ocupam no âmbito das diversas carreiras jurídicas.

Em mais de duas décadas de existência, o Curso de Direito da Fadir é
conhecido e reconhecido em todo o país, consolidando-se como um referencial de
qualidade do ensino público superior e um polo de pesquisa e extensão na área do
Direito. O Curso, sempre dialogando institucionalmente com os diversos órgãos
do sistema de justiça, entidades públicas e privadas e demais setores da sociedade
civil, é, seguramente, um importante vetor de crescimento e desenvolvimento, social,
científico e econômico e ambiental para Campo Grande e região.

5. CONCEPÇÃO DO CURSO

5.1. DIMENSÕES FORMATIVAS
O Curso é baseado na concepção de que o conhecimento deve ser

construído pelo sujeito ao longo do processo formativo. Assim, busca-se oferecer
uma sólida formação, por meio da transmissão e apropriação de conhecimento que
possibilitem a apreensão e compreensão da realidade bem como a intervenção
crítica nessa realidade, envolvendo conceitos e princípios, assim como valores e
atitudes. O Curso tem como princípios gerais: a troca de informações e experiências
entre docentes e estudantes de modo a construir um sistema mais abrangente de
ensino-aprendizagem; a problematização como ponto de partida para a construção
do conhecimento; e atividades curriculares que privilegiem a visão interdisciplinar do
conhecimento. Ainda, as principais dimensões formativas que permeiam o processo
formativo no Curso de Direito da Fadir são: técnica, política, desenvolvimento
pessoal, cultural, ética e social.
5.1.1. TÉCNICA

A dimensão técnica contempla as competências do saber profissional. Os
componentes curriculares presentes na Estrutura Curricular e as ações do Curso
estão articuladas de forma que sejam desenvolvidas as seguintes competências e
habilidades:

interpretar e aplicar as normas (princípios e regras) do sistema jurídico
nacional, observando a experiência estrangeira e comparada, quando
couber, articulando o conhecimento teórico com a resolução de
problemas;
demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de
textos, atos e documentos jurídicos, de caráter negocial, processual ou
normativo, bem como a devida utilização das normas técnico-jurídicas;
demonstrar capacidade para comunicar-se com precisão;
dominar instrumentos da metodologia jurídica, sendo capaz de
compreender e aplicar conceitos, estruturas e racionalidades
fundamentais ao exercício do Direito;
adquirir capacidade para desenvolver técnicas de raciocínio e de
argumentação jurídicos com objetivo de propor soluções e decidir
questões no âmbito do Direito;
desenvolver a cultura do diálogo e o uso de meios consensuais de
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solução de conflitos;
compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a
necessária capacidade de pesquisa e de utilização da legislação, da
jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;
atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais,
com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;
utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas;
aceitar a diversidade e o pluralismo cultural;
compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica;
possuir o domínio de tecnologias e métodos para permanente
compreensão e aplicação do Direito;
desenvolver a capacidade de trabalhar em grupos formados por
profissionais do Direito ou de caráter interdisciplinar; e
apreender conceitos deontológico-profissionais e desenvolver
perspectivas transversais sobre direitos humanos.

5.1.2. POLÍTICA
Esta dimensão tem por objetivo discutir e compreender as relações de

poder, de natureza ideológica, que regulam o ambiente social e o ambiente de
trabalho. Diz respeito à compreensão dos processos de exploração, dominação e
subordinação que se estabelecem no convívio social, na ética e as diferentes formas
de manipulação para a consecução dos objetivos de classe e da sociedade como
um todo. O Curso tratará destas questões de modo transversal, sem, contudo, deixar
de ter momentos nos quais se faça a sistematização destes campos conceituais.

5.1.3. DESENVOLVIMENTO PESSOAL
É papel da Universidade propiciar aos acadêmicos uma formação que

seja além da simples preparação técnica, possibilitando desenvolver centros de
interesse além daqueles diretamente ligados à carreira profissional.

O desenvolvimento pessoal leva em consideração que fora do ambiente
de trabalho, o acadêmico se desenvolva como ser humano, permitindo-lhe a vivência
de experiências que contribuam para a realização da própria atividade laboral. Neste
sentido, o Curso desenvolve as seguintes atividades:

Seminários e debates sobre temáticas gerais ligadas à sociedade sul-
mato-grossense e brasileira, tais como: conjuntura política, conjuntura
social, artes, literatura e ciências;
Atividades de Extensão que envolvam o desenvolvimento de ações
ligadas às habilidades e centros de interesse dos estudantes;
Contabilização de carga horária em Atividades Complementares de
atividades que atendam aos centros de interesses dos estudantes.

5.1.4. CULTURAL
Considerando que a cultura é um agente essencial para a identificação

pessoal, social e comportamental do ser humano, o Projeto Pedagógico do Curso
contempla atividades culturais que favorecem a exploração e expansão das
potencialidades dos estudantes, oferecendo oportunidades aos estudantes de terem
contato com outros aspectos da cultura que não sejam aqueles já explorados no
âmbito do Curso. Nesta dimensão, o Curso pretende desenvolver e estimular as
seguintes atividades, conforme os interesses dos alunos:

apresentações musicais;
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apresentações literárias;
cinema, apresentação e discussão de filmes;
grupos de debates sobre temas diferenciados e de interesse dos
estudante;
cafés filosóficos.

5.1.5. ÉTICA
A dimensão ética aborda em todos os níveis o respeito à ética e ao

desenvolvimento de ações eticamente justificadas. É preciso ter atitude ética no
trabalho e no convívio social, compreendendo os processos de socialização humana
em âmbito coletivo e se percebendo como agente social que intervém na realidade
além de posicionar-se criticamente e eticamente frente às inovações tecnológicas,
avaliando seu impacto no desenvolvimento e na construção da sociedade.

Esta dimensão visa despertar no estudante a conscientização da
importância de ser um cidadão na sociedade, cabendo a cada um cuidar e preservar
direitos preciosos como a liberdade, biodiversidade, natureza e a vida humana; além
de vislumbrar a importância e as consequências das atitudes éticas no âmbito
individual e coletivo, considerando-se o processo de globalização presente na
sociedade.

Busca-se ainda, nesta dimensão, estudar os fundamentos da ética, da
moral e dos valores, bem como suas aplicações práticas, oferecendo ferramentas
para um exercício profissional social e moralmente responsável. Isto levará o
egresso a ter condições de assumir o papel de agente transformador do mundo do
trabalho na sociedade em que está inserido, sendo capaz de provocar mudanças,
agindo com ética, seriedade e responsabilidade, desenvolvendo o senso crítico para
analisar assuntos relacionados à sociedade e à sua profissão.

Durante todo o Curso, os docentes exigem dos acadêmicos o
cumprimento de prazos de entrega de trabalhos, a correta citação de referências
bibliográficas usadas em pesquisas, o respeito na interação aluno/professor dentro e
fora da sala de aula, além da realização de atividades e avaliações sem fraudes
acadêmicas tais como o plágio e a cópia ilegal de respostas.

A UFMS dispõe do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e da Comissão
de Ética no Uso de Animais (Ceua).

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul foi criado no âmbito desta Instituição pela Instrução de Serviço nº
005, de 18 de fevereiro 1997, estando credenciado para exercer suas finalidades
junto à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Ministério da Saúde
desde o dia 18 de março de 1997. Conforme Resolução CNS nº 466, de 12 de
dezembro de 2012, pesquisas envolvendo seres humanos devem ser submetidas à
apreciação do Sistema CEP/CONEP, que, ao analisar e decidir, se torna
corresponsável por garantir a proteção dos participantes. Os CEP’s são colegiados
interdisciplinares e independentes, de relevância pública, de caráter consultivo,
deliberativo e educativo, criados para defender os interesses dos participantes da
pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da
pesquisa dentro de padrões éticos.

O CEP é um órgão consultivo, educativo e fiscalizador. Os trâmites e
processos dentro do Comitê de Ética seguem as normas estabelecidas nas
resoluções e regulamentos próprios do comitê.

A Comissão de Ética no Uso de Animais (Ceua) foi instituída no âmbito da
UFMS pela Portaria nº 836, de 6 de dezembro de 1999, e tem por finalidade, cumprir
e fazer cumprir o disposto em Lei, com relação à criação e/ou utilização de animais
em atividades de ensino e/ou pesquisa, de forma a zelar pelo respeito, dignidade e
aplicação das boas práticas recomendadas internacionalmente. A sua composição é
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multidisciplinar, encontrando-se vinculada administrativamente à Pró-Reitoria de
Pesquisa e Pós-Graduação (Propp) da UFMS. Fica também determinado que todas
as atividades que envolvam criação e/ou utilização de animais para atividades de
pesquisa, ensino e extensão, tenham seus protocolos previamente submetidos à
Comissão para avaliação. Esta comissão orienta suas decisões em Lei específica e
resoluções Normativas emitidas pelo Conselho Nacional de Controle de
Experimentação Animal/Concea, vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações.

5.1.6. SOCIAL
O desenvolvimento de competências na dimensão social nos acadêmicos

do Curso é de extrema importância para o convívio em uma sociedade democrática,
bem como para o desenvolvimento das atividades profissionais, as quais, em sua
grande maioria, se desenvolvem em equipes e em ambientes multidisciplinares.

Dado o exposto, o Curso busca em todas as disciplinas e atividades
desenvolvidas, de forma permeada, desenvolver competências socioemocionais tais
como: autononomina, iniciativa, resiliência, organização e disciplina, concentração,
empatia, capacidade de se expressar de forma construtiva, aceitação da diversidade
e compreensão do pluralismo cultural, preservação do espaço coletivo, receptividade
crítica, competência para trabalhar em grupos formados por operadores do Direito
ou de caráter interdisciplinar, bem como, capacidade de autoavaliação.

5.2. ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES
INTERDISCIPLINARES

A estrutura curricular do Curso foi elaborada de forma a valorizar a
interdisciplinaridade, permitindo aos estudantes a aquisição de conhecimentos que,
no decorrer do Curso irão se acumulando, completando e aperfeiçoando, de maneira
a formar um profissional capaz de estabelecer conexões entre os saberes.

Além da interdisciplinaridade em sentido amplo, na elaboração da
estrutura curricular, procurou-se considerar as afinidades entre as componentes
curriculares ofertadas a cada período, de modo que a formação do estudante se dê
de maneira gradual e integrada e sem uma ruptura entre os núcleos de formação
geral, técnico-jurídica, prático-profissional, complementares obrigatórias e
complementares optativas, demonstrando ao estudante a integração entre os
diversos segmentos do direito e o caráter de continuidade dos estudos na área.

5.3. ESTRATÉGIAS PARA INTEGRAÇÃO DAS DIFERENTES COMPONENTES
CURRICULARES

O Colegiado de Curso buscará promover as seguintes ações para
estimular a integração entre as componentes curriculares:

Seminários integradores entre os docentes do Curso antes do início de
cada semestre letivo, tendo por objetivo a apresentação por parte dos
docentes de seus planejamentos de modo a buscar sinergias e
temáticas comuns às disciplinas alocadas no mesmo semestre letivo e
disciplinas que compõem os diferentes eixos de formação;
Encontros bimensais entre docentes de um mesmo semestre para
analisar a situação de estudantes com problemas com a aprendizagem
dos conteúdos disciplinares, com o objetivo de identificar estudantes
com problemas de aprendizagem em uma ou mais disciplinas buscando-
se alternativas comuns para que essas dificuldades sejam
sobrepujadas;
Elaboração de avaliações do Curso entre estudantes e docentes e sua
discussão com o grupo de docentes que ministram disciplinas no Curso:

14

Divisão de Apoio aos Órgãos Colegiados – Diorc/RTR
Cidade Universitária, s/n Caixa Postal 549 Fone: (067) 3345-7041 

 79070-900 Campo Grande-MS / http://www.ufms.br e-mail: diorc.rtr@ufms.br
Anexo 276 (2296303)         SEI 23104.000070/2020-57 / pg. 15

08/12/2020

N° 7433
Pg. 1236



Serviço Público Federal 
 Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Anexo da Resolução nº 276, Cograd, de 4 de dezembro de 2020.

por meio da avaliação permanente do Curso e a discussão com a
comunidade do Curso dos resultados da avaliação, o Colegiado de
Curso promoverá a reflexão sobre o andamento do Curso e o que
precisa ser ajustado nas componentes curriculares;
Seminários integradores com os estudantes do Curso, docentes e
servidores técnicos – administrativos em educação: o objetivo desses
seminários é a discussão de dificuldades encontradas para o
desenvolvimento das atividades do Curso e a construção coletiva de
soluções para essas dificuldades.

5.4. PERFIL DESEJADO DO EGRESSO
O Curso de Direito da Fadir busca assegurar que seu egresso tenha

sólida formação geral, humanística, capacidade de análise, domínio de conceitos e
da terminologia jurídica, capacidade de argumentação, interpretação e valorização
dos fenômenos jurídicos e sociais, além do domínio das formas consensuais de
composição de conflitos, aliado a uma postura reflexiva e de visão crítica que
fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem, autônoma e dinâmica,
indispensável ao e exercício do Direito, prestação da justiça e ao desenvolvimento
da cidadania.

Ainda, o Curso está organizado para que o egresso possua capacidade
crítica, em incessante preocupação de superar paradigmas estagnados e
anacrônicos, construída com uma sólida visão interdisciplinar, integrando as
disciplinas jurídicas com os conhecimentos de antropologia, ciência política,
psicologia, economia, ética, história, filosofia e sociologia. Além disso, deve ser
capaz de exercer sua profissão, inserido no contexto social, acompanhar a evolução
do conhecimento em sua área, ser comprometido com o desenvolvimento regional e
com as questões ligadas à sustentabilidade social e ambiental.

Deve também ser capaz de identificar e exercer sua profissão de acordo
com as demandas locais, regionais e nacionais, bem como, capacidade para
trabalhar em equipe interdisciplinar e multiprofissional. O egresso deverá ser um
profissional com as seguintes características:

buscar permanentemente a formação humanística, técnico-jurídica e
prática, indispensáveis à adequada compreensão interdisciplinar do
fenômeno jurídico e das transformações sociais;
conduta ética associada à responsabilidade social e profissional;
domínio da gênese, dos fundamentos, da evolução e do conteúdo do
ordenamento jurídico vigente;
consciência dos problemas de seu tempo e de seu espaço;
senso ético-profissional, associado a responsabilidades sociais, com a
compreensão da causalidade e finalidade das normas jurídicas e da
busca constante da libertação e do aprimoramento da sociedade;
capacidade de apreensão, visão crítica e produção criativa do Direito
aliado ao raciocínio lógico e à consciência da necessidade de
permanente atualização;
capacidade para equacionar problemas e buscar soluções harmônicas
com as exigências sociais;
capacidade de desenvolver formas extrajudiciais de prevenção e
solução de conflitos individuais e coletivos;
visão atualizada do mundo e, em particular, consciência dos problemas
regionais e nacionais;
espírito de liderança e capacidade de trabalho em grupo;
capacidade de adaptar-se a situações novas e emergentes, consciente
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da necessidade de estar em permanente preparação profissional e
intelectual para enfrentar os desafios em constante mudança regional e
nacional.

5.5. OBJETIVOS
O objetivo geral do Curso de Direito/Fadir busca assegurar no perfil do

acadêmico sólida formação geral, humanística e axiológica, com capacidade de
análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação,
interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliado a uma postura
reflexiva e de visão indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação
da justiça e do desenvolvimento da cidadania, em conformidade com as diretrizes
traçadas pela Resolução nº 5, CNE/CES, de 17 de dezembro de 2018.

Assim, o Curso preconiza a formação de sujeitos autônomos, críticos e
criativos, preparados para o enfrentamento dos desafios sociais contemporâneos e
aptos a ingressarem no mercado de trabalho, sendo capazes de:

agir em defesa da dignidade da pessoa humana, da busca pela defesa
da igualdade de direitos, do reconhecimento e valorização das
diferenças e das diversidades;
questionar a realidade, formulando problemas e buscando soluções,
utilizando-se do pensamento lógico, crítico e criativo;
ingressar no mercado de trabalho com competência, habilidades e ética
profissional;
realizar escolhas a respeito de sua carreira que lhes permitam um
contínuo e ascendente desenvolvimento profissional;
prosseguir em seus estudos e aperfeiçoamento ingressando em
programas de pós-graduação;
atender ao dever de cuidado em relação ao meio ambiente local,
regional e global do qual faz parte, considerando a necessidade de sua
proteção para as presentes e futuras gerações. 

5.6. METODOLOGIAS DE ENSINO
O ensino superior jurídico enfrenta um desafio inafastável: renovar suas

metodologias. Reconhecido pela forma tradicional de ser desenvolvido,
pautado principalmente, em aulas expositivas e conteudistas, com denso conteúdo
informativo, legalista e doutrinário, tem sido provocado pelos diversos atores do
âmbito acadêmico ao desafio da modernização.

Na atualidade, os alunos em sua maioria, estão totalmente conectados às
redes sociais e fazem uso de seus aparelhos celulares continuamente, tendo acesso
rápido a um fluxo acentuado e variado de informações, o que, por vezes, contribuem
para um esvaziamento do interesse nas aulas ministradas no formato tradicional.

Alinhado a essa nova realidade, o Projeto Pedagógico do Curso de Direito
da Fadir privilegia metodologias ativas e/ou participativas de ensino, transpondo a
metodologia do ensino jurídico tradicional, onde o docente deve procurar mediar e
motivar o aluno a participar da construção coletiva do conhecimento.

Conforme Bastos (2006, p.10) as metodologias ativas são processos
interativos de conhecimento, análise, estudos, pesquisas, problematizações e
decisões individuais ou coletivas, onde o aluno é protagonista do processo de
aprendizagem, e o professor é o facilitador ou orientador da pesquisa e produção do
conhecimento.  

As metodologias aplicadas devem promover o desenvolvimento das
desejadas competências e habilidades, que permitam aos discentes uma
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ressignificação do objeto estudado, projetando o conhecimento para a sua
perspectiva prática e dinâmica, bem como, oportunizando a troca de conhecimentos
e experiências em suas relações intersubjetivas no mundo acadêmico.  

É fixada a identidade do Curso na articulação dos três eixos da educação
superior: ensino, pesquisa e extensão, sem perder de vista a realidade social e
contextualizando o sentido das ciências jurídicas em suas relações com a filosofia,
sociologia, antropologia, economia, entre outras, bem como,  trabalhando
com interdisciplinaridade na articulação dos saberes.

Assim, o Curso de Direito da Fadir utiliza as seguintes metodologia de
ensino:

Aulas expositivas, com aplicação de atividades, estudos
dirigidos, seminários, grupos de discussão e debates;
Resolução de problemas simulados e análise de processos reais;
Pesquisa jurisprudencial com recortes temáticos, geográficos ou
históricos;
Elaboração de peças processuais textos, pareceres, relatórios e artigos
científicos;
Programa de monitoria, onde o aluno/monitor auxilia no processo de
ensino como um difusor e orientador;
Realização de pesquisa bibliográfica (em livros e artigos de
conferências e periódicos) na biblioteca da instituição e em recursos
disponíveis através da Internet (como o Portal Capes) e análise
documental;
Júris simulados;
Atividades para desenvolvimento das habilidades de oratória;
Atividades práticas supervisionadas;
Atividades complementares orientadas;
Promoção de projetos de ensino, pesquisa e extensão, sob orientação
de docentes do Curso;
Participação em programas de Iniciação Científica;
Participação em grupo PET;
Promoção de eventos técnicos e/ou científicos (como palestras,
seminários, jornadas, minicursos, entre outros), sempre envolvendo
toda a comunidade acadêmica desde o projeto até a sua execução;
Promoção de programas que viabilizem a mobilidade acadêmica
nacional e internacional;
Oferta de cursos de línguas estrangeiras (oferecidos pela UFMS);
Apoio à formação das Ligas Acadêmicas;

O Núcleo de Prática Jurídica dispõe de um regulamento específico
destinado ao disciplinamento da realização das práticas jurídicas, salientando que a
Prática Jurídica inclui práticas de tutela coletiva, conforme determinação do
parágrafo 6º do Art. 6º da Resolução nº 5, CNE/CES, de 17 de dezembro de
2018. Os acadêmicos desenvolvem a prática jurídica em situações reais que são
promovidas no Escritório Modelo de Assistência Jurídica (EMAJ) e nos demais
órgãos jurídicos autorizados, o que permite aos estagiários a integração entre a
prática e os conteúdos teóricos desenvolvidos em sala de aula.  Neste ambiente,
também são realizadas atividades de capacitação para o uso das tecnologias
aplicáveis ao processo judicial eletrônico.

Os conteúdos de formação prática ainda serão implementados pelas
Atividades de Extensão, Atividades Complementares e Trabalho de Conclusão de
Curso, que apresentam seus regulamentos próprios. Nos 7º, 8º, 9º e 10º semestres,
os alunos desenvolvem suas atividades de estágio e práticas jurídicas (reais e
simuladas), a saber: oficinas para a elaboração de peças processuais, análise de
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processos reais, atendimento a população juridicamente necessitada, ajuizamento e
acompanhamento de ações judiciais, visitas técnicas orientadas aos diversos
ambientes jurídicos, e práticas jurídicas simuladas de arbitragem, negociação,
conciliação e mediação. Todas as atividades são devidamente orientadas e
avaliadas periodicamente pelos professores orientadores e coordenação do Núcleo
de Prática. As avaliações periódicas são utilizadas nos processos de planejamento
para o adequado atendimento da demanda existente.

As diferentes atividades que são desenvolvidas e propostas pelos
docentes contemplam as particularidades dos estudantes, e buscam promover a
autonomia de aprendizado do discente, a interdisciplinaridade e flexibilidade
curricular, a articulação teoria-prática e a integração ensino-pesquisa e graduação-
pós-graduação. Também favorecem a formação integral, crítica e construtiva do
aluno, possibilitando-o a ser um profissional ético e consciente e também um
cidadão integrado à realidade social em que vive. Outras habilidades desenvolvidas
são: concentração, raciocínio abstrato, planejamento, trabalho em grupo,
criatividade, reflexão, avaliação crítica, capacidade de investigação científica e
capacidade de expressão oral e escrita.

A tutoria nas disciplinas tem o objetivo de proporcionar aos estudantes um
acompanhamento personalizado e continuado de seus estudos, utilizando diferentes
tecnologias digitais para orientação, motivação, avaliação e mediação do processo
de ensino e aprendizagem, em constante articulação com a Coordenação de Curso,
com outros docentes e com outros tutores, quando for o caso. A tutoria poderá ser
exercida pelo próprio professor da disciplina.

Todas as disciplinas do Curso poderão ter uma parte (módulos de 17h) ou
o total de sua carga horária ofertada na modalidade a distância, observadas as
normativas pertinentes. As disciplinas ofertadas a distância poderão prever algumas
atividades necessariamente presenciais.

As disciplinas ofertadas parcial ou totalmente a distância, além de utilizar
as metodologias propostas para todo o curso, utilizarão o Ambiente Virtual de
Aprendizagem da UFMS - Moodle (AVA UFMS), regulamentado pela instituição.
Nesse sentido poderão ser utilizados recursos tecnológicos e educacionais abertos,
em diferentes suportes de mídia, visando o desenvolvimento da aprendizagem
autônoma dos estudantes: livros, e-books, tutoriais, guias, vídeos, vídeo aulas,
documentários, podcasts, revistas, periódicos científicos, jogos, simuladores,
programas de computador, apps para celular, apresentações, infográficos, filmes,
entre outros.

Para ofertar disciplinas parcial ou totalmente a distância o professor
responsável deverá estar credenciado pela Secretaria Especial de Educação a
Distância (Sead).

A tutoria nas disciplinas parcial ou totalmente a distância no curso tem o
objetivo de proporcionar aos estudantes um acompanhamento personalizado e
continuado de seus estudos, utilizando diferentes tecnologias digitais para
orientação, motivação, avaliação e mediação do processo de ensino e
aprendizagem, em constante articulação com a Coordenação de Curso, com outros
docentes e com outros tutores, quando for o caso. A tutoria poderá ser exercida pelo
próprio professor da disciplina.

A frequência na carga horária a distância nas disciplinas será computada
de acordo com as atividades realizadas pelos estudantes. Para cada 17h de carga
horária a distância da disciplina, o estudante deve desenvolver, no mínimo, uma
atividade avaliativa a distância.

Com relação aos estudantes público alvo da educação especial com
necessidade de atendimento especial (permanente ou momentaneamente), como os
Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), o Transtorno do Espectro Autista,
estudantes com deficiência, estudantes com dificuldades de aprendizagem ou
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superdotados, no momento que ingressarem no Curso, o NDE discute e analisa qual
a metodologia mais adequada que deve ser utilizada para atender as necessidades
do acadêmico.

5.7. AVALIAÇÃO
Os processos avaliativos são desenvolvidos para que os docentes do

Curso e Colegiado de Curso possam acompanhar cada estudante e orientá-lo para
que tenha sucesso no Curso. Nesta concepção, a avaliação é um momento
pedagógico e somente é útil se os estudantes dela se apropriarem para corrigirem
hábitos de estudo, aprofundarem seus conhecimentos e identificarem possíveis
fragilidades.

Nas atividades de ensino, os estudantes são avaliados quanto à
compreensão do conteúdo e quanto ao desenvolvimento das funções cognitivas
superiores. O sistema de avaliação proposto para o Curso envolve o seguinte
conjunto de atividades avaliativas:

a) Avaliações escritas sobre os conteúdos desenvolvidos. Estas
avaliações apresentam as seguintes características:

São individuais;
Envolvem questões nos níveis da aplicação, da síntese, da análise e da
avaliação;
Envolvem questões que levam os estudantes a construir soluções para
problemas abertos; e
Envolvem situações contextualizadas.

b)Trabalhos em grupo sobre conjuntos de conteúdos desenvolvidos.
Estes trabalhos em grupo apresentam as seguintes características:

Envolvem dois ou mais tópicos da disciplina; e
Envolvem tópicos desenvolvidos em outras disciplinas.

c)Trabalhos individuais sobre tópicos desenvolvidos. Sugere-se que estes
trabalhos individuais tenham as seguintes características:

Envolvem um tópico relacionado à disciplina;
Envolvem tópicos desenvolvidos em outras disciplinas; e
Envolvem problemas abertos.

d)Seminários individuais ou em grupo. Estes seminários são
apresentados para a socialização dos trabalhos produzidos individualmente ou em
grupo.

Como característica geral do processo avaliativo das produções dos
estudantes, os seguintes critérios de avaliação são utilizados pelos docentes ao
atribuírem notas aos trabalhos dos acadêmicos:

Rigor no uso da língua materna, avaliada pela produção escrita e oral;
Correção conceitual;
Correção procedimental;
Criatividade;
Honestidade intelectual;
Capacidade adaptativa;
Capacidade de comunicação oral;
Competências socioemocionais apresentadas;
Estrutura argumentativa;
Cobertura dos temas propostos em extensão e grau de
aprofundamento; e
Compromisso ético.
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Em relação aos acadêmicos público alvo da educação especial e, em
especial, com transtorno do Espectro Autista, será realizado uma análise criteriosa
de cada acadêmico para entender e propor quais são as avaliações mais indicadas
para o perfil, com o suporte da Divisão de Acessibilidade e Ações Afirmativas da Pró-
reitoria de Assuntos Estudantis.

6. ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA DO CURSO

6.1. ATRIBUIÇÕES DO COLEGIADO DE CURSO
De acordo com o Art. 47, do Estatuto da UFMS, aprovado pela Resolução

nº 35, Coun, de 13 de maio de 2011, e pelo Regimento Geral da UFMS (Art. 16,
Seção I do Capítulo V) a Coordenação de Curso do Curso de Graduação será
exercida em dois níveis:

a) Em nível deliberativo, pelo Colegiado de Curso;
b) Em nível executivo, pelo Coordenador de Curso.
De acordo com o Art. 14, do Regimento Geral da UFMS, aprovado pela

Resolução nº 78, Coun, de 22 de setembro de 2011, o Colegiado de Curso, definido
como unidade didático-científica, é responsável pela supervisão das atividades do
curso e pela orientação aos acadêmicos. 

Ainda de acordo com o Regimento da UFMS, compõem o Colegiado de
Curso de Graduação: I - no mínimo quatro e no máximo seis representantes
docentes integrantes da Carreira do Magistério Superior, eleitos pelos professores
do quadro que ministram ou ministraram disciplinas ao curso nos quatro últimos
semestres letivos, com mandato de dois anos, sendo permitida uma recondução; e II
- um representante discente, regularmente matriculado no respectivo curso, indicado
pelo Centro Acadêmico ou em eleição direta coordenada pelos estudantes, com
mandato de um ano, permitida uma recondução.

O Art. 16 do Regimento estabelece que ao Colegiado de Curso de
Graduação compete: I - garantir que haja coerência entre as atividades didático-
pedagógicas e as acadêmicas do curso com os objetivos e o perfil do profissional
definidos no Projeto Pedagógico do Curso; II - deliberar sobre normas, visando à
compatibilização dos programas, das cargas horárias e dos planos de ensino das
disciplinas componentes da estrutura curricular com o perfil do profissional
objetivado pelo curso; III - deliberar sobre as solicitações de aproveitamento de
estudos; IV - deliberar sobre o plano de estudos elaborado pelo Coordenador de
Curso; V - deliberar, em primeira instância, sobre o Projeto Pedagógico do Curso; VI
- manifestar sobre as propostas de reformulação, de desativação, de extinção ou de
suspensão temporária de oferecimento de curso ou de habilitação; e VII - deliberar,
em primeira instância, sobre projetos de ensino.

6.2. ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE
De acordo com a Resolução nº 537/2019 , Cograd:
Art. 6º São atribuições do Núcleo Docente Estruturante (NDE):
I - contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do

curso;
II - propor estratégias de integração curricular interdisciplinar entre as

diferentes atividades de ensino constantes no currículo;
III - sugerir ações no PPC que contribuam para a melhoria dos índices de

desempenho do curso;
IV - zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)

para o Curso de Graduação;
V - atuar no acompanhamento, na consolidação, na avaliação e na

atualização do Projeto Pedagógico do Curso, na realização de estudos visando
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a atualização periódica, a verificação do impacto do sistema de avaliação de
aprendizagem na formação do estudante e na análise da adequação do perfil do
egresso, considerando as DCN e as novas demandas do mundo do trabalho; e

VI - referendar e assinar Relatório de Adequação de Bibliografia Básica e
Complementar que comprove a compatibilidade entre o número de vagas
autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a quantidade de
exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo, nas
bibliografias básicas e complementares de cada Componente Curricular.

VII – Elaborar a cada 2 anos relatório de acompanhamento do PPC.

6.3. PERFIL DA COORDENAÇÃO DO CURSO
Segundo o art. 52. do Estatuto da UFMS, o Coordenador de Curso de

Graduação será um dos membros docentes do Colegiado de Curso, eleito pelos
professores do quadro que ministram ou ministraram disciplinas ao Curso nos quatro
últimos semestres letivos e pelos acadêmicos nele matriculados, obedecida a
proporcionalidade docente estabelecida em lei, com mandato de dois anos, sendo
permitida uma única recondução para o mesmo cargo.

O Coordenador de Curso deverá ser professor, preferencialmente, com o
título de Mestre ou Doutor, com formação específica na área de graduação ou pós-
graduação stricto sensu, correspondente às finalidades e aos objetivos do Curso,
lotado na Unidade da Administração Setorial de oferecimento do Curso. Como
sugestão para uma boa gestão, o Coordenador poderá, em seu período de
exercício, fazer o Curso de Capacitação para Formação de Coordenadores de Curso
ofertado pela Secretaria Especial de Educação a Distância (Sead).

A Coordenação de Curso de Graduação da FADIR/UFMS atua pautada
na ética; relaciona-se com docentes e discentes de maneira profissional e clara e
possui capacidade de planejamento e implementação das mudanças exigidas. A
competência gerencial faz com que o Curso seja bem e efetivamente administrado. 

Compete ao Coordenador de Curso de Graduação:
I - elaborar os estudos necessários à compatibilização dos programas,

das cargas horárias e dos planos de ensino das disciplinas componentes da
estrutura curricular, de acordo com o Projeto Pedagógico do curso;

II - encaminhar às Unidades da Administração Setorial as demandas de
oferecimento de disciplinas;

III - acompanhar a execução do Projeto Pedagógico do curso;
IV - orientar e acompanhar a vida acadêmica;
V - acompanhar o desempenho dos acadêmicos do Curso, encaminhando

relatório ao Colegiado;
VI - assessorar as Unidades da Administração Central e da Administração

Setorial em assuntos de administração acadêmica;
VII - coordenar a matrícula dos alunos de seu Curso;
VIII - assessorar as Unidades da Administração Setorial que oferecem

disciplinas ao Curso, bem como os respectivos professores, na execução do projeto
pedagógico do curso e demais normas emitidas pelo Colegiado de Curso; e

IX - zelar pelas informações mantidas no Sistema de Controle Acadêmico.

6.4. ORGANIZAÇÃO ACADÊMICO-ADMINISTRATIVA
A organização acadêmico-administrativa no âmbito da UFMS encontra-se

descrita no Manual de Competências UFMS 2020. Disponível pelo link:
https://www.ufms.br/manual-de-competencias/.

O controle acadêmico encontra-se atualmente informatizado e
disponibilizado aos professores e às Coordenações de cada curso de graduação. O
acesso ao Sistema de Controle Acadêmico e Docente (Siscad) funciona como um
diário eletrônico com senha própria e acesso através de qualquer computador ligado
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à Internet. Nele, os professores lançam o plano de ensino de cada disciplina, o
calendário de aulas, ausências e presenças, o critério e fórmula de cálculo das
diferentes avaliações e o lançamento de notas e conteúdos.

O sistema (Siscad) permite a impressão de listas de chamada ou de
assinatura na forma do diário convencional, o quadro de notas parcial ou final do
período letivo e a ata final, com a devida emissão do comprovante, é enviada
eletronicamente para a Divisão de Controle Escolar (Dice), divisão subordina à
Coordenadoria de Administração Acadêmica (CAA), vinculada à Pró-reitoria de
Graduação (Prograd), responsável pela orientação e acompanhamento das
atividades de controle acadêmico, como execução do controle e a manutenção do
sistema de controle acadêmico, conferência dos processos de prováveis formandos
e autorização da colação de grau.

Havendo diligências no processo de colação como falta de integralização
curricular, ou pendência em relação às obrigações do acadêmico perante à
instituição, o processo volta para a Unidade de Origem, que é responsável por
preparar os documentos para cerimônia de colação de grau, não havendo
pendências em relação às suas obrigações perante a instituição. A mesma ata é
impressa e, depois de assinada, é arquivada eletronicamente no sistema SEI para
eventual posterior comprovação.

A Coordenação de Curso tem acesso a qualquer tempo aos dados das
disciplinas, permitindo um amplo acompanhamento do desenvolvimento e
rendimento dos acadêmicos do Curso, por meio dos seguintes relatórios:

Acadêmicos por situação atual;
Acadêmicos que estiveram matriculados no período informado;
Histórico Escolar do acadêmico em todo o Curso ou no período letivo
atual;
Relação dos acadêmicos por disciplina;
Relação dos endereços residenciais, título eleitoral e demais dados
cadastrais dos acadêmicos;
Relação dos acadêmicos com respectivo desempenho no Curso
comparando seu desempenho individual com a média geral do Curso.

Foi disponibilizado ainda neste Sistema, um programa específico para
verificação da carga horária cumprida pelos acadêmicos dos cursos avaliados pelo
Enade, com a finalidade de listar os acadêmicos habilitados, das séries iniciais e da
última, conforme a Portaria MEC de cada ano que regulamenta a sua aplicação.

No âmbito das Unidades Setoriais os cursos de graduação da UFMS
contam com o apoio das Coordenações de Gestão Acadêmicas (Coac), que
realizam o controle acadêmico, emissão de históricos escolares, documentos
acadêmicos e outros assuntos pertinentes.

As atividades de apoio administrativo pertinentes às Coordenações de
Curso são executadas pela Coac, dentre elas organizar e executar  as atividades de
apoio administrativo necessários as reuniões dos Colegiados de Curso, providenciar
a publicação das resoluções homologadas nas reuniões do colegiado, colaborar na
elaboração do horário de aula e ensalamento, auxiliar no lançamento da lista de
oferta de disciplinas no Siscad, orientar os coordenadores de curso sobre os
candidatos à monitoria.

O planejamento pedagógico do Curso, bem como, distribuição de
disciplinas, aprovação dos planos de ensino, entre outros é realizado pelo Colegiado
de Curso. Além disso, o Colegiado de Curso, bem como a coordenação acompanha
o desenvolvimento do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) para que todas as
componentes curriculares sejam atendidas.

A Estrutura Organizacional da Faculdade de Direito é constituída por: 
Coordenação Administrativa; Secretaria Acadêmica; Secretaria de Apoio
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Pedagógico; Coordenação de Práticas Jurídicas; Seção de Atendimento ao
Acadêmico e à Comunidade e Seção de Relacionamento da Prática Jurídica. Além
da estrutura acima, a Fadir é composta pela Direção e pelo Conselho de Faculdade,
o Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito, bem como pelas coordenações,
colegiados e comissões permanentes assim distribuídas: Coordenação de Curso de
Graduação; Colegiado de Curso de Graduação; Coordenação da Pós-Graduação
em Direito; Colegiado do Curso de Mestrado; Comissão Setorial de Extensão;
Comissão Setorial da Comissão Própria de Avaliação; Comissão de Estágio do
Curso de Direito; Comissão Setorial de Pesquisa e Pós-Graduação; Comissão
Setorial de Monografia e Comitê Setorial de Acompanhamento e Avaliação das Ligas
Acadêmicas.

A Faculdade de Direito – Fadir tem sua organização e funcionamento,
conforme previsto na Legislação Federal e nas normas internas da UFMS (Estatuto,
Regimento Geral, Resoluções dos Conselhos Superiores e Regimento Interno). 

6.5. ATENÇÃO AOS DISCENTES
A Pró-reitoria de Assuntos Estudantis – Proaes/UFMS é a unidade

responsável pelo planejamento, coordenação, acompanhamento e avaliação da
política estudantil da UFMS e das atividades dirigidas aos estudantes. O
desenvolvimento de políticas está organizado em três eixos: atenção ao estudante
em situação de vulnerabilidade socioeconômica, integração estudantil e assistência
à saúde, e incentivo ao desenvolvimento profissional.

Estão vinculadas à Proaes: Coordenadoria de Assistência Estudantil
(CAE) e a Coordenadoria de Desenvolvimento Profissional e Inclusão (CDPI).

A CAE é a unidade responsável pela coordenação, execução,
acompanhamento e avaliação da política de assistência estudantil, alimentação
saúde e acompanhamento das ações dirigidas ao estudante em situação de
vulnerabilidade socioeconômica. Está estruturada em três divisões:

- Divisão de Assistência ao Estudante (Diase): é a unidade responsável
pelo atendimento, orientação e acompanhamento aos estudantes participantes de
programas e projetos de assistência estudantil. Esta divisão estrutura-se em duas
seções:

- Seção de Atendimento ao Estudante (Seae): é a unidade responsável
pelo atendimento e orientação aos estudantes participantes de programas de
assistência estudantil;

- Seção de Acompanhamento dos Auxílios (Seaa): é a unidade
responsável pelo acompanhamento na execução dos auxílios de assistência
estudantil;

- Divisão de Alimentação (Diali): É a unidade responsável pelo
desenvolvimento de ações de atenção a alimentação dos estudantes da UFMS.

- Divisão de Saúde (Disau): É a unidade responsável pelo
desenvolvimento de ações de atenção à saúde dos estudantes da UFMS.

A CDPI é a unidade responsável pela coordenação, acompanhamento e
avaliação de políticas e estratégias relacionadas às ações afirmativas,
acessibilidade, estágios, egressos e de integração com os estudantes. Está
estruturada em três divisões:

- Divisão de Desenvolvimento Profissional e Egressos (Didep): é a
unidade responsável pela supervisão das ações de acompanhamento profissional
dos egressos e pelo monitoramento dos acordos e/ou termos de cooperação
relativos a estágio.

- Divisão de Acessibilidade e Ações Afirmativas (Diaaf): é a unidade
responsável pelo desenvolvimento das ações voltadas à acessibilidade, ações
afirmativas e serviço de interpretação em Libras visando à inclusão dos estudantes
na UFMS. Esta divisão estrutura-se em três seções:
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- Seção de Acessibilidade (Seace): é a unidade responsável pela
execução e acompanhamento da política de acessibilidade no âmbito da UFMS;

- Seção de Ações Afirmativas e Monitoramento de Cotas (Seafi): É a
unidade responsável pelo desenvolvimento de ações que promovam políticas
afirmativas na UFMS;

- Seção de Libras (Selib): é a unidade responsável pelo gerenciamento do
serviço de interpretação em Libras, pela execução e acompanhamento das políticas
de acessibilidade para Surdos no âmbito da UFMS.

- Divisão de Integração (DIINT): é a unidade responsável pela recepção
dos estudantes na UFMS e pela sua integração na vida universitária bem como pela
articulação com instituições de representação discente visando o acolhimento, à
permanência e qualidade de vida estudantil.

Entre os serviços prestados pela Proaes estão os de acessibilidade,
auxílio alimentação e Restaurante Universitário (RU), atendimento e apoio ao
acadêmico, nutrição, fisioterapia e odontologia, inclusão digital, incentivo à
participação em eventos, passe do estudante, recepção de calouros, suporte
instrumental.

Os estudantes da UFMS são beneficiados também com várias
modalidades de bolsas que estimulam a sua participação em ações de ensino,
pesquisa e extensão.

Dentre essas bolsas, citam-se: bolsas de extensão, bolsas meritórias do
Programa Institucional de Nivelamento, bolsas de Iniciação Científica (Pibic) e as
bolsas de Monitoria de Ensino de Graduação, bolsas do projeto Milton Santos de
Acesso ao Ensino Superior, Brinquedoteca, Programa Institucional de Nivelamento
(Pró-Nível).

Já o Programa de Educação Tutorial objetiva a melhoria das condições de
estudos e permanência de acadêmicos de graduação, haja vista que grande parte
deles vêm de outras cidades, ingressados pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu).
Além dos benefícios já mencionados, destacam-se ainda, como incentivo à
pesquisa, as bolsas de Iniciação Científica, destinadas aos acadêmicos que se
inscrevem para essa atividade, mediante elaboração de um plano de trabalho
vinculado a um projeto de pesquisa coordenado por um docente do Curso.

Com o intuito de implementar e acompanhar a política de atendimento ao
acadêmico promovida pela Proaes/RTR, tem-se nos diferentes Câmpus, a secretaria
de apoio para assuntos estudantis, unidade responsável pela orientação, apoio,
execução e acompanhamento das atividades assistenciais, psicológicas, sociais e
educacionais, relacionadas ao corpo discente nos Câmpus. Considerando-se que
grande parte dos acadêmicos vem de outros municípios e estados, a coordenação e
os professores estão sempre atentos aos problemas de ordem psicológica. No intuito
de identificar situações que necessitam de auxílio psicológico, tem sido realizadas
palestras e reuniões com os acadêmicos. Os casos identificados são imediatamente
encaminhados à secretaria de apoio para assuntos estudantis. Os conflitos entre
professores e alunos têm sido minimizados por meio de orientações da
Coordenação e, quando necessário, solicita-se a intervenção da Direção da unidade.
Quanto às pessoas com necessidades especiais, envidam-se esforços para
possibilitar ampla inserção de alunos com essas características.

A Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Esporte/Proece/RTR é a unidade
responsável pelo planejamento, orientação, coordenação, supervisão e avaliação
das atividades de extensão, cultura e esporte na Universidade.

A Propp, Pró-Reitoria ligada à pesquisa e pós-graduação no âmbito da
UFMS, oferece mediante edital anual, vagas aos cursos de pós-graduação lato
sensu e stricto sensu e bolsas de iniciação científica aos acadêmicos que se
inscrevem para essa atividade, mediante elaboração de um plano de trabalho
vinculado a um projeto de pesquisa coordenado por um docente do Curso.
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Os egressos da UFMS têm à disposição uma página exclusiva voltada
para o acompanhamento e apoio na hora de entrar no mercado de trabalho. Criada
em 2017, a página https://egressos.ufms.br/ é uma ferramenta para os portadores de
diplomas oficializados da universidade. O objetivo é oferecer informações sobre
oportunidades de emprego, trainee, concursos, dicas e informações relacionadas ao
mercado de trabalho, e ainda reunir os egressos e avaliar os resultados da
instituição, com vistas a inserir melhorias contínuas no processo de ensino.

Quanto ao apoio pedagógico, além das monitorias semanais oferecidas
pelos acadêmicos (orientados pelos professores) que se destacam pelo bom
rendimento em disciplinas, os docentes do Curso disponibilizam horários especiais
aos acadêmicos para esclarecimento de dúvidas relativas aos conteúdos das
disciplinas em andamento. O Colegiado de Curso, juntamente com a Coordenação
pode constatar se o acadêmico precisa de orientação psicológica.

Nesse caso, o discente é encaminhado à Seção de Psicologia da Proaes
para o atendimento psicológico e outras providências. Os acadêmicos do Curso,
além dos egressos, são estimulados a participarem de eventos acadêmicos e
culturais, tanto aqueles promovidos pelos docentes do próprio Curso quanto
diferentes Projetos de Extensão. Para tanto, os docentes promovem ampla
divulgação dessas possibilidades, tanto nos murais da própria unidade quanto por
meio de cartazes, e-mails e redes sociais. Os acadêmicos e egressos também são
estimulados a participarem em congressos e simpósios com apresentação de
trabalhos, com a orientação dos docentes do Curso, podendo divulgar, assim, suas
pesquisas. Os trabalhos dos acadêmicos são divulgados tanto por meio de cadernos
de resumos apresentados em congressos quanto em revistas dirigidas a esse
público-alvo.

Além destas ações outras atividades de apoio são oferecidas aos
discentes:

ações de acolhimento e permanência;
acessibilidade metodológica e instrumental;
política de atendimento à pessoa com deficiência, contemplando os
aspectos relevantes da formação e do atendimento;
apoio psicopedagógico;
mecanismos de nivelamento;
intermediação e acompanhamento de estágios não obrigatórios;
meios de divulgação de trabalhos e produções dos acadêmicos;
subsídios aos acadêmicos (bolsas de estudo, residência, dentre
outros.);
participação em centros acadêmicos ou intercâmbios nacionais e
internacionais;
apoio a participação em eventos;
acompanhamento de egressos.

7. CURRÍCULO

7.1. MATRIZ CURRICULAR DO CURSO

COMPONENTES CURRICULARES/DISCIPLINAS CH
CONTEÚDOS DE FORMAÇÃO GERAL

Antropologia  e Sociologia Jurídica 68

Ciência Política e Teoria Geral do Estado 68
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COMPONENTES CURRICULARES/DISCIPLINAS CH

CONTEÚDOS DE FORMAÇÃO GERAL

Direito Financeiro e Economia Política 68

Filosofia Geral e Juridica 68

História do Direito 68

Psicologia Aplicada ao Direito 34

Ética Profissional 34

CONTEÚDOS DE FORMAÇÃO TÉCNICO-JURÍDICA

Direito Administrativo I 68

Direito Administrativo II 68

Direito Processual Civil I 68

Direito Processual Civil II 68

Direito Processual Civil III 68

Direito Processual Civil IV 68

Direito Processual Penal I 68

Direito Processual Penal II 68

Direito Processual Penal III 34

Direito Tributário I 68

Direito Tributário II 68

Direito Constitucional I 68

Direito Constitucional II 68

Direito Contratual I 68

Direito Contratual II 68

Direito Empresarial I 68

Direito Empresarial II 68

Direito Internacional Privado 68

Direito Internacional Público 34

Direito Penal - Parte Especial I 68

Direito Penal - Parte Especial II 34

Direito Penal - Parte Geral I 68

Direito Penal - Parte Geral II 68

Direito Previdenciário e Seguridade Social 68

Direito Processual Civil V 68

Direito Processual Constitucional 34

Direito Processual do Trabalho 68

Direito das Obrigações 68

Direito das Sucessões 34

Direito de Família 68

Direito do Trabalho I 68
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COMPONENTES CURRICULARES/DISCIPLINAS CH

CONTEÚDOS DE FORMAÇÃO TÉCNICO-JURÍDICA

Direito do Trabalho II 68

Direitos Reais I 68

Direitos Reais II 68

Formas Consensuais de Solução de Conflitos e Arbitragem 68

Teoria do Direito 68

Teoria do Direito Privado I 68

Teoria do Direito Privado II 68

CONTEÚDOS DE FORMAÇÃO PRÁTICO-PROFISSIONAL

Estágio Obrigatório - Prática Jurídica I 68

Estágio Obrigatório - Prática Jurídica II 68

Estágio Obrigatório - Prática Jurídica III 68

Estágio Obrigatório - Prática Jurídica IV 68

DISCIPLINAS COMPLEMENTARES OBRIGATÓRIAS

Comunicação, Linguagem e Redação Jurídica 34

Direito Agrário 34

Direito Ambiental 68

Direito Internacional dos Direitos Humanos 34

Direito do Consumidor 34

Direito e Tecnologia 34

Direitos Humanos 68

Introdução à Metodologia da Pesquisa 34

Metodologia Aplicada ao Trabalho de Conclusão de Curso 34

Teoria Geral dos Direitos Difusos e Coletivos 34

Teoria dos Direitos e Deveres Fundamentais 34

DISCIPLINAS COMPLEMENTARES OPTATIVAS

Para integralizar o Curso, o acadêmico deverá cursar, no mínimo, 102 horas em
componentes curriculares optativas.

Administração Pública, Direitos Fundamentais e Desenvolvimento Sustentável 34

Argumentação Jurídica: Lógica e Retórica 34

Ações Constitucionais 34

Bioética e Biodireito 34

Criminologia 34

Direito Econômico e Regulação 34

Direito Educacional 34

Direito Internacional do Trabalho 34

Direito Municipal 34

Direito Urbanístico 34
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COMPONENTES CURRICULARES/DISCIPLINAS CH

DISCIPLINAS COMPLEMENTARES OPTATIVAS

Para integralizar o Curso, o acadêmico deverá cursar, no mínimo, 102 horas em
componentes curriculares optativas.

Direito Desportivo 34

Direito Eleitoral 34

Direito Internacional Humanitário 34

Direito Internacional dos Refugiados e Migrações 34

Direito Penal Especial 34

Direito Portuário 34

Direito das Organizações Internacionais 34

Direito do Comércio Internacional 34

Direitos Especiais 34

Estudo de Libras 34

Educação em Direitos Humanos 34

Hermeneutica Jurídica 34

Juizados Especiais 34

Medicina Legal 34

Processo Administrativo Tributário 34

Procedimentos Especiais Previstos no Cpc e Outras Leis Extravagantes 34

Tutela Internacional dos Direitos Humanos 34

Tópicos Especiais de Direito Público 34

Tópicos Especiais de Direitos Coletivos 34

Ética e Educação Ambiental 34

COMPONENTES CURRICULARES NÃO DISCIPLINARES CH
I (ACS-ND) Atividades Complementares (OBR) 230

IV (TCC-ND) Trabalho de Conclusão de Curso (OBR) 68

V (Enade) Exame Nacional de Desempenho (OBR)  

VI (CCND-ESP) ATIVIDADES ORIENTADAS DE ENSINO III (OPT) 34

VI (CCND-ESP) ATIVIDADES ORIENTADAS DE ENSINO II (OPT) 34

VI (CCND-ESP) ATIVIDADES ORIENTADAS DE ENSINO I (OPT) 34

VI (CCND-ESP) ATIVIDADES ORIENTADAS DE ENSINO IV (OPT) 34

VI (CCND-ESP) ATIVIDADES ORIENTADAS DE ENSINO V (OPT) 34

7.2. QUADRO DE SEMESTRALIZAÇÃO

ANO DE IMPLANTAÇÃO: A partir de 2021-1
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COMPONENTES
CURRICULARES/DISCIPLINAS ATP-D AES-D APC-D ACO-D OAE-D CH

Total
1º Semestre

Antropologia  e Sociologia Jurídica 68     68

Ciência Política e Teoria Geral do
Estado 68     68

Comunicação, Linguagem e
Redação Jurídica 34     34

História do Direito 68     68

Teoria do Direito 68     68

Teoria do Direito Privado I 68     68

SUBTOTAL 374 0 0 0 0 374

2º Semestre

Direito Penal - Parte Geral I 68     68

Direitos Humanos 68     68

Filosofia Geral e Juridica 68     68

Introdução à Metodologia da
Pesquisa 34     34

Teoria do Direito Privado II 68     68

SUBTOTAL 306 0 0 0 0 306

3º Semestre

Direito Constitucional I 68     68

Direito das Obrigações 68     68

Direito do Trabalho I 68     68

Direito Penal - Parte Geral II 68     68

Direito Processual Civil I 68     68

Teoria Geral dos Direitos Difusos e
Coletivos 34     34

SUBTOTAL 374 0 0 0 0 374

4º Semestre

Direito Constitucional II 68     68

Direito Contratual I 68     68

Direito do Consumidor 34     34

Direito do Trabalho II 68     68

Direito Penal - Parte Especial I 68     68

Direito Processual Civil II 68     68

SUBTOTAL 374 0 0 0 0 374

5º Semestre

Direito Ambiental 68     68

Direito Contratual II 68     68
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COMPONENTES
CURRICULARES/DISCIPLINAS ATP-D AES-D APC-D ACO-D OAE-D CH

Total

5º Semestre

Direito Penal - Parte Especial II 34     34

Direito Processual Civil III 68     68

Direito Processual do Trabalho 68     68

Direito Processual Penal I 68     68

SUBTOTAL 374 0 0 0 0 374

6º Semestre

Direito Previdenciário e Seguridade
Social 68     68

Direito Processual Civil IV 68     68

Direito Processual Penal II 68     68

Direitos Reais I 68     68

Ética Profissional 34     34

Formas Consensuais de Solução
de Conflitos e Arbitragem 68     68

SUBTOTAL 374 0 0 0 0 374

7º Semestre

Direito Administrativo I 68     68

Direito Processual Civil V 68     68

Direito Processual Penal III 34     34

Direitos Reais II 68     68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica I 68     68

Teoria dos Direitos e Deveres
Fundamentais 34     34

SUBTOTAL 340 0 0 0 0 340

8º Semestre

Direito Administrativo II 68     68

Direito Agrário 34     34

Direito de Família 68     68

Direito Financeiro e Economia
Política 68     68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica II 68     68

Psicologia Aplicada ao Direito 34     34

SUBTOTAL 340 0 0 0 0 340

9º Semestre

Direito das Sucessões 34     34

Direito Empresarial I 68     68
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COMPONENTES
CURRICULARES/DISCIPLINAS ATP-D AES-D APC-D ACO-D OAE-D CH

Total

9º Semestre

Direito Internacional dos Direitos
Humanos 34     34

Direito Internacional Público 34     34

Direito Tributário I 68     68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica III 68     68

Metodologia Aplicada ao Trabalho
de Conclusão de Curso 34     34

SUBTOTAL 340 0 0 0 0 340

10º Semestre

Direito Empresarial II 68     68

Direito e Tecnologia 34     34

Direito Internacional Privado 68     68

Direito Processual Constitucional 34     34

Direito Tributário II 68     68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica IV 68     68

SUBTOTAL 340 0 0 0 0 340

COMPLEMENTARES OPTATIVAS

Disciplinas Complementares
Optativas (Carga Horária Mínima)      102

SUBTOTAL 0 0 0 0 0 102

COMPONENTES CURRICULARES NÃO DISCIPLINARES

I (Acs-nd) Atividades
Complementares      230

IV (Tcc-nd) Trabalho de Conclusão
de Curso      68

SUBTOTAL 0 0 0 0 0 298

TOTAL 3536 0 0 0 0 3936

LEGENDA:

		• Carga horária em hora-aula de 60 minutos (CH)

		• Carga horária das Atividades Teórico-Práticas (ATP-D)

		• Carga horária das Atividades Experimentais (AES-D)

		• Carga horária das Atividades de Prática como Componentes Curricular (APC-D)

		• Carga horária das Atividades de Campo (ACO-D)

		• Carga horária das Outras Atividades de Ensino (OAE-D)
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PRÉ-REQUISITOS
DISCIPLINAS PRÉ-REQUISITOS

NÃO SE APLICA

7.3. TABELA DE EQUIVALÊNCIA DAS DISCIPLINAS
Em vigor até 2020/2

CH
Em vigor a partir de 2021/1

CH

Antropologia e Sociologia Jurídicas
I 34 Antropologia  e Sociologia Jurídica 68

Antropologia e Sociologia Jurídicas
II 34 Sem Equivalência  

Arbitragem e Mediação (Optativa) 68 Formas Consensuais de Solução
de Conflitos e Arbitragem 68

Atividades Complementares 296 I (Acs-nd) Atividades
Complementares 230

Ciência Política e Teoria Geral do
Estado 68 Ciência Política e Teoria Geral do

Estado 68

Direito Administrativo I 68 Direito Administrativo I 68

Direito Administrativo II 68 Direito Administrativo II 68

Direito Agrário (Optativa) 34 Direito Agrário 34

Direito Ambiental 68 Direito Ambiental 68

Direito Civil I 68 Teoria do Direito Privado I 68

Direito Civil II 68 Teoria do Direito Privado II 68

Direito Civil III 68 Direito das Obrigações 68

Direito Civil IV 68 Direito Contratual I 68

Direito Civil IX 34 Direito das Sucessões 34

Direito Civil V 68 Direito Contratual II 68

Direito Civil VI 68 Direitos Reais I 68

Direito Civil VII 68 Direitos Reais II 68

Direito Civil VIII 68 Direito de Família 68

Direito Constitucional I 34 Direito Constitucional I 68

Direito Constitucional II 34 Sem Equivalência  

Direito Constitucional III 34 Direito Constitucional II 68

Direito Constitucional IV 34 Sem Equivalência  

Direito do Consumidor I 34 Direito do Consumidor 34

Direito do Consumidor II 34 Sem Equivalência  

Direito do Trabalho I 68 Direito do Trabalho I 68

Direito do Trabalho II 68 Direito do Trabalho II 68

Direito Empresarial I 34 Direito Empresarial I 68

Direito Empresarial II 34 Sem Equivalência  

Direito Empresarial III 34 Direito Empresarial II 68
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Em vigor até 2020/2
CH

Em vigor a partir de 2021/1
CH

Direito Empresarial IV 34 Sem Equivalência  

Direito Internacional Privado 34 Direito Internacional Privado 68

Direito Internacional Público 34 Direito Internacional Público 34

Direito Penal I 68 Direito Penal - Parte Geral I 68

Direito Penal II 34 Direito Penal - Parte Geral II 68

Direito Penal III 34 Sem Equivalência  

Direito Penal IV 34 Direito Penal - Parte Especial I 68

Direito Penal V 34 Sem Equivalência  

Direito Penal VI 34 Direito Penal - Parte Especial II 34

Direito Previdenciário I 34 Direito Previdenciário e Seguridade
Social 68

Direito Previdenciário II 34 Sem Equivalência  

Direito Processual Civil I 68 Direito Processual Civil I 68

Direito Processual Civil II 68 Direito Processual Civil II 68

Direito Processual Civil III 68 Direito Processual Civil III 68

Direito Processual Civil IV 68 Direito Processual Civil IV 68

Direito Processual Civil V 34 Direito Processual Civil V 68

Direito Processual Constitucional I 34 Direito Processual Constitucional 34

Direito Processual Constitucional II 34 Sem Equivalência  

Direito Processual do Trabalho I 34 Direito Processual do Trabalho 68

Direito Processual do Trabalho II 34 Sem Equivalência  

Direito Processual Penal I 68 Direito Processual Penal I 68

Direito Processual Penal II 68 Direito Processual Penal II 68

Direito Processual Penal III 34 Direito Processual Penal III 34

Direito Tributário I 68 Direito Tributário I 68

Direito Tributário II 68 Direito Tributário II 68

Direitos Humanos I 34 Direitos Humanos 68

Direitos Humanos II 34 Sem Equivalência  

Economia Política ;
Direito Financeiro

34
34

Direito Financeiro e Economia
Política 68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica I 68 Estágio Obrigatório - Prática

Jurídica I 68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica II 68 Estágio Obrigatório - Prática

Jurídica II 68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica III 68 Estágio Obrigatório - Prática

Jurídica III 68

Estágio Obrigatório - Prática
Jurídica IV 68 Estágio Obrigatório - Prática

Jurídica IV 68

Filosofia 34 Sem Equivalência  
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Em vigor até 2020/2
CH

Em vigor a partir de 2021/1
CH

Filosofia Jurídica e Ética 68 Filosofia Geral e Juridica 68

História do Direito 68 História do Direito 68

Introdução ao Estudo do Direito 68 Teoria do Direito 68

Introdução à Metodologia da
Pesquisa Jurídica 34 Introdução à Metodologia da

Pesquisa 34

Linguagem Jurídica 34 Comunicação, Linguagem e
Redação Jurídica 34

Medicina Legal 34 Sem Equivalência  

Psicologia Forense I 34 Psicologia Aplicada ao Direito 34

Psicologia Forense II 34 Sem Equivalência  

Sem Equivalência  Direito e Tecnologia 34

Sem Equivalência  Teoria dos Direitos e Deveres
Fundamentais 34

Sem Equivalência  Direito Internacional dos Direitos
Humanos 34

Teoria Geral dos Direitos Difusos e
Coletivos I 34 Teoria Geral dos Direitos Difusos e

Coletivos 34

Teoria Geral dos Direitos Difusos e
Coletivos II 34 Sem Equivalência  

Trabalho de Conclusão de Curso I -
Monografia Jurídica I 68 Metodologia Aplicada ao Trabalho

de Conclusão de Curso 34

Trabalho de Conclusão de Curso II
- Monografia Jurídica II 68 IV (Tcc-nd) Trabalho de Conclusão

de Curso 68

Ética Profissional 34 Ética Profissional 34

7.4. LOTAÇÃO DAS DISCIPLINAS NAS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
SETORIAL

As disciplinas do curso de Direito estão lotadas na Faculdade de Direito, exceto:
DISCIPLINA UNIDADE
Estudo de Libras Faculdade de Educação

7.5. EMENTÁRIO
7.6. BIBLIOGRAFIA BÁSICA E COMPLEMENTAR

- AÇÕES CONSTITUCIONAIS: Mandado de segurança. Ação Popular. Reclamação.
Habeas Data. Ação civil Pública. Ação de Improbidade Administrativa. Bibliografia
Básica: Rios, Rodrigo Sánchez.  Advocacia e Lavagem de Dinheiro.  São Paulo
Saraiva 2010 1 Recurso Online (Gvlaw). Isbn 9788502115194.  Instituições dos
Processos Administrativo e Constitucional. Porto Alegre Ser - Sagah 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788595023994. Nunes, Elpidio Donizetti.  Ações Constitucionais.  2.
São Paulo Atlas 2014 1 Recurso Online Isbn 9788522489893. Bibliografia
Complementar: Ferraresi, Eurico.  Ação Popular, Ação Civil Pública e Mandado
de Segurança Coletivo.  Rio de Janeiro Forense 2008 1 Recurso Online Isbn
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978-85-309-5596-0.  Rodrigues, Geisa.  Ações Constitucionais.  Rio de Janeiro
Método 2014 1 Recurso Online (Carreiras Federais). Isbn 978-85-309-5546-5.
Neves, Daniel Amorim Assumpção.  Ações Constitucionais.  2. Rio de Janeiro
Método 2013 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-5080-4. Rizzardo, Arnaldo.  Ação
Civil Pública e Ação de Improbidade Administrativa.  3. Rio de Janeiro Forense
2014 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-5660-8.

- ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DIREITOS FUNDAMENTAIS E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: Administração e Administração Pública.
Interesse público como elemento atuação. Tomada de decisão na administração
pública. Meio ambiente e sustentabilidade. Desenvolvimento Humano, Social e
Ambiental. Desenvolvimento sustentável. Agenda ambiental na administração
pública. Compras públicas. Bibliografia Básica: Lima, Luiz Henrique; Oliveira, Weder
De; Camargo, João Batista (Coord.).  Contas Governamentais e
Responsabilidade Fiscal:  Desafios para o Controle Externo : Estudos de Ministros
e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas. Belo Horizonte, Mg: Fórum,
2018. 371 P. Isbn 9788545002468.  Sarlet, Ingo Wolfgang.  a Eficácia dos Direitos
Fundamentais:  Uma Teoria Geral dos Direitos Fundamentais na Perspectiva
Constitucional. 11. Ed. Rev., Atual. Porto Alegre, Rs: Liv. do Advogado, 2012. 504 P.
Isbn 9788573487893.  Giacomoni, James.  Orçamento Governamental   Teoria,
Sistema, Processo. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597019018. Mendes, Gilmar.  Políticas Públicas no Brasil   Uma Abordagem
Institucional. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547218515.
Bibliografia Complementar: Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, Goiânia,
Go, 2015, 19; Pontes Filho, Valmir; Motta, Fabrício; Gabardo, Emerson (Coord.).
 Administração Pública:  Desafios para a Transparência, Probidade e
Desenvolvimento : Xxix Congresso Brasileiro de Direito Administrativo. Belo
Horizonte, Mg: Fórum, 2017. 497 P. Isbn 9788545001577.  Bucci, Maria Paula
Dallari.  Direito Administrativo e Políticas Públicas.  1. Ed. São Paulo, Sp:
Saraiva, 2006. 298 P. Isbn 85-02-03535-5.  Rodríguez-arana, Jaime.  Direito
Fundamental à Boa Administração Pública.  Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2012.
199 P. (Coleção Fórum Eurolatinoamericana de Direito Público ; 1). Isbn
9788577006311. Dimoulis, Dimitri.  Estado de Direito e o Desafio do
Desenvolvimento.  São Paulo Saraiva 2011 1 Recurso Online Isbn
9788502140042.

- ANTROPOLOGIA E SOCIOLOGIA JURÍDICA: Panorama analítico dos elementos
fundamentais da antropologia jurídica. As escolas sociológicas. A norma de conduta
social. O fato social e o direito. Fundamentos antropológicos dos direitos humanos.
Estudos de comunidades e das temáticas de Educação Ambiental, Educação das
Relações étnico-raciais e da História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e indígena. O
discurso do poder e as normas de controle. Bibliografia Básica: Carnio, Henrique
Garbellini.  Direito e Antropologia   Reflexões sobre a Origem do Direito a Partir de
Kelsen e Nietzsche. São Paulo Saraiva 2012 1 Recurso Online Isbn
9788502181250.  Rocha, José Manuel de Sacadura.  Sociologia Jurídica 
Fundamentos e Fronteiras. 6. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985202. Lakatos, Eva Maria.  Sociologia Geral.  8. Rio de Janeiro Atlas
2019 1 Recurso Online Isbn 9788597019971. Bibliografia Complementar: Rocha,
José Manuel de Sacadura.  Michel Foucault e o Direito.  Rio de Janeiro Forense
2011 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-4947-1.  Rocha, José Manuel de Sacadura.
 Sociologia Jurídica   Fundamentos e Fronteiras. 4. Rio de Janeiro Forense 2015 1
Recurso Online Isbn 978-85-309-6388-0.  Oliveira, Aristeu De.  Manual de Prática
Trabalhista   Atualizada com a Tabela do Inss de 2019. 52. Rio de Janeiro Atlas
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2019 1 Recurso Online Isbn 9788597022346. Tartuce, Flávio.  Responsabilidade
Civil Objetiva e Risco.  Rio de Janeiro Método 2011 1 Recurso Online (Coleção
Rubens Limongi 10). Isbn 978-85-309-4232-8.

- ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA: LÓGICA E RETÓRICA : A lógica jurídica.
Introdução à lógica. Relações entre lógica e linguagem. Leis lógicas e regras de
inferência. Retórica no ambiente jurídico. Elementos da construção da argumentação
jurídica. Preparação da mensagem.Técnicas de oratória: oficina de prática em grupo
e individuais. Workshop com apresentações temáticas livres e individuais.
Bibliografia Básica: Ferraz Junior, Tercio Sampaio.  Argumentação Jurídica.  2.
São Paulo Manole 2016 1 Recurso Online Isbn 9788520451267.  Trubilhano, Fabio.
 Linguagem Jurídica e Argumentação.  6. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788597021349. Trubilhano, Fabio.  Linguagem Jurídica e
Argumentação   Teoria e Prática. 5. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online
Isbn 9788597012835. Bibliografia Complementar: Eltz, Magnum Koury de
Figueiredo.  Hermenêutica e Argumentação Jurídica.  Porto Alegre Sagah 2018 1
Recurso Online Isbn 9788595024090.  Soares, Ricardo Maurício Freire.
 Hermenêutica e Interpretação Jurídica.  4. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553610235.  Valverde, Alda da Graça Marques.  Lições de
Linguagem Jurídica   da Interpretação à Produção do Texto. 4. Rio de Janeiro
Forense 2015 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-6768-0.  Valverde, Alda da Graça
Marques.  Linguagem e Argumentação Jurídica.  5. Rio de Janeiro Forense 2018
1 Recurso Online Isbn 9788530981631. Trubilhano, Fabio.  Linguagem Jurídica e
Argumentação   Teoria e Prática. 5. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online
Isbn 9788597012835.

- BIOÉTICA E BIODIREITO: Conceituação de biodireito, bioética e biotecnologia. As
fases da bioética. Princípios da bioética. Panorama na bioética no cenário mundial.
Bioética e as relações com os direitos de personalidade. Bioética e direitos
humanos. Biodireito e biossegurança. Biodireito e o direito à vida: início e fim da
vida; Nascituro; Embrião. Biodireito e aborto; aborto legal e ilegal; direito escusa de
consciência do profissional da saúde. Biodireito e experimentos científicos em seres
humanos. Biodireito e as células-tronco. Biodireito e os transplantes de órgãos.
Bioética e a transfusão de sangue. Biodireito e sexualidade (homossexual,
transexual). Biodireito e segurança alimentar. Bioética e a responsabilidade civil dos
profissionais da saúde. Perspectivas da bioética e do biodireito. Bibliografia Básica:
Gozzo, Débora; Ligiera, Wilson Ricardo (Org.).  Bioética e Direitos Fundamentais.
São Paulo, Sp: Saraiva, 2014. 347 P. Isbn 9788502138995.  Biossegurança Ações
Fundamentais para Promoção da Saúde. São Paulo Erica 2014 1 Recurso Online
Isbn 9788536510996. Schlink, Bernhard.  Bioética à Luz da Liberdade Científica 
Estudo de Caso Baseado na Decisão do Stf sobre a Constitucionalidade da Lei de
Biossegurança e no Direito Comparado. São Paulo Atlas 2014 1 Recurso Online
Isbn 9788522489787. Bibliografia Complementar: Bastos, Paulo Roberto Haidamus
de Oliveira.  a Bioética do Corpo no Fenômeno da Cura.  Campo Grande, Ms: Ed.
Ufms, 2000. 249 P. (Fontes Novas. Ciências da Saúde). Isbn 8585917741.  Martins-
costa, Judith.  Bioética e Responsabilidade.  Rio de Janeiro Forense 2008 1
Recurso Online Isbn 978-85-309-5606-6. Hirata, Mario Hiroyuki.  Manual de
Biossegurança.  3. São Paulo Manole 2017 1 Recurso Online Isbn 9788520461419.

- CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA GERAL DO ESTADO: O homem, a nação e o
Estado. Soberania. Poder, legitimidade e legalidade. O governo, sua estrutura e
ação política. Formação do Estado. A ação política e a ordem jurídica. Estado
moderno democrático. Bibliografia Básica: Maluf, Sahid.  Teoria Geral do Estado.
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35. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553610020.  Miranda,
Jorge.  Teoria do Estado e da Constituição.  5. Rio de Janeiro Forense 2018 1
Recurso Online (Fora de Série). Isbn 9788530982768. Cunha, Paulo Ferreira Da.
 Teoria Geral do Estado e Ciência Política.  São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553601912. Bibliografia Complementar: Gianturco, Adriano.  a
Ciência da Política   Uma Introdução. 2. Rio de Janeiro Forense Universitária 2018
1 Recurso Online Isbn 9788530979782.  Ramos, Flamarion Caldeira.  Manual de
Filosofia Política   para os Cursos de Teoria do Estado e Ciência Política, Filosofia
e Ciências Sociais. 3. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788553600878.  Acquaviva, Marcus Cláudio.  Teoria Geral do Estado.  3. São
Paulo Manole 2010 1 Recurso Online Isbn 9788520442227. Filomeno, José Geraldo
Brito.  Teoria Geral do Estado e da Constituição.  10. Rio de Janeiro Forense
2016 1 Recurso Online Isbn 9788530971656.

- COMUNICAÇÃO, LINGUAGEM E REDAÇÃO JURÍDICA: Conceitos básicos de
linguagem e comunicação jurídica. Modalidades de expressão: falada e escrita.
Ortografia e vícios da linguagem. Estilo forense. O vocabulário jurídico. Enunciação
e discurso jurídico. A estrutura frásica na linguagem jurídica. Estudo do parágrafo e a
redação jurídica: estrutura do parágrafo; expressões correntes, deslizes, correção,
estilo. Tipos de dissertação. Raciocínio e argumentação. Posturas filosóficas.
Discurso jurídico: normativo, burocrático, decisório e científico. Métodos para a
redação científica jurídica. Peticionamento: conceito e estruturas. Bibliografia Básica:
Valverde, Alda da Graça Marques.  Lições de Linguagem Jurídica   da
Interpretação à Produção do Texto. 4. Rio de Janeiro Forense 2015 1 Recurso
Online Isbn 978-85-309-6768-0.  Trubilhano, Fabio.  Linguagem Jurídica e
Argumentação   Teoria e Prática. 5. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online
Isbn 9788597012835. Bittar, Eduardo C. B.  Linguagem Jurídica   Semiótica,
Discurso e Direito. 7. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn
9788547213992. Bibliografia Complementar: Nascimento, Edmundo Dantés.
 Linguagem Forense   Redação Forense e a Língua Portuguesa Aplicada à
Linguagem do Foro. 13. São Paulo Saraiva 2013 1 Recurso Online Isbn
9788502205413.  Petri, Maria José Constantino.  Manual de Linguagem Jurídica.
3. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547216801. Henriques,
Antonio.  Prática da Linguagem Jurídica   Solução de Dificuldades, Expressões
Latinas. 5. São Paulo Atlas 2008 1 Recurso Online Isbn 9788522466740.

- CRIMINOLOGIA: Criminologia. Criminalidade. O crime e a pena. O criminoso.
Exame criminológico. Doenças mentais associadas à criminalidade. A prevenção do
crime. O tratamento institucionalizado: Alternativas, novos rumos. Bibliografia
Básica: Maíllo, Alfonso Serrano.  Criminologia.  4. Rio de Janeiro Forense 2019 1
Recurso Online Isbn 9788530987008.  Penteado Filho, Nestor Sampaio.  Manual
Esquemático de Criminologia.  9. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553608157. Gonzaga, Christiano.  Manual de Criminologia.  São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553604036. Bibliografia Complementar:
Baratta, Alessandro.  Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal:  Introdução à
Sociologia do Direito Penal. 6. Ed. Rio de Janeiro, Rj: Revan, 2016. 254 P. (Coleção
Pensamento Criminológico ; 1). Isbn 9788535301887.  Psicologia e Criminologia.
Porto Alegre Sagah 2018 1 Recurso Online Isbn 9788595024649. Mendes, Soraia
da Rosa.  Criminologia Feminista   Novos Paradigmas. 2. São Paulo Saraiva 2017
1 Recurso Online (Idp). Isbn 9788547221706.

- DIREITO ADMINISTRATIVO I: Estado. Direito administrativo. Administração
Pública e suas relações com os direitos humanos e socioambientais. Regime
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Jurídico Administrativo e Princípios constitucionais administrativos. Organização
Administrativa. Poderes. Ato Administrativo. Bibliografia Básica: Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella.  Direito Administrativo.  31. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788530979577.  Mello, Celso Antônio Bandeira De.  Curso de Direito
Administrativo.  34. Ed., Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Malheiros, 2019. 1179 P.
Isbn 9788539204335. Araújo, Edmir Netto De.  Curso de Direito Administrativo.  8.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553601578. Bibliografia
Complementar: Sundfeld, Carlos Ari.  Fundamentos de Direito Público.  4. Ed. São
Paulo, Sp: Malheiros, 2002. 189 P. Isbn 8574201707.  Carvalho Filho, José dos
Santos.  Manual de Direito Administrativo.  33. Rio de Janeiro Atlas 2019 1
Recurso Online Isbn 9788597020540.  Mazzuoli, Valerio de Oliveira.  Manual de
Direito Administrativo.  32. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597015904. Rossi, Licínia.  Manual de Direito Administrativo.  4. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553601271.

- DIREITO ADMINISTRATIVO II: Licitações e Contratos administrativos. Teoria geral
do serviço público. Agentes públicos. Controle da Administração Pública. Direitos
Humanos e Controle de Convencionalidade. Bens públicos. Intervenção no domínio
privado e econômico. Responsabilidade civil do Estado. Bibliografia Básica: Mello,
Celso Antônio Bandeira De.  Curso de Direito Administrativo.  34. Ed., Rev. e
Atual. São Paulo, Sp: Malheiros, 2019. 1179 P. Isbn 9788539204335.  Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella.  Direito Administrativo.  32. Rio de Janeiro Forense 2019 1
Recurso Online Isbn 9788530984830. Meirelles, Hely Lopes; Aleixo, Délcio
Balestero; Burle Filho, José Emmanuel.  Direito Administrativo Brasileiro.  39. Ed.,
Atual. São Paulo, Sp: Malheiros, 2013. 925 P. Isbn 9788539201037. Bibliografia
Complementar: Nohara, Irene Patrícia.  Direito Administrativo.  8. Rio de Janeiro
Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597017144.  Carvalho Filho, José dos
Santos.  Manual de Direito Administrativo.  31. Rio de Janeiro Atlas 2017 1
Recurso Online Isbn 9788597009996.  Mazzuoli, Valerio de Oliveira.  Manual de
Direito Administrativo.  32. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597015904.  Mazza, Alexandre.  Manual de Direito Administrativo.  8. São
Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600533. Araújo, Edmir Netto De.
 Curso de Direito Administrativo.  8. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online
Isbn 9788553601578.

- DIREITO AGRÁRIO: Noções introdutórias do Direito Agrário brasileiro. Meio
ambiente e sustentabilidade das atividades agrárias. Natureza jurídica. Princípios.
Fontes. Relações do direito agrário com outros ramos jurídicos. Normas
constitucionais. Estatuto da Terra. Código Florestal e demais normas esparsas.
Tópicos especiais: reforma agrária; sustentabilidade do agronegócio; direitos
humanos no ambiente agrário; saúde e segurança do trabalhor no ambiente agrário.
Bibliografia Básica: Marques, Benedito Ferreira.  Direito Agrário Brasileiro.  12. Rio
de Janeiro Atlas 2016 1 Recurso Online Isbn 9788597009118.  Marques, Benedito
Ferreira.  Direito Agrário Brasileiro.  12. Rio de Janeiro Atlas 2016 1 Recurso
Online Isbn 9788597009118. Cipelli, Antonio Marco V.  Teoria e Desenvolvimento
de Projetos de Circuitos Eletrônicos.  23. São Paulo Erica 2008 1 Recurso Online
Isbn 9788536520438. Bibliografia Complementar: Cassettari, Christiano.  Direito
Agrário   Atualizado com as Leis N°S 13.001/14, 13.043/14 e Ec 81/14. 2. São
Paulo Atlas 2015 1 Recurso Online Isbn 9788522499441.  Borges, Antonino Moura.
 Curso Completo de Direito Agrário:  Doutrina, Prática, Jurisprudência, Legislação.
4. Ed. Ampl. e Atual. Campo Grande, Ms: Contemplar, 2012. 1007 P. Isbn
9788563540232.  Rocha, Ibraim das Mercês Et Al.  Manual de Direito Agrário
Constitucional:  Lições de Direito Agroambiental. 2. Ed. Belo Horizonte, Mg: Fórum,
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2015. 555 P. Isbn 9788545000372. Trentini, Flavia.  Teoria Geral do Direito
Agrário Contemporâneo.  São Paulo Atlas 2012 1 Recurso Online Isbn
9788522480784.

- DIREITO AMBIENTAL: Consciência ecológica. Direito Internacional do Meio
Ambiente. Origem e evolução do direito ambiental no ordenamento jurídico
brasileiro. Direitos humanos, meio ambiente e sustentabilidade. Proteção do meio
ambiente na Constituição Federal de 1988. Competência legislativa e material em
direito ambiental. Tutela administrativa do meio ambiente. Dano Ambiental e a
responsabilidade dos poluidores. Tutela penal do meio ambiente. Instrumentos
processuais de proteção ambiental. Bibliografia Básica: Fiorillo, Celso Antônio
Pacheco.  Curso de Direito Ambiental Brasileiro.  19. São Paulo Saraiva 2018 1
Recurso Online Isbn 9788553608829.  Antunes, Paulo de Bessa.  Direito
Ambiental.  20. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online Isbn 9788597016819.
Rodrigues, Marcelo Abelha.  Direito Ambiental Esquematizado®.  6. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online (Esquematizado). Isbn 9788553608577. Bibliografia
Complementar: Fiorillo, Celso Antônio Pacheco.  Direito Ambiental Tributário.  4.
São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547228248.  Jubilut, Liliana
Lyra.  Direitos Humanos e Meio Ambiente   Minorias Ambientais. São Paulo
Manole 2017 1 Recurso Online Isbn 9788520455753.  Dias, Reinaldo.  Gestão
Pública   Aspectos Atuais e Perspectivas para Atualização. Rio de Janeiro Atlas
2017 1 Recurso Online Isbn 9788597013382.  Antunes, Paulo de Bessa.  Manual de
Direito Ambiental   de Acordo com o Novo Código Florestal (Lei Nº12.651/12 e Lei
Nº 12.727/12). 6. São Paulo Atlas 2015 1 Recurso Online Isbn 9788597001525.
Fiorillo, Celso Antônio Pacheco.  o Marco Civil da Internet e o Meio Ambiente
Digital na Sociedade da Informação   Comentários à Lei N. 12.965/2014. São
Paulo Saraiva 2015 1 Recurso Online Isbn 9788502627741.

- DIREITO CONSTITUCIONAL I: Teoria Geral da Constituição e Direito
Constitucional. Teoria das Normas Constitucionais. Teoria do Poder Constituinte.
Controle de Constitucionalidade. Princípios Constitucionais. Direitos e Garantias
Fundamentais. Bibliografia Básica: Franco, Afonso Arinos de Melo.  Curso de
Direito Constitucional Brasileiro.  3. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso
Online (Constitucionalismo Brasileiro). Isbn 9788530983048.  Toffoli, José Antonio
Dias.  30 Anos da Constituição Brasileira   Democracia, Direitos Fundamentais e
Instituições. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982393.
Medeiros, Antônio Augusto Borges De.  o Poder Moderador na República
Presidencial.  2. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online (Constitucionalismo
Brasileiro). Isbn 9788530983086. Bibliografia Complementar: Baleeiro, Aliomar.
 Alguns Andaimes da Constituição.  2. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso
Online (Constitucionalismo Brasileiro). Isbn 9788530983109.  Ferreira Filho, Manoel
Gonçalves.  Princípios Fundamentais do Direito Constitucional   o Estado da
Questão no Início do Século Xxi, em Face do Direito Comparado E, Particularmente,
do Direito Positivo Brasileiro. 4. São Paulo Saraiva 2014 1 Recurso Online Isbn
9788502220782. Miranda, Jorge.  Teoria do Estado e da Constituição.  5. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online (Fora de Série). Isbn 9788530982768.

- DIREITO CONSTITUCIONAL II: Organização do Estado. Organização dos
Poderes. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Tributação e
Orçamento. Ordem Econômica e Financeira. Bibliografia Básica: Franco, Afonso
Arinos de Melo.  Curso de Direito Constitucional Brasileiro.  3. Rio de Janeiro
Forense 2018 1 Recurso Online (Constitucionalismo Brasileiro). Isbn
9788530983048.  Moraes, Alexandre De.  Direito Constitucional.  33. Rio de
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Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn 9788597011302. Pereira, Jane Reis
Gonçalves.  Interpretação Constitucional e Direitos Fundamentais.  2. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553600281. Bibliografia Complementar:
Pinho, Rodrigo César Rebello.  Direito Constitucional   da Organização do Estado,
dos Poderes, e Histórico das Constituições. 17. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso
Online (Sinopses Jurídicas 18"). Isbn 9788553601233.  Brito, Edvaldo.  Reflexos
Jurídicos da Atuação do Estado no Domínio Econômico.  São Paulo Saraiva
2016 1 Recurso Online Isbn 9788547206314.  30 Anos da Cf e o Direito Brasileiro.
Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982379. Biagi, Jarbas.
 Previdenciário Ii.  São Paulo Saraiva 2013 1 Recurso Online (Saberes do Direito
56). Isbn 9788502207752.

- DIREITO CONTRATUAL I: Noções Gerais e Teoria Fundamental dos Contratos.
Direitos Humanos Fundamentais e as Relações jurídicas contratuais. Classificação,
formação e interpretação dos contratos. Da extinção do contrato. Contratos em
espécie: Compra e Venda. Permuta. Contrato Estimatório. Da Doação. Locação.
Bibliografia Básica: Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 3   Teoria Geral dos Contratos
e Contratos em Espécie. 14. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530984014.  Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil Brasileiro, V. 3 
Contratos e Atos Unilaterais. 16. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553608546. Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil, V. 3 
Contratos: Declaração Unilateral de Vontade; Responsabilidade Civil. 23. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online (Clásicos Forense). Isbn 9788530983833.
Bibliografia Complementar: Venosa, Sílvio de Salvo.  Direito Civil, V. 4   Direito
Reais. 18. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597014884.  Nader,
Paulo.  Introdução ao Estudo do Direito.  41. Rio de Janeiro Forense 2019 1
Recurso Online Isbn 9788530985028. Gagliano, Pablo Stolze; Pamplona Filho,
Rodolfo.  Novo Curso de Direito Civil:  4 : Contratos. 2. Ed. Rev., Ampl. e Atual.
São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 837 P. Isbn 9788553603039.

- DIREITO CONTRATUAL II: Da prestação de serviço, da empreitada, do depósito,
do mandato. Do transporte, do seguro, Da Fiança. Dos contratos comerciais e
bancários. Da responsabilidade civil extracontratual. Bibliografia Básica: Tartuce,
Flávio.  Direito Civil, V. 3   Teoria Geral dos Contratos e Contratos em Espécie. 14.
Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530984014.  Gonçalves,
Carlos Roberto.  Direito Civil Brasileiro, V. 3   Contratos e Atos Unilaterais. 16. São
Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553608546. Gagliano, Pablo Stolze;
Pamplona Filho, Rodolfo.  Novo Curso de Direito Civil:  4 : Contratos. 2. Ed. Rev.,
Ampl. e Atual. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 837 P. Isbn 9788553603039.
Bibliografia Complementar: Venosa, Sílvio de Salvo.  Direito Civil, V. 4   Direito
Reais. 18. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597014884.
Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil, V. 3   Contratos:
Declaração Unilateral de Vontade; Responsabilidade Civil. 23. Rio de Janeiro
Forense 2018 1 Recurso Online (Clásicos Forense). Isbn 9788530983833. Nader,
Paulo.  Introdução ao Estudo do Direito.  41. Rio de Janeiro Forense 2019 1
Recurso Online Isbn 9788530985028.

- DIREITO DAS OBRIGAÇÕES: Teoria geral das obrigações. Modalidades das
obrigações. Transmissão das obrigações. Do Adimplemento e extinção das
obrigações. Do inadimplemento das obrigações. Da Responsabilidade Civil
Contratual. Dos atos contratuais. Dos atos unilaterais. Bibliografia Básica:
Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil Brasileiro, V. 2   Teoria Geral das
Obrigações. 16. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553608256.
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Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil, V. 2   Teoria Geral das
Obrigações. 31. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online (Clássicos Forense).
Isbn 9788530985141. Gagliano, Pablo Stolze; Pamplona Filho, Rodolfo.  Novo
Curso de Direito Civil:  2 : Obrigações. 20. Ed. Rev., Ampl. e Atual. São Paulo, Sp:
Saraiva, 2019. 424 P. Isbn 9788553603015. Bibliografia Complementar: Miragem,
Bruno.  Direito Civil   Direito das Obrigações. 2. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553600106.  Venosa, Sílvio de Salvo.  Direito Civil, V. 2 
Obrigações e Responsabilidade Civil. 18. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso
Online Isbn 9788597014570.  Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil 2
Esquematizado.  5. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn
9788547211509. Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 2   Direito das Obrigações e
Responsabilidade Civil. 14. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530984038.

- DIREITO DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS: Estudo das Organizações
Internacionais. Direito Interno e organizações Internacionais. Pessoa humana nas
relações internacionais. Caracterização das organizações internacional. Estudo dos
principais organismos internacionais de preservação dos direitos humanos.
Organizações de cooperação política e organizações de cooperação econômica.
Organização das Nações Unidas e seus organismos especializados. Organizações
internacionais especializadas. Organização dos Estados Americanos. Organizações
regionais. Organizações não governamentais internacionais. Sistema de Proteção
Internacional dos Direitos Humanos. Bibliografia Básica: Piovesan, Flavia.  Direitos
Humanos e o Direito Constitucional Internacional.  18. Ed. Rev. e Atual. São
Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2018. 751 P. Isbn 9788547229894.  Lima, Sérgio Eduardo
Moreira (Ed.).  Global Governance:  Crossed Perceptions. Brasília, Df: Funag,
2015. 444 P. (Coleção Eventos ; 707). Isbn 9788576315384. Cretella Neto, José.
 Teoria Geral das Organizações Internacionais.  3. São Paulo Saraiva 2012 1
Recurso Online Isbn 9788502201293. Bibliografia Complementar: Benjamin,
Daniela.  a Aplicação dos Atos de Organizações Internacionais no
Ordenamento Jurídico Brasileiro.  Brasília, Df: Funag, 2014. 357 P. (Coleção
Cae). Isbn 9788576315193.  Piovesan, Flávia.  Direitos Humanos e Justiça
Internacional   um Estudo Comparativo dos Sistemas Regionais Europeu,
Interamericano e Africano. 9. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553610198.  Corrêa, Luiz Maria Pio.  o Grupo de Ação Financeira
Internacional (Gafi):  Organizações Internacionais e Crime Transnacional. Brasília,
Df: Funag, 2013. 282 P. (Coleção Teses de Cae). Isbn 9788576314394. Seitenfus,
Ricardo Antonio Silva.  Manual das Organizações Internacionais.  5. Ed. Rev.,
Atual. e Ampl. Porto Alegre, Rs: Liv. do Advogado, 2008. 386 P. Isbn
9788573485509.

- DIREITO DAS SUCESSÕES: Da sucessão em geral. Sucessão Legítima.
Sucessão Testamentária. Da liquidação da herança. Bibliografia Básica: Gonçalves,
Carlos Roberto.  Direito Civil Brasileiro, V. 7   Direito das Sucessões. 13. São
Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553608560.  Rizzardo, Arnaldo.
 Direito das Sucessões.  11. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530984762. Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil, V. 6 
Direito das Sucessões. 26. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985189. Bibliografia Complementar: Gagliano, Pablo Stolze.  Novo Curso
de Direito Civil, V. 7   Direito das Sucessões. 5. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553172818.  Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 6   Direito das
Sucessões. 12. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530983956.  Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil, V.6 
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Direito das Sucessões. 24. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn
9788530974633. Gagliano, Pablo Stolze.  Novo Curso de Direito Civil, V. 7   Direito
das Sucessões. 4. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547217266.

- DIREITO DE FAMÍLIA: Da família: conceito; origem e evolução; concepção
moderna, institutos do Direito de Família; inovações constitucionais. Estatuto da
Criança e do Adolescente. Direito Matrimonial. Direito Convivencial: união estável.
Direito Parental. Direito Assistencial: guarda legal; tutela; curatela; tomada de
decisão apoiada; ausência; medidas de proteção à criança e ao adolescente.
Bibliografia Básica: Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil   Direito de Família. 22.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas V). Isbn
9788553608935.  Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 5   Direito de Família. 14. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983970.  Pereira, Caio Mario
da Silva.  Instituições de Direito Civil, V. 5   Direito de Família. 27. Rio de Janeiro
Forense 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530984984. Gagliano, Pablo Stolze;
Pamplona Filho, Rodolfo.  Novo Curso de Direito Civil:  6 : Direito de Família. 9.
Ed. Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 784 P. Isbn 9788553603046.
Bibliografia Complementar: Tartuce, Fernanda.  Processo Civil no Direito de
Família   Teoria e Prática. 4. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985646.  Azevedo, Álvaro Villaça.  Curso de Direito Civil, V. 6   Direito de
Família. 2. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609727.
Madaleno, Rolf.  Direito de Família.  9. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788530984670. Rizzardo, Arnaldo.  Direito de Família.  10. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983062.

- DIREITO DESPORTIVO: Legislação Desportiva. Entidades Desportivas. Desporto
Federado. Direito Desportivo e sua relação com os outros ramos do Direito. Justiça
Desportiva e Arbitragem Bibliografia Básica: Salles, Carlos Alberto De.  Negociação,
Mediação e Arbitragem   Curso Básico para Programas de Graduação em Direito.
Rio de Janeiro Método 2012 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-4565-7.  Ramos,
Rafael Teixeira.  Direito Desportivo Trabalhista:  a Fluência do Ordenamento do
Desporto na Relação Laboral Desportiva e seus Poderes Disciplinares. São Paulo,
Sp: Quartier Latin, 2010. 308 P. Isbn 85-7674-477-5. Decat, Scheyla Althoff.  Direito
Processual Desportivo.  2. Ed. Belo Horizonte, Mg: Del Rey, 2014. 176 P. Isbn
978-85-384-0324-1. Bibliografia Complementar: Bobbio, Norberto.  da Estrutura à
Função:  Novos Estudos de Teoria do Direito. Barueri, Sp: Manole, 2011. Lvii, 285
P. Isbn 978-85-204-2556-5.  Salles, Carlos Alberto De.  Negociação, Mediação e
Arbitragem   Curso Básico para Programas de Graduação em Direito. Rio de
Janeiro Método 2012 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-4565-7. Zainaghi,
Domingos Sávio.  Nova Legislaçao Desportiva:  Aspectos Trabalhistas. São Paulo,
Sp: Ltr, 2002. 128 P. Isbn 85-361-0187-3.

- DIREITO DO COMÉRCIO INTERNACIONAL: Introdução, definição, Fontes do
Direito do Comércio Internacional. Lex Mercatoria. Principais Instituições Ligadas ao
Comércio Internacional. Os blocos internacionais e o comércio
internacional.Contratos Internacionais: Fatores de internacionalização dos contratos.
Princípios dos Contratos Internacionais: Autonomia da vontade, Ordem Pública,
Pacta sunt servanda, Boa-fé, Cláusulas mais usuais nos contratos internacionais.
Hardship e cláusulas de adaptação. O pagamento nos contratos internacionais.
Solução de controvérsias relativas aos contratos internacionais. Bibliografia Básica:
Jakobi, Karin Bergit.  a Análise Econômica do Direito e a Regulação do Mercado
de Capitais.  São Paulo Atlas 2014 1 Recurso Online Isbn 9788522487721.  Husek,
Carlos Roberto.  Curso Básico de Direito Internacional Público e Privado do
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Trabalho.  3. Ed. São Paulo, Sp: Ltr, 2015. 326 P. Isbn 978-85-361-8581-1. Basso,
Maristela.  Curso de Direito Internacional Privado.  5. Rio de Janeiro Atlas 2016 1
Recurso Online Isbn 9788597006971. Bibliografia Complementar: Motta, Andrea
Limani Boisson.  Curso Introdutório de Direito Internacional do Comércio.  São
Paulo Manole 2010 1 Recurso Online Isbn 9788520446454.  Silva, Elaini Cristina
Gonzaga Da.  Direito Internacional em Expansão   Encruzilhada entre Comércio
Internacional, Direitos Humanos e Meio Ambiente. São Paulo Saraiva 2016 1
Recurso Online Isbn 9788502625341. Portela, Paulo Henrique Gonçalves.  Direito
Internacional Público e Privado.  6. Ed. Rev., Ampl. e Atual. Salvador, Ba:
Juspodivm, 2014. 1086 P. Isbn 9788544200045.

- DIREITO DO CONSUMIDOR: Fundamentos do Direito do Consumidor. Direitos
humanos nas relações de consumo. Principais aspectos da Política Nacional das
Relações de Consumo. Defesa do Consumidor e princípios gerais da atividade
econômica. O CDC no ordenamento jurídico brasileiro. Princípios Fundamentais de
proteção nas relações de consumo. Caracterização da relação jurídica de consumo.
Contrato nas Relações de Consumo; Responsabilidade Civil. Oferta e Publicidade.
Práticas Abusivas. Banco de Dados e Cadastro de Consumidores. Da decadência e
da prescrição. Da desconsideração da personalidade jurídica; do Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor. Da Defesa do Consumidor em Juízo. Bibliografia Básica:
Souza, Sylvio Capanema De.  Direito do Consumidor.  Rio de Janeiro Forense
2018 1 Recurso Online Isbn 9788530981273.  Nunes, Rizzatto.  Curso de Direito
do Consumidor.  13. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 944 P. Isbn
9788553605248. Tartuce, Flávio; Neves, Daniel Amorim Assumpção.  Manual de
Direito do Consumidor, Volume Único:  Direito Material e Processual. 7. Ed. Rev.,
Atual. e Ampl. São Paulo, Sp: Método, 2018. 998 P. Isbn 9788530978082.
Bibliografia Complementar: Casarotto Filho, Nelson.  Análise de Investimentos 
Manual para Solução de Problemas e Tomadas de Decisão. 12. Rio de Janeiro Atlas
2019 1 Recurso Online Isbn 9788597023299.  Santanna, Gustavo.  Direito do
Consumidor.  Porto Alegre Sagah 2018 1 Recurso Online Isbn 9788595022874.
Cavalieri Filho, Sérgio.  Programa de Direito do Consumidor.  4. Rio de Janeiro
Atlas 2014 1 Recurso Online Isbn 9788522490790.

- DIREITO DO TRABALHO I: Surgimento do Direito do Trabalho no Mundo. História
do Direito do Trabalho no Brasil. O Direito do Trabalho em transformação. Definição,
natureza jurídica e características do Direito do Trabalho. Princípios do Direito do
Trabalho. A preservação dos Direitos Humanos nas relações de trabalho. Norma
jurídica trabalhista. Direito Coletivo do Trabalho: liberdade e autonomia sindical;
organização e estrutura sindicais; conflitos coletivos de trabalho e suas formas de
solução: negociação coletiva de trabalho; convenção e acordo coletivo. Greve e
lockout. Dissídio coletivo e sentença normativa. Direito Individual do Trabalho:
contrato de trabalho e relação de emprego; natureza jurídica, características e
elementos essenciais do contrato de trabalho. Classificação: contrato de duração
indeterminada, contrato por prazo determinado e contrato intermitente. Sujeitos do
contrato de trabalho: empregado e empregador. Alteração das condições de
trabalho. Bibliografia Básica: Clt Organizada Consolidação das Leis do Trabalho. 3.
Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530984717.  Delgado,
Mauricio Godinho.  Curso de Direito do Trabalho.  18. Ed. São Paulo, Sp: Ltr,
2019. 1773 P. Isbn 97885236199733. Jorge Neto, Francisco Ferreira.  Direito do
Trabalho.  9. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597018974.
Bibliografia Complementar: Romar, Carla Teresa Martins.  Direito do Trabalho
Esquematizado.  5. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online (Esquematizado).
Isbn 9788553601288.  Cisneiros, Gustavo.  Direito do Trabalho Sintetizado.  2. Rio
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de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982126.  Garcia, Gustavo
Filipe Barbosa.  Curso de Direito do Trabalho.  11. Rio de Janeiro Forense 2017 1
Recurso Online Isbn 9788530974992.  Cassar, Vólia Bomfim.  Resumo de Direito
do Trabalho.  6. Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530980146. Leite, Carlos Henrique Bezerra.  Curso de Direito do Trabalho.
10. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553602087.

- DIREITO DO TRABALHO II: Conteúdo do contrato de trabalho: jornada normal de
trabalho e jornadas especiais; hora de trabalho suplementar, compensação de horas
e banco de horas; intervalos, descansos e férias; remuneração e salário; parcelas
salariais e indenizatórias; equiparação salarial. Suspensão, interrupção e terminação
do contrato de trabalho: modalidades; aviso prévio; estabilidade e proteção contra a
despedida arbitrária; indenização e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS). Meio ambiente do trabalho, segurança e higiene do trabalho; ergonomia,
insalubridade e periculosidade. Bibliografia Básica: Basile, César Reinaldo Offa.
 Direito do Trabalho   Remuneração, Duração do Trabalho e Direito Coletivo. 8.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 28"). Isbn
9788553601370.  Delgado, Mauricio Godinho.  Curso de Direito do Trabalho.  18.
Ed. São Paulo, Sp: Ltr, 2019. 1773 P. Isbn 97885236199733. Jorge Neto, Francisco
Ferreira.  Direito do Trabalho.  9. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597018974. Bibliografia Complementar: Basile, César Reinaldo Offa.  Direito
do Trabalho   Teoria Geral, Contrato de Trabalho e Segurança e Saúde no
Trabalho. 8. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 27").
Isbn 9788553600304.  Garcia, Gustavo Filipe Barbosa.  Curso de Direito do
Trabalho.  11. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530974992.
Equipe Atlas.  Segurança e Medicina do Trabalho.  81. Rio de Janeiro Atlas 2018 1
Recurso Online Isbn 9788597018189.  Leite, Carlos Henrique Bezerra.  Curso de
Direito do Trabalho.  10. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553602087. Martinez, Luciano.  Curso de Direito do Trabalho   Relações
Individuais, Sindicais e Coletivas do Trabalho. 9. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553172733.

- DIREITO ECONÔMICO E REGULAÇÃO: Estado e economia. Ordem econômica
constitucional. Conceito e história da regulação. Instrumentos da regulação. Serviços
públicos. Atividades privadas regulamentadas. Novos mecanismos de poder de
polícia. Agências reguladoras. Poder normativo da administração econômica.
Legitimação democrática Bibliografia Básica: Mendonça, José Vicente Santos De.
 Direito Constitucional Econômico:  a Intervenção do Estado na Economia à Luz
da Razão Pública e do Pragmatismo. 2. Ed. Rev., Atual. e Ampl. Belo Horizonte, Mg:
Fórum, 2018. 421 P. Isbn 9788545004165.  Figueiredo, Leonardo Vizeu.  Direito
Econômico.  10. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530986445. Aguilar, Fernando Herren.  Direito Econômico   do Direito
Nacional ao Direito Supranacional. 6. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online
Isbn 9788597021974. Bibliografia Complementar: Aragão, Alexandre Santos De.
 Agências Reguladoras e a Evolução do Direito Administrativo Econômico.  3.
Rio de Janeiro Forense 2013 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-5037-8.  Fonseca,
João Bosco Leopoldino Da.  Direito Econômico.  9. Rio de Janeiro Forense 2017 1
Recurso Online Isbn 9788530974497. Aguillar, Fernando Herren.  Direito
Econômico   do Direito Nacional ao Direito Supranacional. 5. Rio de Janeiro Atlas
2016 1 Recurso Online Isbn 9788597004267.

- DIREITO EDUCACIONAL: O direito educacional como um dos mais recentes
recursos do direito público. Análise evolutiva do direito educacional no contexto das
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constituições brasileiras. Análise, interpretação e utilização da legislação
educacional vigente. Os princípios fundamentais norteadores do direito do
consumidor. A legislação vigente sobre o direito do consumidor relacionado à
educação Bibliografia Básica: Vieira, Evaldo. a Política e as Bases do Direito
Educacional. Cadernos Cedes. Políticas Públicas e Educação. Campinas, Sp:
Cedes, 2001, Nº 55.  Toledo, Margot De.  Direito Educacional.  São Paulo Cengage
Learning 2015 1 Recurso Online Isbn 9788522122479. Gomes, Magno Federici.
 Direito Educacional Superior:  Evolução Histórica, Legislação, Procedimentos
Administrativos e Função Normativa. Curitiba, Pr: Juruá Ed., 2012. 335 P. Isbn
9788536227559. Bibliografia Complementar: Ribeiro, Lauro Luiz Gomes.  Direito
Educacional:  Educação Básica e Federalismo. São Paulo, Sp: Quartier Latin, 2009.
360 P.  Lima, Jean Carlos.  Direito Educacional:  Perguntas e Respostas do
Cotidiano Acadêmico.  São Paulo, Sp: Avercamp, 2009. 176, [1] P. Isbn
978-85-89311-26-7. Trindade, André (Coord.).  Direito Educacional:  sob Uma
Ótica Sistêmica. Curitiba, Pr: Juruá Ed., 2010. 213 P. Isbn 9788536214573.

- DIREITO ELEITORAL: Princípios constitucionais. Legislação eleitoral brasileira. A
justiça eleitoral. A estrutura da justiça eleitoral brasileira. Bibliografia Básica: Gomes,
José Jairo.  Direito Eleitoral.  13. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn
9788597011692.  Gomes, José Jairo.  Direito Eleitoral.  14. Rio de Janeiro Atlas
2018 1 Recurso Online Isbn 9788597016390. Gonçalves, Luiz Carlos dos Santos.
 Direito Eleitoral.  3. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597017540. Bibliografia Complementar: Tenório, Rodrigo Antonio.  Direito
Eleitoral.  Rio de Janeiro Método 2014 1 Recurso Online (Carreiras Federais). Isbn
978-85-309-5639-4.  Gomes, José Jairo.  Direito Eleitoral Essencial.  Rio de
Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530980894.  Chimenti, Ricardo
Cunha.  Direito Eleitoral.  7. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online (Sinopses
Jurídicas 29"). Isbn 9788547217501.  Coêlho, Marcus Vinicius Furtado.  Direito
Eleitoral, Direito Processual Eleitoral e Direito Penal Eleitoral.  4. Ed. Belo
Horizonte, Mg: Fórum, 2016. 490 P. Isbn 9788545001690. Macedo, Elaine
Harzheim.  Jurisdição Eleitoral e Direitos Políticos Fundamentais.  Rio de
Janeiro Método 2015 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-6707-9.

- DIREITO EMPRESARIAL I: Formação histórica do direito comercial, sua autonomia
e fontes. Teoria geral do direito empresarial. Direito societário: sociedades não
personificadas (em comum e em conta de participação) e sociedades personificadas
(simples, em nome coletivo e em comandita simples e sociedade limitada).
Bibliografia Básica: Venosa, Sílvio de Salvo.  Direito Empresarial.  8. Rio de Janeiro
Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597014907.  Sanchez, Alessandro.  Direito
Empresarial Sistematizado.  Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530978785. Mamede, Gladston.  Direito Societário   Sociedades Simples e
Empresárias: Direito Empresarial Brasileiro. 11. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788597019063. Bibliografia Complementar: Rocha, Marcelo Hugo Da.
 Direito Empresarial   Ni?Vel Superior. 3. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online
(Passe em Concursos Públicos). Isbn 9788553601561.  Chagas, Edilson Enedino
Das.  Direito Empresarial Esquematizado.  5. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso
Online (Esquematizado). Isbn 9788553600588. Negrão, Ricardo.  Manual de Direito
Empresarial.  8. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600694.

- DIREITO EMPRESARIAL II: Sociedade anônima (evolução histórica, mercado de
capitais e CVM, valores mobiliários, órgão societários e resultados sociais). Títulos
de crédito (teoria geral, letra de câmbio, nota promissória, cheque e duplicata
mercantil). Contratos mercantis (aspectos gerais). Bibliografia Básica: Chagas,
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Edilson Enedino Das.  Direito Empresarial Esquematizado.  5. São Paulo Saraiva
2017 1 Recurso Online (Esquematizado). Isbn 9788553600588.  Mamede, Gladston.
 Direito Empresarial Brasileiro   Empresa e Atuação Empresarial. 11. Rio de
Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597019223. Mamede, Gladston.
 Falência e Recuperação de Empresas   Direito Empresarial Brasileiro. 10. Rio de
Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597018936. Bibliografia
Complementar: Sanchez, Alessandro.  Direito Empresarial Sistematizado.  Rio de
Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530978785.  Perrotta, Maria
Gabriela Venturoti.  Direito Empresarial   Direito Falimentar. 9. São Paulo Saraiva
2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas V). Isbn 9788553609970. Negrão,
Ricardo.  Manual de Direito Empresarial.  8. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso
Online Isbn 9788553600694.

- DIREITO E TECNOLOGIA: Sociedade da informação. Meio ambiente e
desenvolvimento tecnológico. Inteligência artificial e direito. Marco civil da internet,
Lei de Proteção de Dados e demais marcos normativos. Direito digital:
consequências das relações digitais: responsabilidades civil e penal pelo uso das
tecnologias da informação. Processo eletrônico. Bibliografia Básica: Simão, Jose
Fernando.  Direito Civil   Estudos em Homenagem a José de Oliveira Ascensão :
Teoria Geral do Direito, Bioética, Direito Intelectual e Sociedade da Informação, V.1.
São Paulo Atlas 2015 1 Recurso Online Isbn 9788522498505.  Keinert, Tania
Margarete Mezzomo Et Al. (Org.).  Proteção à Privacidade e Acesso Às
Informações em Saúde:  Tecnologias, Direitos e Ética. São Paulo, Sp: Instituto de
Saúde, 2015. 464 P. (Temas em Saúde Coletiva ; 18). Isbn 9788588169272.
Teixeira, Tarcísio.  Curso de Direito e Processo Eletrônico   Doutrina,
Jurisprudência e Prática. 4. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788553172740. Bibliografia Complementar: Costa, Ligia Maura.  Direito
Internacional Eletrônico:  Manual das Transações On-line. São Paulo, Sp: Quartier
Latin, 2008. 224 P. Isbn 85-7674-346-9.  Cueva, Ricardo Villas Bôas Et Al.
 Ouvidorias de Justiça, Transparência e Lei de Acesso à Informação:  Direito de
Todos. Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2017. 427 P. Isbn 9788545002482.  Almeida
Filho, José Carlos de Araújo.  Processo Eletrônico e Teoria Geral do Processo
Eletrônico.  5. Rio de Janeiro Forense 2014 1 Recurso Online Isbn
978-85-309-5991-3. Barros, Juliana Augusta Medeiros De.  a Utilização de Meios
Eletrônicos no Ambiente de Trabalho:  a Colisão entre os Direitos à Intimidade e à
Privacidade do Empregado e o Poder Diretivo do Empregador. São Paulo, Sp: Ltr,
2012. 328 P. Isbn 978-85-361-2044-7.

- DIREITO FINANCEIRO E ECONOMIA POLÍTICA: A intervenção do Estado na
Economia: Raízes e postulados das propostas clássicas, neoclássicas e
keynesianas; os ciclos econômicos e a intervenção estatal; Política Fiscal, Política
Monetária, Política de Rendas. Política Cambial e Comercial; Globalização
econômica e globalização financeira; Desenvolvimento e bem estar social; Evolução
das Finanças Públicas no Brasil; Planejamento Público; Orçamento Público; Receita
Pública, Crédito Público, Despesa Pública, Dívida Pública. Atividade Financeira do
Estado; A Reforma do Estado; Princípios constitucionais do Direito Financeiro;
Responsabilidade Fiscal. Bibliografia Básica: Giambiagi, Fabio; Além, Ana Cláudia
Duarte De.  Finanças Públicas:  Teoria e Prática no Brasil. 5. Ed. Rev. e Atual. Rio
de Janeiro, Rj: Elsevier, 2016. 539 P. Isbn 9788535284379.  Brue, Stanley L.
 História do Pensamento Econômico.   São Paulo, Sp: Pioneira, 2006. 553 P. Isbn
8522104247.  Giacomoni, James.  Orçamento Governamental   Teoria, Sistema,
Processo. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597019018.
Cabral, Flávio Garcia.  o Tribunal de Contas da União na Constituição Federal de
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1988.  São Paulo, Sp: Verbatim, 2014. 301 P. Isbn 978-85-8399-002-4. Abraham,
Marcus.  Curso de Direito Financeiro Brasileiro.  5. Rio de Janeiro Forense 2018 1
Recurso Online Isbn 9788530980542. Bibliografia Complementar: Lima, Luiz
Henrique; Oliveira, Weder De; Camargo, João Batista (Coord.).  Contas
Governamentais e Responsabilidade Fiscal:  Desafios para o Controle Externo :
Estudos de Ministros e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas. Belo
Horizonte, Mg: Fórum, 2018. 371 P. Isbn 9788545002468.  Moreira Neto, Diogo de
Figueiredo.  Curso de Direito Administrativo.  16. Rio de Janeiro Forense 2014 1
Recurso Online Isbn 978-85-309-5372-0.  Oliveira, Régis Fernandes De.  Curso de
Direito Financeiro.  6. Ed. Rev., Atual. e Ampl. São Paulo, Sp: Revista dos
Tribunais, 2014. 1038 P. Isbn 9788520353783.  Rego, José Marcio; Marques, Rosa
Maria (Org.).  Formação Econômica do Brasil.  São Paulo, Sp: Saraiva, 2003. Xxii,
314 P. Isbn 8502037234. Gremaud, Amaury Patrick; Pinho, Diva Benevides;
Vasconcellos, Marco Antonio Sandoval De; Toneto Júnior, Rudinei.  Manual de
Economia.   6. Ed. São Paulo: Saraiva, 2011-2012. 670 P.

- DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS: Evolução histórica e
finalidades dos direito humanos. Internacionalização e universalização dos direitos
humanos. Sistemas de proteção internacional. Estrutura normativa e convencional.
Relação entre os direitos humanos, o direito constitucional Brasileiro e os direitos
humanos no sistema interamericano. Instrumentos normativos internacionais
fundamentais para sua disciplina e suas especificidades. Temas específicos de
direito internacional dos direitos humanos: direitos humanos e meio ambiente no
Sistema das Nações Unidas. Bibliografia Básica: Hobsbawm, Eric J. a Era dos
Extremos: o Breve Século XX (1914-1991). São Paulo: Cia das Letras, 1996. Lafer,
Celso. a Reconstrução dos Direitos Humanos: um Diálogo com o Pensamento de
Hannah Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. Marmelstein, George.
 Curso de Direitos Fundamentais.  8. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online
Isbn 9788597021097. Alexy, Robert.  Teoria dos Direitos Fundamentais.  2. Ed.
São Paulo, Sp: Malheiros, 2015. 669 P. (Teoria e Direito Público). Isbn
9788539200733. Bibliografia Complementar: Lafer, Celso.  a Reconstrução dos
Direitos Humanos:  um Diálogo com o Pensamento de Hannah Arendt. São Paulo,
Sp: Companhia das Letras, 2015. 538 P. Isbn 978-85-7164-011-5.  Bonavides,
Paulo.  Curso de Direito Constitucional.  7. Ed., Rev., Atual. e Ampl. São Paulo,
Sp: Malheiros, 1998. 755 P. Isbn 8574200484.  Canotilho, J. J. Gomes; Leite, José
Rubens Morato.  Direito Constitucional Ambiental Brasileiro.  6. Ed. Rev. São
Paulo, Sp: Saraiva, 2015. 532 P. Isbn 9788502625808.  Gomes, Canotilho J.j.
 Direitos Fundamentais Sociais.  2. São Paulo Saraiva 2015 1 Recurso Online Isbn
9788502629646. Canotilho, José Joaquim Gomes.  Comentários à Constituição
do Brasil.  2. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Idp). Isbn 9788553602377.

- DIREITO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS E MIGRAÇÕES: Os fundamentos
do movimento internacional de proteção da pessoa humana. As origens do
movimento internacional dos refugiados nas relações internacionais do século XX. A
Convenção de Genebra de 1951 e o Alto Comissariado das Nações Unidas para
Refugiados. A descolonização africana e os problemas de deslocamento forçado na
América Latina. O Papel do ACNUR e a Convenção Plus no século XXI. O Direito
Internacional dos Refugiados Antes e Depois da Lei 9.474/1997. A Jurisprudência
nacional e internacional. Refugiados Ambientais. Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável. Justiça Ambiental e Justiça Climática. Bibliografia Básica: Pereira,
Gustavo Oliveira de Lima.  Direitos Humanos e Hospitalidade   a Proteção
Internacional para Apátridas e Refugiados. São Paulo Atlas 2014 1 Recurso Online
Isbn 9788522490738.  Piovesan, Flavia.  Direitos Humanos e o Direito

47

Divisão de Apoio aos Órgãos Colegiados – Diorc/RTR
Cidade Universitária, s/n Caixa Postal 549 Fone: (067) 3345-7041 

 79070-900 Campo Grande-MS / http://www.ufms.br e-mail: diorc.rtr@ufms.br
Anexo 276 (2296303)         SEI 23104.000070/2020-57 / pg. 48

08/12/2020

N° 7433
Pg. 1269



Serviço Público Federal 
 Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Anexo da Resolução nº 276, Cograd, de 4 de dezembro de 2020.

Constitucional Internacional.  18. Ed. Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Saraiva Jur,
2018. 751 P. Isbn 9788547229894. Silva, César Augusto Silva da (Org.).  Direitos
Humanos e Refugiados.  Dourados, Ms: Ed. Ufgd, 2012. 143 P. Isbn
9788581470016. Bibliografia Complementar: Paredes, Eduardo.  Deslocados
Internos:  o Direito Internacional na Pós-modernidade e a Construção dos Direitos
Humanos dos Deslocados Internos. Belo Horizonte, Mg: Arraes, 2018. 138 P. Isbn
9788582383919.  Piovesan, Flávia.  Direitos Humanos e o Direito Constitucional
Internacional.  17. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547213169.
Raiol, Ivanilson Paulo Corrêa.  Ultrapassando Fronteiras:  a Proteção Jurídica dos
Refugiados Ambientais. Porto Alegre, Rs: Núria Fabris, 2010. 255 P. Isbn
9788560520619.

- DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO: Fundamentos, conceito e objeto do
Direito Internacional do Trabalho. Organização Internacional do Trabalho.
Convenções e Recomendações da OIT. Eficácia e internalização no direito
brasileiro. Jurisdição e cooperação internacional. Funcionários públicos
internacionais. Bibliografia Básica: Husek, Carlos Roberto.  Curso Básico de Direito
Internacional Público e Privado do Trabalho.  3. Ed. São Paulo, Sp: Ltr, 2015. 326
P. Isbn 978-85-361-8581-1.  Garcia Júnior, Armando Alvares.  o Direito do
Trabalho no Mercosul.  São Paulo, Sp: Ltr, 1997. 96 P. Isbn 85-7322-196-8. Direito
Internacional do Trabalho e a Organização Internacional do Trabalho um Debate
Atual. São Paulo Atlas 2014 1 Recurso Online Isbn 9788522493685. Bibliografia
Complementar: Rodrigues Júnior, Edson Beas (Org.).  Convenções da Oit e Outros
Instrumentos de Direito Internacional Público e Privado Relevantes ao Direito
do Trabalho.  2. Ed. Ampl. e Atual. São Paulo, Sp: Ltr, 2013. 453 P. Isbn
978-85-361-8384-8.  Azevedo, Álvaro Villaça.  Curso de Direito Civil, V. 1   Teoria
Geral do Direito Civil: Parte Geral. 2. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553609680. Santos, Élisson Miessa Dos; Chagas, Gustavo Luís Teixeira Das.
 Legislação de Direito Internacional do Trabalho e da Proteção Internacional
dos Direitos Humanos.  3. Ed. Rev. e Ampl. Salvador, Ba: Juspodivm, 2013. 587 P.
Isbn 8577617858.

- DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO: Evolução Histórica do Direito
Humanitário. Conceito, propósitos, objetivos e princípios. Âmbito de aplicação.
Tratados e normas básicas (Convenção de Haia e de Genebra, 1949). Intervenção
humanitária. Atuação das Nações Unidas e Organizações Regionais.
Responsabilidade de Proteger. Bibliografia Básica: Comparato, Fábio Konder.  a
Afirmação Histórica dos Direitos Humanos.  12. São Paulo Saraiva 2018 1
Recurso Online Isbn 9788553607884.  Piovesan, Flávia.  Direitos Humanos e o
Direito Constitucional Internacional.  18. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553600274. Trindade, Antônio Augusto Cançado.  Tratado de
Direito Internacional dos Direitos Humanos/  Volume I. 2. Ed. Rev. e Atual. Porto
Alegre, Rs: S. A. Fabris, 2003. 640 P. Isbn 8588278863. Bibliografia Complementar:
Cardoso, Afonso José Sena.  o Brasil nas Operaçoes de Paz das Naçoes
Unidas.  Brasília, Df: Instituto Rio Branco : Fundaçao Alexandre de Gusmao, 1998.
168 P. (Curso de Altos Estudos).  Bierrenbach, Ana Maria de Souza.  o Conceito de
Responsabilidade de Proteger e o Direito Internacional Humanitário.  Brasília,
Df: Funag, 2011. 317 P. Isbn 9788576313441. Hesburgh, Theodore Martin.  o
Imperativo Humanitario:  um Desafio para o Ano 2000. Brasília: Ed. Unb, 1980. 95
P.

- DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: Direito Internacional Privado. Fontes,
conflitos de lei no espaço e a norma de DIPR. Elementos de Conexão. Aplicação do
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Direito Estrangeiro pelo juiz nacional. Cooperação Jurídica Internacional. Carta
Rogatória e Homologação de Sentença Estrangeira. Questões jurídicas relacionadas
a situação de brasileiros no exterior e de estrangeiros no Brasil. Proteção dos
direitos humanos no exterior. Direito de Família e Direito Internacional Privado.
Direito do Comércio Internacional. Bibliografia Básica: Dolinger, Jacob.  Direito
Internacional Privado.  14. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530980740.  Rechsteiner, Beat Walter.  Direito Internacional Privado   Teoria
e Prática. 19. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547221683.
Mazzuoli, Valerio de Oliveira.  Curso de Direito Internacional Privado.  3. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530979461. Bibliografia
Complementar: Comparato, Fábio Konder.  a Afirmação Histórica dos Direitos
Humanos.  11. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547216139.
Tavora, Fabiano.  Direito Internacional   Público, Privado e Comercial. 5. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 33"). Isbn 9788553601387.
Macedo Junior, Ronaldo Porto.  Ensaios de Direito Privado e Social   Contratos,
Meio Ambiente e Tutela Coletiva. São Paulo Saraiva 2015 1 Recurso Online (Teoria
e História do Direito). Isbn 9788502214811.

- DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: Estudo do direito internacional:
compreendendo as clássicas divisões entre o direito internacional público (DIP) e o
direito internacional privado (DIPr). Fontes do direito internacional público: sujeitos,
negociadores e efeito. Personalidade internacional; nacionalidade e condição jurídica
do estrangeiro; proteção internacional dos direitos humanos. Direito internacional do
meio ambiente; Refugiados ambientais. Organizações internacionais universais e as
de integração regional; domínio público internacional. Bibliografia Básica: Mazzuoli,
Valerio de Oliveira.  Curso de Direito Internacional Público.  12. Rio de Janeiro
Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983383.  Varella, Marcelo Dias.
 Direito Internacional Público.  8. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2019. 536 P.
Isbn 9788553604876. Rezek, José Francisco.  Direito Internacional Público:
Curso Elementar. 17. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2018. 486 P. Isbn
9788547228347. Bibliografia Complementar: Tavora, Fabiano.  Direito
Internacional   Público, Privado e Comercial. 5. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online (Sinopses Jurídicas 33"). Isbn 9788553601387.  Portela, Paulo Henrique
Gonçalves.  Direito Internacional Público e Privado/  Incluindo Noções de Direitos
Humanos e de Direito Comunitário. 10. Ed. Rev., Atual. e Ampl. Salvador, Ba:
Juspodivm, 2018. 1221 P. Isbn 9788544219843. Accioly, Hildebrando.  Manual de
Direito Internacional Público.  24. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553610099.

- DIREITO MUNICIPAL: Origens e evolução do município. Organização do
município. Autonomia municipal. Conceituação, governabilidade, competência e
responsabilidade. Bibliografia Básica: Ferrari, Regina Maria Macedo Nery.  Direito
Municipal.  4. Ed. São Paulo, Sp: Revista dos Tribunais, 2014. 396 P. Isbn
9788520353622.  Mendes, Gilmar Ferreira.  Linha Administração e Políticas
Públicas   Gestão Pública e Direito Municipal: Tendências e Desafios. São Paulo
Saraiva Educação 2016 1 Recurso Online (Idp). Isbn 9788547204686. Nascimento,
Carlos Valder Do; Di Pietro, Maria Sylvia Zanella; Mendes, Gilmar Ferreira (Coord.).
 Tratado de Direito Municipal.  Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2018. 918 P. Isbn
9788545002284. Bibliografia Complementar: Ferrari, Regina Maria Macedo Nery.
 Curso de Direito Constitucional.  2. Ed. Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2016. 992 P.
Isbn 9788545001362.  Direito Municipal Brasileiro. 3. Ed. Rev. e Ampl. Rio de
Janeiro, Rj: Forense, 2006. Isbn 85-309-1479-1. Meirelles, Hely Lopes.  Direito
Municipal Brasileiro.  9. Ed. São Paulo, Sp: Malheiros, 1997. 658 P.
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- DIREITO PENAL ESPECIAL: Crimes de Trânsito; Estatuto do Desarmamento; Lei
de Drogas e Lei dos Crimes Hediondos. Bibliografia Básica: Bitencourt, Cezar
Roberto.  Tratado de Direito Penal, Parte Especial 3   Crimes contra o Patrimônio
até Crimes contra o Sentimento Religioso e contra o Respeito aos Mortos. 14. São
Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600908.  Bitencourt, Cezar
Roberto.  Tratado de Direito Penal, Parte Especial 4   Crimes contra a Dignidade
Sexual até Crimes contra a Fé Pública. 12. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso
Online Isbn 9788553600984.  Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal,
Parte Especial 5   Crimes contra a Administração Pública e Crimes Praticados por
Prefeitos. 12. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600915.
Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal, V. 2   Parte Especial: Crimes
contra a Pessoa. 19. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553611591. Bibliografia Complementar: Nucci, Guilherme de Souza.  Curso de
Direito Penal, V. 3   Parte Especial: Arts. 213 a 361 do Código Penal. 3. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983239.  Nucci, Guilherme de
Souza.  Curso de Direito Penal, V. 2   Parte Especial: Arts. 121 a 212 do Código
Penal. 3. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982973.
Gonçalves, Victor Eduardo Rios.  Direito Penal   Parte Especial Esquematizado®. 9.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Esquematizado). Isbn 9788553609369.
Gonçalves, Victor Eduardo Rios.  Curso de Direito Penal, V. 2   Parte Especial:
Arts. 121 a 183. 2. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600649.

- DIREITO PENAL - PARTE ESPECIAL I: Crimes contra a Pessoa. Crimes contra o
Patrimônio. Crimes contra a Propriedade Imaterial. Crimes contra a Organização do
Trabalho. Crimes contra o Sentimento Religioso e contra o Respeito aos Mortos.
Crimes contra a Dignidade Sexual. Crimes contra a Família Bibliografia Básica:
Nucci, Guilherme de Souza.  Direito Penal   Partes Geral e Especial. 6. Rio de
Janeiro Método 2019 1 Recurso Online (Esquemas & Sistemas). Isbn
9788530986483.  Masson, Cleber.  Direito Penal, V. 3   Parte Especial (Arts. 213 a
359H). 9. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530986339.
Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal:  Volume 1 : Parte Geral (Arts.
1 a 120). 25. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 1040 P. Isbn 9788553603107.
Bibliografia Complementar: Flores, Andréa; Lopes, Jodascil Gonçalves.  Manual de
Direito Penal.  2. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2016. 678 P. (Coleção Ícones do
Direito / Coordenador: André Puccinelli Júnior). Isbn 9788547208509.  Bitencourt,
Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal, V. 3   Parte Especial: Crimes Contrao
Patrimo?Nio Ate? Crimes contra o Sentimento Religioso e contra o Respeito aos
Mortos. 15. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553610426.
Martinelli, João Paulo Orsini.  Lições Fundamentais de Direito Penal   Parte Geral.
3. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547230203. Bitencourt,
Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal, V. 2   Parte Especial: Crimes contra a
Pessoa. 19. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553611591.

- DIREITO PENAL - PARTE ESPECIAL II: Crimes contra a Incolumidade Pública.
Crimes contra a Paz Pública. Crimes contra a Fé Pública. Crimes contra a
Administração Pública Bibliografia Básica: Nucci, Guilherme de Souza.  Direito
Penal   Partes Geral e Especial. 6. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online
(Esquemas & Sistemas). Isbn 9788530986483.  Masson, Cleber.  Direito Penal, V. 3
 Parte Especial (Arts. 213 a 359H). 9. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online
Isbn 9788530986339.  Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal, V. 4 
Parte Especial: Crimes contra Adignidade Sexual Ate? Crimes contra a Fe?
Pu?Blica. 13. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553610044.
Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal, V. 5   Parte Especial: Crimes
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contra a Administração Pu?Blica e Crimes Praticados por Prefeitos. 13. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609215. Bibliografia Complementar:
Flores, Andréa; Lopes, Jodascil Gonçalves.  Manual de Direito Penal.  2. Ed. São
Paulo, Sp: Saraiva, 2016. 678 P. (Coleção Ícones do Direito / Coordenador: André
Puccinelli Júnior). Isbn 9788547208509.  Martinelli, João Paulo Orsini.  Lições
Fundamentais de Direito Penal   Parte Geral. 3. São Paulo Saraiva 2017 1
Recurso Online Isbn 9788547230203. Flores, Andréa; Arruda, Rejane Alves De.
 Questões Práticas de Direito Penal e Processual Penal.  2. Ed. Rev. e Atual. Rio
de Janeiro, Rj: Lumen Juris, 2015. 219 P. Isbn 9788584403059.

- DIREITO PENAL - PARTE GERAL I: Conceito de Direito Penal. Fontes do Direito
Penal. Interpretação da Lei Penal. Aplicação da Lei Penal. Do Crime (Relação de
Causalidade, Iter Criminis, Elemento Subjetivo, Excludentes de Ilicitude).
Excludentes de Culpabilidade. Concurso de Pessoas. Bibliografia Básica: Masson,
Cleber.  Direito Penal, V. 1   Parte Geral (Arts.1ª a 120). 13. Rio de Janeiro Método
2019 1 Recurso Online Isbn 9788530986292.  Nucci, Guilherme de Souza.  Direito
Penal   Partes Geral e Especial. 6. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online
(Esquemas & Sistemas). Isbn 9788530986483. Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado
de Direito Penal:  Volume 1 : Parte Geral (Arts. 1 a 120). 25. Ed. São Paulo, Sp:
Saraiva, 2019. 1040 P. Isbn 9788553603107. Bibliografia Complementar: Nucci,
Guilherme de Souza.  Curso de Direito Penal, V. 1   Parte Geral: Arts. 1ª a 120 do
Código Penal. 3. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530983123.  Flores, Andréa; Lopes, Jodascil Gonçalves.  Manual de Direito
Penal.  2. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2016. 678 P. (Coleção Ícones do Direito /
Coordenador: André Puccinelli Júnior). Isbn 9788547208509. Flores, Andréa;
Arruda, Rejane Alves De.  Questões Práticas de Direito Penal e Processual
Penal.  2. Ed. Rev. e Atual. Rio de Janeiro, Rj: Lumen Juris, 2015. 219 P. Isbn
9788584403059.

- DIREITO PENAL - PARTE GERAL II: Das Penas (Penas Privativas de Liberdade,
Penas Restritivas de Direitos e Penas de Multa). Aplicação das Penas. Concurso de
Crimes. Suspensão Condicional da Pena Livramento Condicional. Efeitos da
Condenação. Medidas de Segurança. Ação Penal Causas de Extinção de
Punibilidade. Prescrição Penal. Bibliografia Básica: Masson, Cleber.  Direito Penal,
V. 1   Parte Geral (Arts.1ª a 120). 13. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online
Isbn 9788530986292.  Nucci, Guilherme de Souza.  Direito Penal   Partes Geral e
Especial. 6. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online (Esquemas & Sistemas).
Isbn 9788530986483. Bitencourt, Cezar Roberto.  Tratado de Direito Penal:
Volume 1 : Parte Geral (Arts. 1 a 120). 25. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 1040
P. Isbn 9788553603107. Bibliografia Complementar: Flores, Andréa; Lopes, Jodascil
Gonçalves.  Manual de Direito Penal.  2. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2016. 678 P.
(Coleção Ícones do Direito / Coordenador: André Puccinelli Júnior). Isbn
9788547208509.  Martinelli, João Paulo Orsini.  Lições Fundamentais de Direito
Penal   Parte Geral. 3. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788547230203. Flores, Andréa; Arruda, Rejane Alves De.  Questões Práticas de
Direito Penal e Processual Penal.  2. Ed. Rev. e Atual. Rio de Janeiro, Rj: Lumen
Juris, 2015. 219 P. Isbn 9788584403059.

- DIREITO PORTUÁRIO: Introdução ao direito portuário. Legislação portuária.
Bibliografia Básica: Jesus, Michael De.  Direito Portuário no Brasil.  São Paulo, Sp:
Quartier Latin do Brasil, 2018. 183 P. Isbn 8576749661.  Castro Júnior, Osvaldo
Agripino De; Pasold, Cesar Luiz (Coord.).  Direito Portuário, Regulação e
Desenvolvimento.  2. Ed. Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2011. 474 P. Isbn
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9788577004775. Vade Mecum de Direito Marítimo. São Paulo Manole 2015 1
Recurso Online Isbn 9788520451632. Bibliografia Complementar: Martins, Eliane
Maria Octaviano.  Curso de Direito Marítimo, V.2   Vendas Marítimas. 2. São Paulo
Manole 2013 1 Recurso Online Isbn 9788520444726.  Martins, Eliane Maria
Octaviano.  Curso de Direito Marítimo, V.3   Contratos e Processos. São Paulo
Manole 2015 1 Recurso Online Isbn 9788520446294. Al-khalili, Jim.  a Vida no
Limite   Como o Mundo Quântico Se Comporta Quando Ninguém Está Olhando.
São Paulo Blucher 2016 1 Recurso Online Isbn 9788521210498.

- DIREITO PREVIDENCIÁRIO E SEGURIDADE SOCIAL: Os direitos humanos e a
seguridade social. Sistema de seguridade social brasileiro: evolução histórica,
subsistemas de saúde, de assistência e de previdência social. Princípios.
Financiamento. Saúde: pressupostos constitucionais e principais aspectos da lei
orgânica da saúde. Assistência social: pressupostos constitucionais, BPC e outras
políticas assistênciais. Previdência social: conceitos fundamentais, pressupostos
constitucionais, regimes previdenciários, plano de benefício do RGPS, benefícios em
espécie. Financiamento e processo administrativo. Regime próprio dos servidores
públicos: aspectos constitucionais e normas gerais. Previdência complementar:
pressupostos constitucionais e normas gerais. Bibliografia Básica: Martinez,
Wladimir Novaes.  Curso de Direito Previdenciário.   6. Ed. São Paulo, Sp: Ltr,
2014. 1552 P. Isbn 978-85-361-2920-4.  Martins, Sérgio Pinto.  Direito da
Seguridade Social:  Custeio da Seguridade Social, Benefícios, Acidente do
Trabalho, Assistência Social, Saúde. 38. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 775 P.
Isbn 9788553607204. Amado, Frederico Augusto Di Trinidade.  Direito
Previdenciário.  8. Ed. Salvador, Ba: Juspodivm, 2017. 717 P. (Coleção Sinopses
para Concursos / Coordenação Leonardo de Medeiros Garcia ; 27). Isbn
9788544209486. Bibliografia Complementar: Barboza, Maytê Ribeiro Tamura
Meleto.  Legislação e Rotina Trabalhista e Previdenciária.  Porto Alegre Ser -
Sagah 2018 1 Recurso Online Isbn 9788595025219.  Castro, Carlos Alberto Pereira
De; Lazzari, João Batista.  Manual de Direito Previdenciário.  22. Ed. Rev., Atual. e
Ampl. Rio de Janeiro, Rj: Forense, 2019. Xxxvi, 1254 P. Isbn 9788530984748.
Alencar, Hermes Arrais.  Cálculo de Benefícios Previdenciários   Regime Geral
Deprevidência Social: Teses Revisionais: da Teoria à Prática. 10. São Paulo Saraiva
2019 1 Recurso Online Isbn 9788553611805.

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL I: Introdução ao estudo do processo civil. Princípios
do processo civil. Das normas processuais civis. Jurisdição. Organização judiciária.
Função Jurisdicional. Competência. Ação. Processo. Bibliografia Básica: Oliveira
Neto, Olavo De; Medeiros Neto, Elias Marques De; Oliveira, Patrícia Elias Cozzolino
De.  Curso de Direito Processual Civil:  Volume 1 : Parte Geral (Lei N. 13.105/15 -
Novo Cpc). São Paulo, Sp: Verbatim, 2015. 667 P. Isbn 9788583990123.
Bermudes, Sergio.  Introdução ao Processo Civil.  6. Rio de Janeiro Forense 2018
1 Recurso Online Isbn 9788530983666. Theodoro Júnior, Humberto.  Curso de
Direito Processual Civil, V. 3.  51. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online
Isbn 9788530979270. Bibliografia Complementar: Veras, Ney Alves (Coord.).
 Comentários ao Código de Processo Civil.  2. Ed. Campo Grande, Ms:
Contemplar, 2019. 1462 P. Isbn 9788594870513.  Montenegro Filho, Misael.  Direito
Processual Civil.  13. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597016475.  Bueno, Cassio Scarpinella.  Manual de Direito Processual Civil 
Volume Único. 5. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609130.
Araújo Júnior, Gediel Claudino De.  Prática no Processo Civil.  23. Rio de Janeiro
Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597018837. Gonçalves, Marcus Vinícius
Rios.  Processo Civil   Teoria Geral do Processo e Processo de Co-nhecimento. 20.
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São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 12"). Isbn
9788553601189.

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL II: Sujeitos do Processo. Partes e procuradores.
Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Juiz e Auxiliares da Justiça. Ministério
Público. Advocacia Pública. Defensoria Pública. Atos processuais. Negócios
Processuais. Tutela provisória Formação, suspensão e extinção do processo.
Bibliografia Básica: Veras, Ney Alves (Coord.).  Comentários ao Código de
Processo Civil.  2. Ed. Campo Grande, Ms: Contemplar, 2019. 1462 P. Isbn
9788594870513.  Oliveira Neto, Olavo De; Medeiros Neto, Elias Marques De;
Oliveira, Patrícia Elias Cozzolino De.  Curso de Direito Processual Civil:  Volume 1
: Parte Geral (Lei N. 13.105/15 - Novo Cpc). São Paulo, Sp: Verbatim, 2015. 667 P.
Isbn 9788583990123. Theodoro Júnior, Humberto.  Curso de Direito Processual
Civil, V. 3.  51. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530979270. Bibliografia Complementar: Montenegro Filho, Misael.  Direito
Processual Civil.  13. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597016475.  Bermudes, Sergio.  Introdução ao Processo Civil.  6. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983666.  Bueno, Cassio
Scarpinella.  Manual de Direito Processual Civil   Volume Único. 5. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609130.  Araújo Júnior, Gediel
Claudino De.  Prática no Processo Civil.  23. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788597018837. Gonçalves, Marcus Vinícius Rios.  Processo Civil 
Teoria Geral do Processo e Processo de Co-nhecimento. 20. São Paulo Saraiva
2017 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 12"). Isbn 9788553601189.

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL III: Processo e procedimento. Petição inicial:
requisitos, juízo de admissibilidade. Improcedência liminar do pedido. Audiência de
conciliação ou de mediação. Contestação e reconvenção. Revelia. Providências
preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Saneamento e
organização do processo. Provas: teoria geral e provas em espécie. Audiência de
instrução e julgamento. Sentença e coisa julgada. Bibliografia Básica: Montenegro
Filho, Misael.  Direito Processual Civil.  13. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788597016475.  Oliveira Neto, Olavo De; Medeiros Neto, Elias
Marques De; Oliveira, Patrícia Elias Cozzolino De.  Curso de Direito Processual
Civil:  Volume 2 : Tutela de Conhecimento (Lei N. 13.105/15 - Novo Cpc). São
Paulo, Sp: Verbatim, 2016. 637 P. Isbn 9788583990277. Theodoro Júnior,
Humberto.  Curso de Direito Processual Civil, V. 3.  51. Rio de Janeiro Forense
2018 1 Recurso Online Isbn 9788530979270. Bibliografia Complementar: Wambier,
Teresa Arruda Alvim.  Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil.
3. Ed. Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Revista dos Tribunais, 2016. 2683 P. Isbn
9788520369357.  Veras, Ney Alves (Coord.).  Comentários ao Código de
Processo Civil.  2. Ed. Campo Grande, Ms: Contemplar, 2019. 1462 P. Isbn
9788594870513.  Abelha, Marcelo.  Manual de Direito Processual Civil.  6. Rio de
Janeiro Forense 2016 1 Recurso Online Isbn 9788530970765. Bueno, Cassio
Scarpinella.  Manual de Direito Processual Civil   Volume Único. 5. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609130.

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV: Teoria geral da execução civil. Cumprimento de
sentença e processo de execução. Introdução, princípios da execução civil,
competência, título executivo, partes e responsabilidade patrimonial. Liquidação de
sentença. Execução provisória. As diversas espécies de execução. Penhora,
depósito e avaliação. Expropriação. Defesa do devedor. Extinção da execução.
Bibliografia Básica: Veras, Ney Alves (Coord.).  Comentários ao Código de

53

Divisão de Apoio aos Órgãos Colegiados – Diorc/RTR
Cidade Universitária, s/n Caixa Postal 549 Fone: (067) 3345-7041 

 79070-900 Campo Grande-MS / http://www.ufms.br e-mail: diorc.rtr@ufms.br
Anexo 276 (2296303)         SEI 23104.000070/2020-57 / pg. 54

08/12/2020

N° 7433
Pg. 1275



Serviço Público Federal 
 Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Anexo da Resolução nº 276, Cograd, de 4 de dezembro de 2020.

Processo Civil.  2. Ed. Campo Grande, Ms: Contemplar, 2019. 1462 P. Isbn
9788594870513.  Oliveira Neto, Olavo De; Medeiros Neto, Elias Marques De;
Oliveira, Patrícia Elias Cozzolino De.  Curso de Direito Processual Civil:  Volume 3
: Tutela Executiva e Tutela Recursal. São Paulo, Sp: Verbatim, 2018. 832 P. Isbn
9788583990451. Theodoro Júnior, Humberto.  Curso de Direito Processual Civil,
V. 3.  51. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530979270.
Bibliografia Complementar: Wambier, Teresa Arruda Alvim.  Breves Comentários
ao Novo Código de Processo Civil.  3. Ed. Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Revista
dos Tribunais, 2016. 2683 P. Isbn 9788520369357.  Montenegro Filho, Misael.
 Direito Processual Civil.  13. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597016475.  Bueno, Cassio Scarpinella.  Manual de Direito Processual Civil.
3. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547217013.  Abelha,
Marcelo.  Manual de Direito Processual Civil.  6. Rio de Janeiro Forense 2016 1
Recurso Online Isbn 9788530970765. Bueno, Cassio Scarpinella.  Manual de
Direito Processual Civil   Volume Único. 5. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553609130.

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL V: Dos Processos nos Tribunais e dos Meios de
Impugnação das decisões judiciais. Precedentes judiciais. Ordem dos processos nos
tribunais. Processos de competência originária. Teoria geral dos recursos. Apelação.
Agravo de instrumento. Agravo interno. Embargos de declaração. Recurso ordinário
constitucional. Recurso especial e recurso extraordinário. Recurso especial repetitivo
e recurso extraordinário repetitivo. Embargos de divergência. Bibliografia Básica:
Veras, Ney Alves (Coord.).  Comentários ao Código de Processo Civil.  2. Ed.
Campo Grande, Ms: Contemplar, 2019. 1462 P. Isbn 9788594870513.  Didier Junior,
Fredie; Braga, Paula Sarno; Oliveira, Rafael Alexandria De.  Curso de Direito
Processual Civil:  Volume 2 : Teoria da Prova, Direito Probatório, Decisão,
Precedente, Coisa Julgada e Tutela Provisória. 13. Ed. Rev., Atual. e Ampl.
Salvador, Ba: Juspodivm, 2018. 776 P. Isbn 9788544218440. Oliveira Neto, Olavo
De; Medeiros Neto, Elias Marques De; Oliveira, Patrícia Elias Cozzolino De.  Curso
de Direito Processual Civil:  Volume 3 : Tutela Executiva e Tutela Recursal. São
Paulo, Sp: Verbatim, 2018. 832 P. Isbn 9788583990451. Bibliografia Complementar:
Wambier, Teresa Arruda Alvim.  Breves Comentários ao Novo Código de
Processo Civil.  3. Ed. Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Revista dos Tribunais, 2016.
2683 P. Isbn 9788520369357.  Abelha, Marcelo.  Manual de Direito Processual
Civil.  6. Rio de Janeiro Forense 2016 1 Recurso Online Isbn 9788530970765.
Bueno, Cassio Scarpinella.  Manual de Direito Processual Civil   Volume Único. 5.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609130. Alvim, Angélica
Arruda.  Comentários ao Código de Processo Civil.  2. São Paulo Saraiva 2017 1
Recurso Online Isbn 9788547222239.

- DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL: Introdução à teoria da jurisdição
constitucional. Visão geral do controle judicial de constitucionalidade brasileiro.
Teoria da decisão judicial na jurisdição constitucional. Controle concreto de
constitucionalidade no Brasil. Controle abstrato federal de constitucionalidade no
Brasil. Um caso à parte: Ação Direta de Inconstitucionalidade interventiva. Estudo
complementar: controle abstrato de constitucionalidade estadual. Bibliografia Básica:
Medina, Paulo Roberto Gouvêa.  Direito Processual Constitucional.  5. Rio de
Janeiro Forense 2012 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-4357-8.  Nucci, Guilherme
de Souza.  Curso de Direito Penal, V. 1   Parte Geral: Arts. 1º a 120 do Código
Penal. 4. Rio de Janeiro Forense 2020 1 Recurso Online Isbn 9788530989262.
Dantas, Paulo Roberto de Figueiredo.  Direito Processual Constitucional.  8. São
Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600823. Bibliografia
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Complementar: Cristan, Pamela dos Santos. Diálogo das Cortes: a Jurisdição
Constitucional nos Países do Mercosul e a Corte Interamericana de Direitos
Humanos. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Nove de Julho.
Disponível Em: Https://Bibliotecatede.uninove.br/Handle/Tede/1532 Azevedo,
Gustavo.  Reclamação Constitucional no Direito Processual Civil.  Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online (Processo Civil Contemporâneo). Isbn
9,78853E+12.  Cicconetti, Stefano Maria; Teixeira, Anderson Vichinkeski.
 Jurisdição Constitucional Comparada:  Brasil, Itália, Alemanha, França e Eua. 2.
Ed. Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2018. 383 P. Isbn 9788545004578. Sousa Filho,
Ademar Borges De.  Sentenças Aditivas na Jurisdição Constitucional
Brasileira.  Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2016. 273 P. Isbn 9788545001102.

- DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Conceito. Autonomia. Histórico. Fontes.
Princípios. Solução dos conflitos. Justiça do Trabalho. Atos, termos e prazos
processuais; nulidades; partes, representação, procuradores e terceiros. Teoria geral
do direito processual do trabalho. Competência da Justiça do Trabalho. Ação
trabalhista. Atos, termo, prazos processuais e prazo informatizado. Nulidades
processuais. Partes e procuradores. Intervenção de terceiros. Bibliografia Básica:
Leite, Carlos Henrique Bezerra.  Curso de Direito Processual do Trabalho.  17.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609758.  Santos, Enoque
Ribeiro Dos.  Curso de Direito Processual do Trabalho.  3. Rio de Janeiro Atlas
2019 1 Recurso Online Isbn 9788597019957. Santos, Enoque Ribeiro Dos.
 Processo Coletivo do Trabalho.  2. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788530979010. Bibliografia Complementar: Santos, Enoque Ribeiro
Dos.  Negociação Coletiva de Trabalho.  3. Rio de Janeiro Forense 2018 1
Recurso Online Isbn 9788530981105.  Garcia, Gustavo Filipe Barbosa.  Direito do
Trabalho, Seguridade Social e Processo Civil   a Evolução Diante das Mudanças
no Sistema Jurídico. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn
9788502638181.  Garcia, Gustavo Filipe Barbosa.  Curso de Direito Processual do
Trabalho.  6. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530974886.
Pereira, Leone.  Súmulas e Ojs do Tst   Organizadas por Temas. São Paulo
Saraiva 2019 1 Recurso Online Isbn 9788553611782. Pereira, Leone.  Manual de
Processo do Trabalho.  6. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553610594.

- DIREITO PROCESSUAL PENAL I: Inquérito policial. Ação penal. Reparação do
Dano ex Delicto. Jurisdição e competência. Exceção e Conflito de Competência.
Prisão Provisória. Liberdade Provisória. Bibliografia Básica: Rangel, Paulo.  Tribunal
do Júri   Visão Linguística, Histórica, Social e Jurídica. 6. Rio de Janeiro Atlas 2018
1 Recurso Online Isbn 9788597016598.  Nucci, Guilherme de Souza.  Código de
Processo Penal Comentado.  18. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online
Isbn 9788530985110. Rangel, Paulo.  Direito Processual Penal.  25. Rio de Janeiro
Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn 9788597011456. Bibliografia Complementar:
Nucci, Guilherme de Souza.  Código de Processo Penal Comentado.  16. Rio de
Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530974862.  Rangel, Paulo.
 Investigação Criminal Direta pelo Ministério Público   Visão Crítica. 5. Rio de
Janeiro Atlas 2016 1 Recurso Online Isbn 9788597008647.  Nucci, Guilherme de
Souza.  Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, V.1.  10. Rio de Janeiro
Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530975272.  Nucci, Guilherme de Souza.
 Organização Criminosa.  3. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn
9788530976705. Rangel, Paulo.  Investigação Criminal Direta pelo Ministério
Público   Visão Crítica. 5. Rio de Janeiro Atlas 2016 1 Recurso Online Isbn
9788597008647.
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- DIREITO PROCESSUAL PENAL II: Provas. Sujeitos processuais. Comunicação de
atos processuais. Sentença. Procedimentos Comum e Especial do tribunal do Júri.
Bibliografia Básica: Nucci, Guilherme de Souza.  Código de Processo Penal
Comentado.  18. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985110.  Nucci, Guilherme de Souza.  Curso de Direito Processual
Penal.  16. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530984854.
Rangel, Paulo.  Direito Processual Penal.  27. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788597020441. Bibliografia Complementar: Bonfim, Edilson Mougenot.
 no Tribunal do Júri.  6. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553601615.  Bonfim, Edilson Mougenot.  Curso de Processo Penal.  11. São
Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547203146.  Rangel, Paulo.  Lei de
Drogas   Comentários Penais e Processuais. 3. São Paulo Atlas 2015 1 Recurso
Online Isbn 9788597000801.  Nucci, Guilherme de Souza.  Leis Penais e
Processuais Penais Comentadas, V.1.  10. Rio de Janeiro Forense 2017 1
Recurso Online Isbn 9788530975272. Nucci, Guilherme de Souza.  Tribunal do
Júri.  6. Rio de Janeiro Forense 2015 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-6292-0.

- DIREITO PROCESSUAL PENAL III: Recursos. Ações de Impugnação. Bibliografia
Básica: Bonfim, Edilson Mougenot.  Curso de Processo Penal.  11. São Paulo
Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547203146.  Nucci, Guilherme de Souza.
 Curso de Direito Processual Penal.  16. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788530984854. Rangel, Paulo.  Direito Processual Penal.  27. Rio de
Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online Isbn 9788597020441. Bibliografia
Complementar: Nucci, Guilherme de Souza.  Código de Processo Penal
Comentado.  18. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985110.  Bonfim, Edilson Mougenot.  no Tribunal do Júri.  6. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553601615.  Rangel, Paulo.  Lei de
Drogas   Comentários Penais e Processuais. 3. São Paulo Atlas 2015 1 Recurso
Online Isbn 9788597000801.  Nucci, Guilherme de Souza.  Leis Penais e
Processuais Penais Comentadas, V.1.  10. Rio de Janeiro Forense 2017 1
Recurso Online Isbn 9788530975272. Nucci, Guilherme de Souza.  Tribunal do
Júri.  6. Rio de Janeiro Forense 2015 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-6292-0.

- DIREITOS ESPECIAIS: Direito, diversidade e Minorias. Grupos, Etnias, Identidade
Cultural e Heterogeneidade. Minorias étnicas, linguísticas e religiosas. Sistemas de
proteção às minorias. Igualdade, discriminação e inclusão. Direitos dos povos
indígenas. Direito das mulheres e meninas. Estatuto da Criança e do Adolescente.
Estatuto do Idoso. Estatuto da pessoa com deficiência. Bibliografia Básica: Curso de
Direito da Criança e do Adolescente Aspectos Teóricos e Práticos. 12. São Paulo
Saraiva 2019 1 Recurso Online Isbn 9788553611546.  Sarlet, Ingo Wolfgang.  a
Eficácia dos Direitos Fundamentais:  Uma Teoria Geral dos Direitos
Fundamentais na Perspectiva Constitucional. 11. Ed. Rev., Atual. Porto Alegre, Rs:
Liv. do Advogado, 2012. 504 P. Isbn 9788573487893. Araujo, Luiz Alberto David.  a
Proteção Constitucional das Pessoas Portadoras de Deficiência.  2. Ed. Brasília,
Df: Corde, 1997. 122 P. Bibliografia Complementar: Jubilut, Liliana Lyra.  Direitos
Humanos e Meio Ambiente   Minorias Ambientais. São Paulo Manole 2017 1
Recurso Online Isbn 9788520455753.  Mendes, Gilmar Ferreira.  Manual dos
Direitos da Pessoa Idosa.  São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online (Idp). Isbn
9788547212247. Séguin, Elida.  Minorias e Grupos Vulneráveis:  Uma Abordagem
Jurídica. Rio de Janeiro, Rj: Forense, 2002. 252 P. Isbn 85-309-1337-x.

- DIREITOS HUMANOS: O conceito atual de direitos humanos e sua relevância na
atualidade. Fundamentação histórica e filosófica dos direitos humanos. As gerações
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de direitos humanos. A proteção dos direitos humanos nos planos nacional e
internacional. Questões atuais dos direitos humanos. A situação destes no Estado
de Mato Grosso do Sul. Bibliografia Básica: Piovesan, Flávia.  Direitos Humanos e
Justiça Internacional   um Estudo Comparativodos Sistemas Regionais Europeu,
Interamericano e Africano. 8. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553600267.  Castilho, Ricardo.  Direitos Humanos.  7. São Paulo Saraiva
2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas V). Isbn 9788553609963. Mazzuoli,
Valerio de Oliveira.  Curso de Direitos Humanos.  6. Rio de Janeiro Método 2018 1
Recurso Online Isbn 9788530982843. Bibliografia Complementar: Comparato, Fábio
Konder.  a Afirmação Histórica dos Direitos Humanos.  11. São Paulo Saraiva
2017 1 Recurso Online Isbn 9788547216139.  Piovesan, Flávia.  Direitos Humanos
e o Direito Constitucional Internacional.  17. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso
Online Isbn 9788547213169.  Castilho, Ricardo. Direitos Humanos: Processo
Histórico, Evolução no Mundo, Direitos Fundamentais: Constitucionalismo
Contemporâneo. - São Paulo: Saraiva, 2011. 300P. Castilho, Ricardo.  Educação e
Direitos Humanos.  São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn
9788547209001. Piovesan, Flávia.  Temas de Direitos Humanos.  10. São Paulo
Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547203009.

- DIREITOS REAIS I: Introdução aos Direitos em relação às coisas . Posse.
Propriedade. Função socioambiental da propriedade. Das águas. Propriedade
resolúvel. Do Condomínio geral e edilício. Da multipropriedade. Bibliografia Básica:
Venosa, Sílvio de Salvo.  Direito Civil, V. 4   Direitos Reais. 19. Rio de Janeiro Atlas
2019 1 Recurso Online Isbn 9788597020854.  Pereira, Caio Mario da Silva.
 Instituições de Direito Civil, V. 4   Direitos Reais: Posse, Propriedade, Direitos
Reais de Fruição, Garantia e Aquisição. 27. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788530985424. Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito
Civil, V. 4   Direitos Reais. 26. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530978563. Bibliografia Complementar: Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 4 
Direitos das Coisas. 10. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn
9788530978211.  Cabral, Marcelo Marques.  da Responsabilidade Civil do
Condutor de Veículo Automotor.  Rio de Janeiro Método 2012 1 Recurso Online
(Coleção Rubens Limongi 11). Isbn 978-85-309-4453-7.  Pereira, Caio Mario da
Silva.  Instituições de Direito Civil, V.4   Direitos Reais. 25. Rio de Janeiro Forense
2017 1 Recurso Online Isbn 9788530974596. Lisboa, Roberto Senise.  Manual de
Direito Civil, V. 4   Direitos Reais e Direitos Intelectuais. 7. São Paulo Saraiva 2013
1 Recurso Online Isbn 9788502201231.

- DIREITOS REAIS II: Direitos Reais sobre coisas alheias. Da Superfície. Da
servidão, usufruto, uso e habitação. Do direito do promitente comprador. Dos
Direitos Reais de garantia. Direito do autor. Bibliografia Básica: Venosa, Sílvio de
Salvo.  Direito Civil, V. 4   Direitos Reais. 19. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788597020854.  Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito
Civil, V. 4   Direitos Reais: Posse, Propriedade, Direitos Reais de Fruição, Garantia
e Aquisição. 27. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985424. Pereira, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil, V. 4 
Direitos Reais. 26. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530978563. Bibliografia Complementar: Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 4 
Direitos das Coisas. 10. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn
9788530978211.  Cabral, Marcelo Marques.  da Responsabilidade Civil do
Condutor de Veículo Automotor.  Rio de Janeiro Método 2012 1 Recurso Online
(Coleção Rubens Limongi 11). Isbn 978-85-309-4453-7.  Pereira, Caio Mario da
Silva.  Instituições de Direito Civil, V.4   Direitos Reais. 25. Rio de Janeiro Forense
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2017 1 Recurso Online Isbn 9788530974596. Lisboa, Roberto Senise.  Manual de
Direito Civil, V. 4   Direitos Reais e Direitos Intelectuais. 7. São Paulo Saraiva 2013
1 Recurso Online Isbn 9788502201231.

- DIREITO TRIBUTÁRIO I: Fundamentos do Direito Tributário: Justiça Fiscal,
Tributação e Direitos Fundamentais; Tributos; Fontes do Direito Tributário; Vigência,
aplicação e interpretação da legislação tributária; Sistema Tributário Nacional:
Princípios constitucionais tributários, Normas Gerais de Direito Tributário,
Imunidades, Competência Tributária; a Regra-matriz de Incidência Tributária.
Bibliografia Básica: Abraham, Marcus.  Curso de Direito Tributário Brasileiro.  Rio
de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530977689.  Costa, Regina
Helena.  Curso de Direito Tributário   Constituição e Código Tributário Nacional. 9.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609772. Carneiro, Claudio.
 Curso de Direito Tributário e Financeiro.  8. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553609796. Bibliografia Complementar: Carrazza, Roque Antonio.
 Curso de Direito Constitucional Tributário.  23. Ed. Rev., Ampl. e Atual. São
Paulo, Sp: Malheiros, 2007. 1061 P. Isbn 857420504.  Amaro, Luciano.  Direito
Tributário Brasileiro.  22. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788547221744.  Harada, Kiyoshi.  Direito Financeiro e Tributário.  28. Rio de
Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online Isbn 9788597020526.  Ribas, Lídia Maria
Lopes Rodrigues.  Processo Administrativo Tributário.  3. Ed. Rev., Ampl. e Atual.
São Paulo, Sp: Malheiros, 2008. 253 P. Isbn 9788574208435. Oliveira, Alexandre
Machado De.  a Proteção do Mínimo Existencial no Direito Tributário.  Rio de
Janeiro, Rj: Lumen Juris, 2018. 212 P. Isbn 9788551906286.

- DIREITO TRIBUTÁRIO II: Crédito Tributário e lançamento. Suspensão da
exigibilidade do crédito tributário. Extinção das obrigações tributárias. Exclusão do
crédito tributário. Elisão e Evasão Tributárias. Responsabilidade tributária. Infrações
e sanções tributárias. Garantias e privilégios do crédito tributário. Administração
Tributária. Relações processuais em matéria tributária: processo administrativo
tributário; ações judiciais em matéria tributária. Bibliografia Básica: Amaro, Luciano.
 Direito Tributário Brasileiro.  22. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788547221744.  Costa, Regina Helena.  Curso de Direito Tributário   Constituição
e Código Tributário Nacional. 9. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553609772. Carneiro, Claudio.  Curso de Direito Tributário e Financeiro.  8.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553609796. Bibliografia
Complementar: Abraham, Marcus.  Curso de Direito Tributário Brasileiro.  Rio de
Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530977689.  Harada, Kiyoshi.
 Direito Financeiro e Tributário.  28. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online
Isbn 9788597020526. Oliveira, Alexandre Machado De.  a Proteção do Mínimo
Existencial no Direito Tributário.  Rio de Janeiro, Rj: Lumen Juris, 2018. 212 P.
Isbn 9788551906286.

- DIREITO URBANÍSTICO: Direito à Cidade. Sustentabilidade Urbanística. Função
Social da Propriedade Urbana. Instrumentos de intervenção urbana. Plano Diretor.
Parcelamento do solo Urbano. Zoneamento ambiental. Estatuto das Cidades e
legislação correlata. Bibliografia Básica: Fernandes, Edésio; Rugani, Jurema
Marteleto.  Cidade, Memória e Legislação:  a Preservação do Patrimônio na
Perspectiva do Direito Urbanístico. Belo Horizonte, Mg: Iab-mg, 2002. 332 P. Isbn
85-89132-01-3.  Domingues, Rafael Augusto Silva.  a Competência dos Estados-
membros no Direito Urbanístico:  Limites da Autonomia Municipal. Belo Horizonte,
Mg: Fórum, 2010. 185 P. Isbn 9788577003945. Silva, José Afonso Da.  Direito
Urbanístico Brasileiro.  7. Ed., Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Malheiros, 2015. 471
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P. Isbn 978-85-392-0143-3. Bibliografia Complementar: Medauar, Odete; Schirato,
Vitor Rhein (Coord.).  Poder de Polícia na Atualidade:  Anuário do Centro de
Estudos de Direito Administrativo, Ambiental e Urbanístico - Cedau do Ano de 2011.
Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2014. 327 P. Isbn 9788577008155.  Revista Magister de
Direito Ambiental e Urbanístico. Porto Alegre, Rs: Magister,2005-. Bimestral (De 2
em 2 Meses). Issn 1809-0125 Revista Magister de Direito Imobiliário, Registral,
Urbanístico e Ambiental. Porto Alegre, Rs: Magister,2005-. Bimestral (De 2 em 2
Meses). Issn 1809-0125.

- EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: Educação e direitos humanos. Formação
para a cidadania. Documentos nacionais e internacionais sobre educação e direitos
humanos. Cultura da paz: preconceito, discriminação e prática educativa. A
educação como elemento de formação humana. Democracia, Cidadania e Direitos
Humanos. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Por uma cultura dos
Direitos Humanos. Bibliografia Básica: Mazzuoli, Valerio de Oliveira.  Curso de
Direitos Humanos.  7. Ed. Rev., Atual. e Ampl. São Paulo, Sp: Gen: Método, 2020.
480 P. Isbn 9788530988050.  Candau, Vera Maria Et Al.  Educação em Direitos
Humanos e Formação de Professores(As).  São Paulo, Sp: Cortez, 2013. 232 P.
(Docência em Formação. Saberes Pedagógicos). Isbn 9788524921179.  Rayo, José
Tuvilla.  Educação em Direitos Humanos   Rumo a Uma Perspectiva Global. 2.
Porto Alegre Artmed 2013 1 Recurso Online Isbn 9788536317779. Urquiza, Antônio
H. Aguilera (Org.).  Formação de Educadores em Direitos Humanos.  Campo
Grande, Ms: Ed. Ufms, 2014. 352 P. Isbn 9788576134770. Bibliografia
Complementar: Comparato, Fábio Konder.  a Afirmação Histórica dos Direitos
Humanos.  12. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2019. 559 P. Isbn 9788553604098.
Gutierrez, José Paulo; Urquiza, Antônio H. Aguilera (Org.).  Direitos Humanos e
Cidadania:  Desenvolvimento pela Educação em Direitos Humanos. Campo Grande,
Ms: Ed. Ufms, 2013. 242 P. Isbn 9788576133773. Mussi, Vanderléia Paes Leite;
Calarge, Carla Fabiana Costa; Gutierrez, José Paulo.  Direitos Humanos e
Cidadania:  Desenvolvimento pela Educação em Direitos Humanos : Sugestões
para o Professor. Campo Grande, Ms: Ed. Ufms, 2013. 70 P. Isbn 9788576133780.

- ESTÁGIO OBRIGATÓRIO - PRÁTICA JURÍDICA I: Atividades práticas de natureza
judicial e jurídico-administrativa na área trabalhista. Atendimento comunitário, com
elaboração de peças jurídicas, inclusive em relação ao processo eletrônico, visando
a solução judicial e extrajudicial dos litígios envolvendo empregados e
empregadores, nos planos individual e coletivo, relações envolvendo sindicatos,
fiscalização do trabalho e demais competências da Justiça do Trabalho. Auxílio e
participação nas audiências e similares. Acompanhamento de publicações de
processos judiciais e similares. Visitas Técnicas: Apresentação da Justiça do
Trabalho, Ministério Público do Trabalho e Superintendência Regional do Trabalho:
organização, estrutura e competência. Bibliografia Básica: Renzetti, Rogério.  Direito
do Trabalho   Teoria e Questões Práticas. 5. Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso
Online (Provas & Concursos). Isbn 9788530981402.  Tartuce, Fernanda.  Manual de
Prática Civil.  13. Rio de Janeiro Método 2017 1 Recurso Online Isbn
9788530976729.  Aguirre, João.  Prática Civil.  8. São Paulo Saraiva 2017 1
Recurso Online Isbn 9788553172696.  Cisneiros, Gustavo.  Manual de Prática
Trabalhista.  2. Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530982034. Garcia, Roni Genicolo.  Manual de Rotinas Trabalhistas 
Problemas Práticos na Atuação Diária. 10. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788597018257. Bibliografia Complementar: Redinz, Marco Antonio.
 Contratos Trabalhistas na Prática   um Guia de Acordo com a Reforma
Trabalhista. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553610075.
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Tartuce, Fernanda.  Processo Civil no Direito de Família   Teoria e Prática. 4. Rio
de Janeiro Método 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530985646.  Cisneiros,
Gustavo.  Manual de Audiência e Prática Trabalhista.  5. Rio de Janeiro Método
2019 1 Recurso Online Isbn 9788530985042.  Caetano, Douglas.  Prática
Trabalhista.  3. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Passe na Oab, 2ª Fase
Fgv Completaço®). Isbn 9788553609932. Oliveira, Aristeu De.  Manual de Prática
Trabalhista.  51. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597017618.

- ESTÁGIO OBRIGATÓRIO - PRÁTICA JURÍDICA II: Atividades práticas de
natureza judicial e jurídico-administrativa na área da seguridade social (saúde,
assistência e previdência social). Atendimento comunitário, com elaboração de
peças jurídicas, inclusive em relação ao processo eletrônico, visando a solução
judicial e extrajudicial dos litígios envolvendo contribuintes, segurados e
dependentes nas relações envolvendo benefícios assistenciais e previdenciários.
Auxílio e participação nas audiências e similares. Acompanhamento de publicações
de processos judiciais e similares. Visitas Técnicas: Apresentação da Justiça
Federal, Polícia Federal, Ministério Público Federal, AGU e INSS: organização,
estrutura e competência junto à seguridade social. Bibliografia Básica: Aguirre, João.
 Prática Civil.  8. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553172696.
Martins, Sérgio Pinto.  Prática Previdenciária.  4. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva Jur,
2018. 151 P. Isbn 9788547228972. Lazzari, João.  Prática Processual
Previdenciária   Administrativa e Judicial. 10. Rio de Janeiro Forense 2018 1
Recurso Online Isbn 9788530980368. Bibliografia Complementar: Tartuce,
Fernanda.  Processo Civil no Direito de Família   Teoria e Prática. 4. Rio de
Janeiro Método 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530985646.  Barboza, Maytê
Ribeiro Tamura Meleto.  Legislação e Rotina Trabalhista e Previdenciária.  Porto
Alegre Ser - Sagah 2018 1 Recurso Online Isbn 9788595025219.  Alencar, Hermes
Arrais.  Cálculo de Benefícios Previdenciários   Regime Geral de Previdência
Social, Teses Revisionais, da Teoria à Prática. 9. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553601493. Tartuce, Fernanda.  Manual de Prática Civil.  14. Rio
de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530980306.

- ESTÁGIO OBRIGATÓRIO - PRÁTICA JURÍDICA III: Atividades práticas de
natureza judicial no âmbito cível. Elaboração de peças jurídicas, visando a solução
judicial e extrajudicial. Visitas Técnicas: Apresentação do Poder Judiciário, Ministério
Público, Procuradorias (Advocacia Pública): organização, estrutura e competência
na área Cível. Incentivar a construção da cultura do consenso, estudando a justiça
conciliativa em atenção à Resolução n. 125 do CNJ. Mecanismos básicos de
funcionamento da conciliação, mediação e arbitragem no Brasil como alternativas ou
novos instrumentos ao Poder Judiciário. Petição inicial, Resposta do Réu,
Audiências, Recursos Cíveis. Bibliografia Básica: Tartuce, Fernanda; Dellore, Luiz.
 Manual de Prática Civil.  14. Ed. Rev. e Atual. Rio de Janeiro, Rj: Forense, São
Paulo, Sp: Método, 2018. Xxi, 650 P. Isbn 9788530980221.  Luz, Valdemar P. Da.
 Manual do Advogado   Advocacia Prática: Civil, Trabalhista e Criminal. 31. São
Paulo Manole 2019 1 Recurso Online Isbn 9788520455821. Tartuce, Fernanda.
 Manual de Prática Civil.  14. Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530980306. Bibliografia Complementar: Araújo Júnior, Gediel Claudino De.
 Prática de Contestação no Processo Civil.  5. Rio de Janeiro Atlas 2018 1
Recurso Online Isbn 9788597016758.  Araújo Júnior, Gediel Claudino De.  Prática
do Recurso de Agravo.  10. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597014983.  Araújo Júnior, Gediel Claudino De.  Prática de Recursos no
Processo Civil.  5. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597015843. Araújo Júnior, Gediel Claudino De.  Prática no Processo Civil.
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22. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597015164.

- ESTÁGIO OBRIGATÓRIO - PRÁTICA JURÍDICA IV: Atividades práticas na área do
Direito Penal de natureza judicial (ações judiciais) e jurídico-administrativa (inquérito
policial e TCO). Atendimentos comunitários, com elaboração de peças jurídicas,
inclusive em relação ao processo eletrônico, visando a solução judicial e extrajudicial
dos atendimentos. Auxílio e participação nas audiências e similares.
Acompanhamento de publicações de processos judiciais e similares. Visitas
Técnicas: Apresentação do Poder Judiciário, Ministério Público, Delegacias de
Polícia e Sistema Penitenciário: organização, estrutura e competência na área do
Direito Penal. Bibliografia Básica: Nucci, Guilherme de Souza.  Prática Forense
Penal.  11. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530986124.
Knippel, Edson Luz.  Prática Penal.  8. Rio de Janeiro Método 2019 1 Recurso
Online Isbn 9788530984557. Novaes, Felipe.  Manual de Prática Penal.  5. Rio de
Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530980276. Bibliografia
Complementar: Rangel, Paulo.  Tribunal do Júri   Visão Linguística, Histórica,
Social e Jurídica. 6. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597016598.  Rodrigues, Cristiano.  Prática Penal.  2. Rio de Janeiro Método
2018 1 Recurso Online (Método de Estudo Oab). Isbn 9788530978617.  Luz,
Valdemar P. Da.  Manual do Advogado   Advocacia Prática: Civil, Trabalhista e
Criminal. 31. São Paulo Manole 2019 1 Recurso Online Isbn 9788520455821.
Ishida, Válter Kenji.  Prática Jurídica de Execução Penal.  3. São Paulo Atlas 2015
1 Recurso Online Isbn 9788522497799. Ishida, Válter Kenji.  Prática Jurídica de
Habeas Corpus.  São Paulo Atlas 2015 1 Recurso Online Isbn 9788522496266.

- ESTUDO DE LIBRAS: Introdução ao Estudo de Libras. Desenvolvimento cognitivo
e linguístico e aquisição da primeira e segunda língua. Aspectos discursivos e seus
impactos na interpretação. Bibliografia Básica: Almeida, Elizabeth Oliveira Crepaldi
de Et Al.  Atividades Ilustradas em Sinais da Libras.  2. Ed. Rio de Janeiro, Rj:
Revinter, 2013. Xii, 242 P. Isbn 9788537205549.  Felipe, T. A. Libras em Contexto.
8. Ed. Brasília Editor: Mec/Seesp, 2008.Quadros, Ronice Müller De.  o Tradutor e
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa.  Brasília, Df:
Secretaria de Educação Especial, 2004. 94 P. Bibliografia Complementar: Elliot, A. J.
a Linguagem da Criança. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. Lodi, Ana Claudia Balieiro Et
Al. (Org.).  Letramento e Minorias.  6. Ed. Porto Alegre, Rs: Mediação, 2013. 160 P.
Isbn 9788587063649. Silva, A. P. B. V.; Massi, Gisele A. A.; Guarinello, A. C. (Org.).
Temas Atuais em Fonoaudiologia: Linguagem Escrita. São Paulo: Summus, 2002.

- ÉTICA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: Relação homem e natureza. Ética ecológica.
Direitos humanos e meio ambiente. Direitos procedimentais ambientais. Os pilares
da participação ambiental. Instrumentos de participação cidadã. Acesso à
informação ambiental. Acesso à justiça ambiental. Princípios da educação ambiental
e conservação da natureza. Educar para a sustentabilidade. Elaboração e
acompanhamento de projetos de educação ambiental. Bibliografia Básica: Canotilho,
José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional Ambiental Brasileiro.  6. São Paulo
Saraiva 2015 1 Recurso Online Isbn 9788502625822.   Educação Ambiental e
Sustentabilidade.  2. São Paulo Manole 2014 1 Recurso Online Isbn 9788520445020
Sirvinsksa, Luís Paulo.  Manual de Direito Ambiental.  16. São Paulo Saraiva 2016
1 Recurso Online Isbn 9788547212513. Bibliografia Complementar: Sparemberger,
Raquel Fabiana Lopes; Augustin, Sérgio.  Direito Ambiental e Bioética:
Legislação, Educação e Cidadania. Caxias do Sul, Rs: Educs, 2004. 197 P. Isbn
857061280X.  Almeida, Paulo Santos De.  Direito Ambiental Educacional:  suas
Relações com os Direitos da Criança e do Adolescente. São Paulo, Sp: Verbo
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Jurídico, 2009. 199 P. Isbn 978-85-7699-210-3.  Campello, Lívia Gaigher Bósio;
Souza, Maria Claudia da Silva Antunes De; Padilha, Norma Sueli (Org.).  Direito
Ambiental no Século Xxi, Volume Iii:  Efetividade e Desafios. Belo Horizonte, Mg:
Arraes, 2014. 363 P. Isbn 978-85-8238-085-7.  Botelho, José Maria Leite. Educação
Ambiental e Formação de Professores. Ji-paraná: Gráfica Líder, 2000. Baeta, Anna
Maria Bianchini; Loureiro, Carlos Frederico Bernardo; Layrargues, Philippe Pomier;
Castro, Ronaldo Souza De.  Educação Ambiental:  Repensando o Espaço da
Cidadania. 3. Ed. São Paulo, Sp: Cortez, 2005. 255 P Isbn 85-249-0851-3.

- ÉTICA PROFISSIONAL: Ética e Direitos Humanos na formação do profissional das
carreiras jurídicas. A função essencial do advogado no Estado Democrático de
Direito. Aspectos éticos das relações dos advogados com os demais poderes, com
os representados e com outros profissionais. Direitos, Prerrogativas e Obrigações
dos advogados. Estatuto da OAB. Regulamento geral do Estatuto da OAB.
Provimentos e resoluções da OAB. O Código de Ética e Disciplina da OAB. Exame
de ordem. Bibliografia Básica: Bittar, Eduardo C. B.  Curso de Ética Jurídica   Ética
Geral e Profissional. 14. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788553601066.  Bittar, Eduardo Carlos Bianca.  Curso de Ética Jurídica.  13. São
Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547202996. Ética Geral e Jurídica.
Porto Alegre Sagah 2018 1 Recurso Online Isbn 9788595024564. Bibliografia
Complementar: Costa, Elcias Ferreira Da.  Deontologia Jurídica   Ética das
Profissões Jurídicas. 4. Rio de Janeiro Forense 2013 1 Recurso Online Isbn
978-85-309-5629-5.  Sanches, Alessandro.  Ética Profissional e Filosofia do
Direito.  Rio de Janeiro Método 2016 1 Recurso Online (Método de Estudo Oab).
Isbn 9788530973711. Pinho, Ruy Rebello; Nascimento, Amauri Mascaro.
 Instituições de Direito Público e Privado:  Introdução ao Estudo do Direito,
Noções de Ética Profissional. 24. Ed. São Paulo, Sp: Atlas, 2006. 426 P. Isbn
852243784X.

- FILOSOFIA GERAL E JURIDICA: Filosofia: Unidade, Universalidade, Exigência
crítica. Divisão de Filosofia.Teoria Geral do conhecimento: lógica e ontognoseologia
- Axiologia e Metafísica. Filosofia da doutrina positivista. Graduação e estrutura do
conhecimento. Teorias sobre os princípios gerais de Direito. Fundamentos filosóficos
do direito. Lógica. Dialética. Tendências filosóficas atuais em filosofia do direito.
Bases filosóficas para o socioambientalismo e a educação ambiental. Bibliografia
Básica: Bittar, Eduardo C. B.  Curso de Filosofia do Direito.  14. Rio de Janeiro
Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597018691.  Nader, Paulo.  Filosofia do
Direito.  26. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982805.
Nunes, Rizzatto.  Manual de Filosofia do Direito.  7. São Paulo Saraiva 2018 1
Recurso Online Isbn 9788553601660. Bibliografia Complementar: Castilho, Ricardo.
 Filosofia Geral e Jurídica.  5. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788547229627.  Cicco, Claudio.  História do Pensamento Jurídico e da Filosofia
do Direito.  8. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547220570.
Ramos, Flamarion Caldeira.  Manual de Filosofia Política   para os Cursos de
Teoria do Estado e Ciência Política, Filosofia e Ciências Sociais. 3. São Paulo
Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600878.

- FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E ARBITRAGEM:
Teoria do Conflito. Autocomposição com ênfase na mediação. Heterocomposição
com ênfase na arbitragem. Bibliografia Básica: Vasconcelos, Carlos Eduardo De.
 Mediação de Conflitos e Práticas Restaurativas.  6. Rio de Janeiro Método 2018
1 Recurso Online Isbn 9788530981839.  Costa, Nilton Cesar Antunes.  Decisões e
Sentenças Arbitrais   Teoria e Prática. Rio de Janeiro Forense 2012 1 Recurso
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Online Isbn 978-85-309-4301-1. Azevedo, André Gomma (Org.). Manual de
Mediação Judicial. 6Aed. Brasília-df: Ministério da Justiça e Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento - Pnud, 2016. Disponível: Https://Www.cnj.jus.br/Wp-
content/uploads/2015/06/f247f5ce60df2774c59d6e2dddbfec54.pdf. Bibliografia
Complementar: Scavone Junior, Luiz Antonio.  Arbitragem   Mediação, Conciliação
e Negociação. 9. Rio de Janeiro Forense 2019 1 Recurso Online Isbn
9788530985004.  Costa, Nilton César Antunes Da.  Cláusula Compromissória e
Compromisso (Arbitrais) no Contrato de Adesão.  Campo Grande, Ms: Ed. Ufms,
2014. 66 P. Isbn 978-85-761-3492-3. Verçosa, Fabiane.  Arbitragem e Mediação 
Temas Controvertidos. Rio de Janeiro Forense 2014 1 Recurso Online Isbn
978-85-309-5911-1.

- HERMENEUTICA JURÍDICA: Hermenêutica jurídica: principais escolas.
Interpretação do direito. Integração do direito. Antinomias jurídicas. Aplicação do
direito. Direito intertemporal. Princípios gerais do direito. Tendências
contemporâneas em hermenêutica jurídica Bibliografia Básica: Eltz, Magnum Koury
de Figueiredo.  Hermenêutica e Argumentação Jurídica.  Porto Alegre Sagah
2018 1 Recurso Online Isbn 9788595024090.  Soares, Ricardo Maurício Freire.
 Hermenêutica e Interpretação Jurídica.  4. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso
Online Isbn 9788547208141. Soares, Ricardo Maurício Freire.  Hermenêutica e
Interpretação Jurídica.  4. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn
9788553610235. Bibliografia Complementar: Coelho, Inocêncio Mártires.  da
Hermenêutica Filosófica à Hermenêutica Jurídica   Fragmentos. 2. São Paulo
Saraiva 2014 1 Recurso Online (Idp). Isbn 9788502616257.  Friede, Reis.  Ciência
do Direito, Norma, Interpretação e Hermenêutica Jurídica.  9. São Paulo Manole
2015 1 Recurso Online Isbn 9788520446263. Soares, Ricardo Maurício Freire.
 Hermenêutica e Interpretação Jurídica.  3. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2018.
284 P. Isbn 9788547208127.

- HISTÓRIA DO DIREITO: Introdução à História do Direito. Direitos dos povos sem
escrita. Direito dos povos da Antiguidade Oriental. Direito na Antiguidade Clássica:
Direito grego e Direito romano. Direito medieval. Formação do Direito moderno.
Evolução do Direito Positivo Moderno. Grandes Sistemas jurídicos Contemporâneos.
História do Direito brasileiro. Bibliografia Básica: Lopes, José Reinaldo de Lima.  o
Direito na História   Lições Introdutórias. 6. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788597019247.  Palma, Rodrigo Freitas.  História do Direito.  6. São
Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online Isbn 9788547210489. Maciel, José Fábio
Rodrigues.  História do Direito.  8. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online
(Direito Vivo). Isbn 9788547221485. Bibliografia Complementar: Alves, José Carlos
Moreira.  Direito Romano.  18. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn
9788530977320.  Macedo Junior, Ronaldo Porto.  Ensaios de Direito Privado e
Social   Contratos, Meio Ambiente e Tutela Coletiva. São Paulo Saraiva 2015 1
Recurso Online (Teoria e História do Direito). Isbn 9788502214811. Bittar, Eduardo
C. B.  História do Direito Brasileiro   Leituras da Ordem Jurídica Nacional. 4. Rio
de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn 9788597013597.

- INTRODUÇÃO À METODOLOGIA DA PESQUISA: Modernidade e pensamento
científico. Noções de epistemologia. Pesquisa científica na área jurídica. Métodos de
pesquisa adequados à ciência jurídica. Técnicas de pesquisa jurídica. Projeto de
pesquisa e seus elementos. Técnicas de escrita científica na área do Direito. Normas
para formatação de trabalhos acadêmicos. Bibliografia Básica: Marcondes, Danilo.
 as Armadilhas da Linguagem   Significado e Ação para Além do Discurso. Rio de
Janeiro Zahar 2017 1 Recurso Online Isbn 9788537816486.  Bittar, Eduardo Carlos
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Bianca.  Metodologia da Pesquisa Jurídica   Teoria e Prática da Monografia para
Concursos de Direito. 14. São Paulo Saraiva 2015 1 Recurso Online Isbn
9788547204143. Köche, José Carlos.  Fundamentos de Metodologia Científica:
Teoria da Ciência e Iniciação à Pesquisa. 33. Ed. Petrópolis, Rj: Vozes, 2013. 182 P.
Isbn 978-85-326-1804-7. Bibliografia Complementar: Köche, José Carlos.
Fundamentos de Metodologia Científica: Teoria da Ciência e Iniciação à Pesquisa.
32. Ed. Petrópolis, Rj: Vozes, 2013 Mezzaroba, Orides; Monteiro, Cláudia Servilha.
 Manual de Metodologia da Pesquisa no Direito.  7. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva,
2018. 368 P. Isbn 9788547214616. Pamplona Filho, Rodolfo; Cerqueira, Nelson
(Coord.).  Metodologia da Pesquisa em Direito e a Filosofia.   São Paulo, Sp:
Saraiva, 2011. 355 P. Isbn 978-85-02-09658-5.

- JUIZADOS ESPECIAIS: O acesso à justiça e os Juizados Especiais. O Juizado
Especial Civil: princípios, competência e peculiaridades. O Juizado Especial
Criminal: aspectos sobre a teoria geral do crime, princípios, competência e
peculiaridades. O Juizado Especial Federal: princípios, competência e
peculiaridades. Juizados Especiais, acesso à justiça e exercício da Cidadania.
Bibliografia Básica: Bueno, Cassio Scarpinella.  Curso Sistematizado de Direito
Processual Civil, V.2, Tomo 2   Procedimentos Especiais do Código de Processo
Civil: Juizados Especiais. 3. São Paulo Saraiva 2013 1 Recurso Online Isbn
9788502217898.  Rocha, Felippe Borring.  Manual dos Juizados Especiais Cíveis
Estaduais   Teoria e Prática. 9. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn
9788597012361. Santos, Marisa Ferreira Dos.  Juizados Especiais Cíveis e
Criminais   Estaduais e Federais. 12. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online
(Sinopses Jurídicas 35"). Isbn 9788553172993. Bibliografia Complementar: Ricardo
Luiz Nicoli.  Audiência Única e Duração Razoável do Processo nos Juizados
Especiais Cíveis.  Porto Alegre, Rs: Núria Fabris, 2011. 176 P. Isbn
978-85-60520-80-0.  Rossato, Luciano Alves.  Sistema dos Juizados Especiais.
São Paulo Saraiva 2012 1 Recurso Online (Saberes do Direito 48). Isbn
9788502174153. Figueira Junior, Joel Dias.  Juizados Especiais da Fazenda
Pública   Comentários à Lei 12.153, de 22 de Dezembro de 2009. 3. São Paulo
Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788547221669.

- MEDICINA LEGAL: Histórico da medicina legal. Aplicações da medicina legal nas
esferas penal, cível, trabalhista e previdenciária. Documentos médico-legais.
Perícias. Psicologia e psicopatologia forense. Deontologia médico legal. Antropologia
forense. Traumatologia forense. Tanatologia Bibliografia Básica: França, Genival
Veloso De.  Fundamentos de Medicina Legal.  3. Rio de Janeiro Guanabara
Koogan 2018 1 Recurso Online Isbn 9788527733373.  França, Genival Veloso De.
 Medicina Legal.  11. Rio de Janeiro Guanabara Koogan 2017 1 Recurso Online
Isbn 9788527732284. Leal, Rosemiro Pereira.  Teoria Geral do Processo 
Primeiros Estudos. 12. Rio de Janeiro Forense 2014 1 Recurso Online Isbn
978-85-309-5637-0. Bibliografia Complementar: Benfica, Francisco Silveira; Vaz,
Márcia.  Medicina Legal.   2. Ed. Rev. e Atual. Porto Alegre, Rs: Liv. do Advogado,
2012. 236 P. Isbn 978-85-7348-780-0.  Martins, Celso.  Medicina Legal.  6. Rio de
Janeiro Método 2015 1 Recurso Online (Provas & Concursos). Isbn
978-85-309-6365-1. Fentanes, Enrique Galindo.  a Tarefa da Ciência
Experimental.  Rio de Janeiro Ltc 2014 1 Recurso Online Isbn 978-85-216-2628-2.

- METODOLOGIA APLICADA AO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO: A
pesquisa científica como atividade universitária indissociável do ensino e da
extensão. Produção do conhecimento, técnicas de estudo, coleta e sistematização
de informações na Ciência Jurídica. O trabalho de conclusão de curso: natureza
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jurídica, estrutura e finalidade. Uso dos recursos eletrônicos como fonte de pesquisa.
Redação científica com ênfase nas normas técnicas de citação. Dos direitos
autorais. Importância e finalidade do projeto de pesquisa. Bibliografia Básica:
Marcondes, Danilo.  as Armadilhas da Linguagem   Significado e Ação para Além
do Discurso. Rio de Janeiro Zahar 2017 1 Recurso Online Isbn 9788537816486.
Bittar, Eduardo Carlos Bianca.  Metodologia da Pesquisa Jurídica   Teoria e
Prática da Monografia para Concursos de Direito. 14. São Paulo Saraiva 2015 1
Recurso Online Isbn 9788547204143. Barral, Welber.  Metodologia da Pesquisa
Jurídica.  5. Ed. Belo Horizonte, Mg: Del Rey Ed, 2016. Xvii, 197 P. Isbn
9788538404408. Bibliografia Complementar: Bruhns, Heloisa Turini.  a Busca pela
Natureza   Turismo e Aventura. São Paulo Manole 2009 1 Recurso Online Isbn
9788520443415.  Bittar, Eduardo C. B.  Metodologia da Pesquisa Jurídica:  Teoria
e Prática da Monografia para os Cursos de Direito. 11. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva,
2013. 301 P. Isbn 978-85-02-16632-5. Henriques, Antonio; Medeiros, João Bosco.
 Monografia no Curso de Direito:  Como Elaborar o Trabalho de Conclusão de
Curso (Tcc).  7. Ed. São Paulo, Sp: Atlas, 2010. 316 P. Isbn 9788522459551.

- PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PREVISTOS NO CPC E OUTRAS LEIS
EXTRAVAGANTES: Teoria geral dos procedimentos especiais. Ação de
consignação em pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Ação de
inventário e partilha. Ação de embargos de terceiros. Ação de oposição. Ações de
família. Ação monitória. Procedimentos de jurisdição voluntária. Da Arbitragem.
Bibliografia Básica: Montenegro Filho, Misael.  Ações Possessórias no Novo Cpc.
4. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn 9788597012767.  Tartuce,
Fernanda.  Processo Civil no Direito de Família   Teoria e Prática. 4. Rio de
Janeiro Método 2019 1 Recurso Online Isbn 9788530985646. Oliveira, Euclides De.
 Inventário e Partilha   Teoria e Prática. 25. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553600175. Bibliografia Complementar: Tartuce, Flávio.  Manual de
Direito Civil:  Volume Único. 9. Ed. Rev., Atual. e Ampl. Rio de Janeiro, Rj: Forense,
São Paulo, Sp: Método, 2019. Xxv, 1538 P. Isbn 9788530983871.  Arbitragem e
Mediação a Reforma da Legislação Brasileira. 2. Rio de Janeiro Atlas 2017 1
Recurso Online Isbn 9788597012798. Fichtner, José Antonio.  Teoria Geral da
Arbitragem.  Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982881.

- PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO: Teoria geral do processo
administrativo tributário. Fases do processo administrativo tributário. Controle
jurisdicional da administração tributária. Representação fiscal para fins penais.
Bibliografia Básica: Ribas, Lídia Maria Lopes Rodrigues.  Processo Administrativo
Tributário.  2. Ed. Rev., Ampl. e Atual. São Paulo, Sp: Malheiros, 2003. 231 P. Isbn
8574205176.  Ribas, Lídia Maria Lopes Rodrigues.  Processo Administrativo
Tributário.  3. Ed. Rev., Ampl. e Atual. São Paulo, Sp: Malheiros, 2008. 253 P. Isbn
9788574208435. Carneiro, Claudio.  Processo Tributário   Administrativo e Judicial.
5. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553601684. Bibliografia
Complementar: Paulsen, Leandro; Ávila, René Bergmann; Sliwka, Ingrid Slchroder.
 Direito Processual Tributário:  Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à
Luz da Doutrina e da Jurisprudência. 4. Ed. Rev. e Atual. Porto Alegre, Rs: Liv. do
Advogado, 2008. 515 P Isbn 8573485103.  Harada, Kiyoshi.  Direito Financeiro e
Tributário.  28. Rio de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online Isbn 9788597020526.
Sabbag, Eduardo de Moraes.  Manual de Direito Tributário.  11. Ed. São Paulo,
Sp: Saraiva, 2019. 1550 P. Isbn 9788553602971.

- PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO: A psicologia como ciência. Direito e
psicologia. Conceitos básicos de psicologia geral para operadores do direito.
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Psicologia e a questão da normatividade. Estatística da personalidade humana.
Dinâmica da personalidade. Psicologia do testemunho. A obtenção da evidência do
decido. Da perícia à psicologia judicial. Bibliografia Básica: Serafim, Antonio de
Pádua.  Psicologia e Prática Forenses.  2. São Paulo Manole 2014 1 Recurso
Online Isbn 9788520450215.  Fiorelli, José Osmir.  Psicologia Jurídica.  9. Rio de
Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597017298. Messa, Alcione
Aparecida.  Psicologia Jurídica, V.20.  São Paulo Atlas 2010 1 Recurso Online Isbn
9788522465521. Bibliografia Complementar: Serafim, Antonio de Pádua.
 Neuropsicologia Forense.  Porto Alegre Artmed 2015 1 Recurso Online Isbn
9788582711828.  Huss, Matthew T.  Psicologia Forense   Pesquisa, Prática Clínica
e Aplicações. Porto Alegre Artmed 2011 1 Recurso Online Isbn 9788536325545.
Pinheiro, Carla.  Psicologia Jurídica.  3. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online
(Direito Vivo). Isbn 9788547216986.

- TEORIA DO DIREITO: Direito e suas definições. Direito e normatividade.
Introdução às normas do direito brasileiro. Direito e legislação. Direito e justiça.
Direito e moral. Direito e ciência. Fontes do Direito. Ramos do direito. Direito e
interpretação. Teorias jurídicas. Bibliografia Básica: Mascaro, Alysson Leandro
Barbate.  Introdução ao Estudo do Direito.  6. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788597018677.  Venosa, Sílvio de Salvo.  Introdução ao Estudo do
Direito.  6. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597018592.
Nader, Paulo.  Introdução ao Estudo do Direito.  40. Rio de Janeiro Forense 2018
1 Recurso Online Isbn 9788530978136. Bibliografia Complementar: Gusmão, Paulo
Dourado De.  Introdução ao Estudo do Direito.  49. Rio de Janeiro Forense 2018 1
Recurso Online Isbn 9788530979768.  Ferraz Junior, Tercio Sampaio.  Introdução
ao Estudo do Direito   Técnica, Decisão, Dominação. 10. Rio de Janeiro Atlas 2017
1 Recurso Online Isbn 9788597014051. Nunes, Rizzatto.  Manual de Introdução ao
Estudo do Direito   com Exercícios para Sala de Aula e Lições de Casa. 15. São
Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553600700.

- TEORIA DO DIREITO PRIVADO I: Princípios. Noções Gerais: Objeto e
classificação. Raízes históricas: O Código Civil e sua elaboração. Da parte geral.
Pessoa natural e pessoa jurídica. Domicílio. Bens: noção e classificação. Fatos e
Atos jurídicos. Teoria Geral do Negócio Jurídico . Disposições Gerais.
Representação Bibliografia Básica: Rodrigues Junior, Otavio Luiz.  Direito Civil
Contemporâneo   Estatuto Epistemológico, Constituição e Direitos Fundamentais.
Rio de Janeiro Forense Universitária 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530982997.
Gagliano, Pablo Stolze.  Novo Curso de Direito Civil, V. 1   Parte Geral. 20. São
Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553172771. Gagliano, Pablo Stolze.
 Manual de Direito Civil, Volume Único.  2. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso
Online Isbn 9788553172764. Bibliografia Complementar: Monteiro, Washington de
Barros.  Curso de Direito Civil 1   Parte Geral. 45. São Paulo Saraiva 2015 1
Recurso Online Isbn 9788502196124.  Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil 
Parte Geral. 25. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas V).
Isbn 9788553608997. Maluf, Carlos Alberto Dabus.  Introdução ao Direito Civil.  2.
São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online Isbn 9788553600182.

- TEORIA DO DIREITO PRIVADO II: Teoria do negócio Jurídico: planos da
existência, da validade e da eficácia. Vícios de consentimento na formação dos
negócios jurídicos. Dos atos lícitos e ilícitos. Elementos acidentais do negócio
jurídico: condição, termo e encargo prejuízos. Prescrição e decadência. Das provas.
Bibliografia Básica: Tartuce, Flávio.  Direito Civil, V. 1   Lei de Introdução e Parte
Geral. 14. Rio de Janeiro Forense 2017 1 Recurso Online Isbn 9788530978150.
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Venosa, Sílvio de Salvo.  Direito Civil, V. 1   Parte Geral. 18. Rio de Janeiro Atlas
2017 1 Recurso Online Isbn 9788597014594. Tartuce, Flávio.  Manual de Direito
Civil   Volume Único. 9. Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn
9788530984076. Bibliografia Complementar: Monteiro, Washington de Barros.
 Curso de Direito Civil 1   Parte Geral. 45. São Paulo Saraiva 2015 1 Recurso
Online Isbn 9788502196124.  Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil   Parte
Geral. 23. São Paulo Saraiva 2016 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 1"). Isbn
9788547217402. Gonçalves, Carlos Roberto.  Direito Civil, V. 1 Esquematizado® 
Parte Geral: Obrigac?O?Es e Contratos (Parte Geral). 9. São Paulo Saraiva 2018 1
Recurso Online (Esquematizado). Isbn 9788553608751.

- TEORIA DOS DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS: Teorias dos direitos e
garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos
fundamentais como sistema de valores de aplicação concreta. Colisão de direitos
fundamentais. Eficácia dos direitos fundamentais. Classificação dos direitos
fundamentais. Limites dos direitos fundamentais. Direitos fundamentais e controle de
constitucionalidade. Bibliografia Básica: Bonavides, Paulo.  Curso de Direito
Constitucional.  7. Ed., Rev., Atual. e Ampl. São Paulo, Sp: Malheiros, 1998. 755 P.
Isbn 8574200484.  Marmelstein, George.  Curso de Direitos Fundamentais.  8. Rio
de Janeiro Atlas 2019 1 Recurso Online Isbn 9788597021097. Alexy, Robert.  Teoria
dos Direitos Fundamentais.  2. Ed. São Paulo, Sp: Malheiros, 2015. 669 P. (Teoria
e Direito Público). Isbn 9788539200733. Bibliografia Complementar: Ferreira Filho,
Manoel Gonçalves.  Curso de Direito Constitucional.  40. São Paulo Saraiva 2014
1 Recurso Online Isbn 9788502617056.  Coêlho, Marcus Vinicius Furtado.
 Garantias Constitucionais e Segurança Jurídica.  Belo Horizonte, Mg: Fórum,
2016. 159 P. Isbn 9788545000938. Canotilho, José Joaquim Gomes.  Comentários
à Constituição do Brasil.  2. São Paulo Saraiva 2018 1 Recurso Online (Idp). Isbn
9788553602377.

- TEORIA GERAL DOS DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: Fontes e
Fundamentos dos Direitos Difusos e Coletivos. Princípios gerais dos direitos difusos
e coletivos. Relação dos direitos difusos e coletivos com os direitos humanos.
Classificação dos direitos coletivos: direitos coletivos em sentido estrito, direitos
difusos e direitos individuais homogêneos. Espécies de interesses coletivos: meio
ambiente; relações de consumo; saúde e segurança do trabalhador; criança e
adolescente; mulheres; idosos; indígenas e demais grupos sociais. Instrumentos de
proteção dos interesses coletivos. Políticas públicas. A educação ambiental como
instrumento de defesa dos interesses difusos. Bibliografia Básica: Gonçalves,
Marcus Vinícius Rios.  Tutela de Interesses Difusos e Coletivos.  12. São Paulo
Saraiva 2018 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 26"). Isbn 9788553172955.
Gajardoni, Fernando da Fonseca.  Direitos Difusos e Coletivos II   Ações Coletivas
em Espécie : Ação Civil Pública, Ação Popular e Mandato de Segurança Coletivo.
São Paulo Saraiva 2012 1 Recurso Online (Saberes do Direito 35). Isbn
9788502171060. Gajardoni, Fernando da Fonseca.  Direitos Difusos e Coletivos I 
Teoria Geral do Processo Coletivo. São Paulo Saraiva 2012 1 Recurso Online
(Saberes do Direito 34). Isbn 9788502171183. Bibliografia Complementar: Souza,
Luiz Antonio De.  Direitos Difusos e Coletivos.  6. São Paulo Saraiva 2015 1
Recurso Online (Oab Nacional). Isbn 9788502226210.  Piva, Rui Carvalho.  Famílias
e Tutela dos Direitos Difusos.  São Paulo Atlas 2014 1 Recurso Online Isbn
9788522489688. Vigliar, José Marcelo Menezes.  Interesses Individuais
Homogêneos em Juizo.  3. São Paulo Atlas 2013 1 Recurso Online Isbn
9788522484386.
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- TÓPICOS ESPECIAIS DE DIREITO PÚBLICO: A ementa e a bibliografia serão
definidas na oferta da disciplina. 

- TÓPICOS ESPECIAIS DE DIREITOS COLETIVOS: A ementa e a bibliografia serão
definidas na oferta da disciplina. 

- TUTELA INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS: Direitos Humanos:
conceitos, significados e funções. O Estado Constitucional Cooperativo.
Organizações Internacionais. O Sistema Internacional de Proteção dos Direitos
Humanos: Interamericano, Europeu e Africano A Organização dos Estados
Americanos. O Estado Brasileiro como réu na Corte Interamericana de Direitos
Humanos: aspectos jurídicos e a sua estratégia política-litigante em casos concretos.
Bibliografia Básica: Mazzuoli, Valerio de Oliveira.  Curso de Direito Internacional
Público.  12. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983383.
Silveira, Vladmir Oliveira Da; Méndez-rocasolano, María.  Direitos Humanos:
Conceitos, Significados e Funções. São Paulo, Sp: Saraiva, 2010. 259 P. Isbn
9788502097902. Piovesan, Flavia.  Direitos Humanos e o Direito Constitucional
Internacional.  18. Ed. Rev. e Atual. São Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2018. 751 P. Isbn
9788547229894. Bibliografia Complementar: Guerra, Sidney.  Curso de Direito
Internacional Público.  11. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva Jur, 2018. 727 P. Isbn
9788547213930.  Cristan, Pamela dos Santos. Diálogo das Cortes: a Jurisdição
Constitucional nos Países do Mercosul e a Corte Interamericana de Direitos
Humanos. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Nove de Julho.
Disponível Em: Https://Bibliotecatede.uninove.br/Handle/Tede/1532Inman, Daniel J.
 Vibrações Mecânicas.  Rio de Janeiro Gen Ltc 2018 1 Recurso Online Isbn
9788595154568.

7.7. POLÍTICA DE IMPLANTAÇÃO DA NOVA MATRIZ CURRICULAR
O Colegiado de Curso realizou estudo de impacto do novo Currículo,

analisando grupos de situações possíveis, e determina que o novo Currículo do
Curso será implantada a partir do 1º semestre do ano letivo de 2021, para todos os
acadêmicos do Curso, exceto aqueles que tiverem condições de concluir o Curso na
estrutura antiga, nos dois semestres posteriores a sua implantação, conforme
Resoluções nº 105/2016 COEG e nº 16/2018 COGRAD.

O Colegiado de Curso fará a análise dos alunos que atendam a essas
condições, previamente à matrícula de 2021/1. Os alunos que se mantiverem na
estrutura antiga e que não concluírem o Curso no prazo de dois semestres, serão
compulsoriamente migrados para a nova estrutura curricular. Ressalta-se ainda que
o Colegiado de Curso fará, previamente à matrícula 2021/1, plano de estudo
individualizado com previsão de atividades a serem cumpridas por parte de cada
estudante, podendo, para este fim, utilizar disciplinas optativas ou Atividades
Orientadas de Ensino, em caso de déficit de carga horária.

8. POLÍTICAS

8.1. CAPACITAÇÃO DO CORPO DOCENTE
A UFMS oferece cursos de curta duração em "História e Culturas

Indígenas" e "Gênero e Formação de Professores",  além de organizar-se para
propiciar  a capacitação do corpo docente priorizando as seguintes àreas:

a. Práticas Pedagógicas no Ensino Superior
b. Formação Inicial de Docentes para o Ensino Superior
c. Formação de Gestores para Cursos de Graduação
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8.2. INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Acerca da inclusão de pessoas com deficiência, a Universidade Federal

de Mato Grosso do Sul define em seu Plano de Desenvolvimento Institucional ações
de acessibilidade como aquelas que possibilitem a melhoria das condições
educacionais de estudantes que apresentam algum tipo de impedimento físico,
sensorial, mental/intelectual, deficiências múltiplas, transtornos mentais, bem como
aqueles que apresentam altas habilidades/superdotação e que necessitem de
atendimento educacional especializado, recursos pedagógicos, tecnologias
assistivas, mobiliários e ambientes externos e internos adaptados, garantindo a
mobilidade com o máximo de autonomia.

A ampliação das oportunidades educacionais para os acadêmicos que
apresentam necessidades especiais, em decorrência de alguma condição física,
sensorial, mental, intelectual que o coloque em situação de incapacidade diante das
diversas situações acadêmicas e de outra natureza, podem ser garantidas por meio
da acessibilidade. Portanto, no intuito de colaborar para tornar a UFMS acessível,
têm sido feitas mudanças nas propostas curriculares que se expressam nos Projetos
Pedagógicos de Cursos sendo revisados para colaborar com a perspectiva da
educação inclusiva, de modo a atentar e atender à diversidade das características
educacionais dos estudantes para iniciar um processo que lhes garanta mais que o
acesso, mas também a permanência e o máximo de autonomia para concluírem o
curso de ensino superior.

A Coordenadoria de Desenvolvimento Profissional e Inclusão, ligada à
Proaes, conta com a Divisão de Acessibilidade e Ações Afirmativas (Diaaf) que é
responsável pelo desenvolvimento de ações que promovam a acessibilidade e as
políticas afirmativas na UFMS. Dentre as atividades da Diaaf estão: avaliação dos
acadêmicos com necessidades educacionais especiais; acesso à comunicação e
informação, mediante disponibilização de materiais acessíveis, de equipamentos de
tecnologia assistiva, de serviços de guia-intérprete, de tradutores e intérpretes de
Libras; coordenação de planos, programas e projetos de acessibilidade do Governo
Federal no âmbito da Universidade e garantia da acessibilidade nas instalações da
Universidade.

Acerca da Inclusão de pessoas com transtorno de espectro autista (TEA)
ou de outros estudantes público-alvo da Educação Especial, a Diaaf os identifica por
meio do Sistema de Controle Acadêmico. A partir da identificação, a Diaaf entra em
contato com os discentes para diálogo e confirmação de dados, bem como para
elaborar/planejar o atendimento que ele necessita no que diz respeito ao suporte
para que sua vida acadêmica na Universidade possa ocorrer da melhor forma
possível.

Além disso, a política de inclusão da pessoa com deficiência envolve: a
eliminação de barreiras físicas/arquitetônicas e atitudinais; adaptação de mobiliário;
disponibilização e orientação para uso de tecnologias assistivas; e acessibilidade
nos serviços, sistemas e páginas eletrônicas da UFMS. Evidentemente, este é um
trabalho extenso e que ainda se encontra em andamento na instituição.

O atendimento ao acadêmico público-alvo da Diaaf varia de acordo com
as necessidades específicas de cada estudante. É realizada uma avaliação das
condições do acadêmico, seus pontos fortes e habilidades a serem desenvolvidas;
sua trajetória escolar e estratégias desenvolvidas diante de suas necessidades
educacionais especiais; situação atual: demandas identificadas pelo acadêmico e
por seus professores. Também é apresentada ao acadêmico a proposta de
acompanhamento psicoeducacional, tanto de suporte psicológico, como pedagógico,
trabalhando com o discente técnicas de estudo para acompanhamento da disciplina
nas quais está matriculado. O atendimento é dinâmico, pois se analisa o resultado
das ações a fim de se manter o que favorece o desempenho acadêmico e/ou
planejar novas ações. A metodologia do ensino nas aulas regulares dos cursos da
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UFMS também segue estas diretrizes, pois cabe à equipe da Diaaf, quando
solicitada, formular orientações referentes às necessidades educacionais especiais
dos referidos estudantes. Adicionalmente, a Prograd disponibiliza à Proaes a
listagem de disciplinas e docentes contempladas com o Projeto de Monitoria, uma
vez que os monitores podem oferecer um suporte a mais para auxiliar o estudante
caso apresente dificuldades com os conteúdos abordados no Curso.

Cabe-se também esclarecer que a Diaaf colabora com a acessibilidade
física/arquitetônica na UFMS por meio de destinação de recursos (quando
disponíveis) e encaminhamentos à equipe de Arquitetura. A equipe da
Coordenadoria de Projetos e Obras – CPO/Proadi é responsável pela adequação
dos prédios da UFMS. Para apoio institucional contamos com a Comissão
Permanente de Acessibilidade, que analisa e encaminha as ações destinadas para
esse público. Essa Comissão conta com representantes das pró-reitorias e é
presidido por um representante da Diaaf/CDPI/Proaes. 

No âmbito de cada unidade, outras necessidades de natureza econômica
ou social são monitoradas em trabalho conjunto com a Proaes. No plano
pedagógico, a Administração setorial, via Administração central, prevê a capacitação
de Técnicos-Administrativos e Professores para o atendimento a pessoas com
deficiência.

No plano arquitetural, a Administração setorial, via Administração central,
prevê investimentos para as adequações necessárias à acessibilidade, como
instalação de rampas para acesso aos diferentes ambientes e implantação de rotas
específicas para deficientes físicos e pessoas cegas. A administração da unidade e
toda a equipe de servidores (técnicos e professores) estão empenhadas na melhoria
do atendimento às pessoas com deficiência.

Por fim, as pessoas com deficiência serão objeto de atenção especial do
Curso tanto no que diz respeito ao espaço em que a Advocacia se efetiva, quanto no
plano pedagógico e nas ações do corpo docente e discente.

8.3. INCLUSÃO DE COTISTAS
Os cotistas terão um acompanhamento específico por parte da

Coordenação de Curso ao longo do primeiro ano. Este acompanhamento inclui o
monitoramento de seu desempenho acadêmico (como dos demais alunos) buscando
identificar cedo possíveis déficits de aprendizagem que os estejam impedindo de
prosseguir seus estudos de forma adequada.

O Curso oferece aos seus alunos todo o material necessário ao
desenvolvimento de atividades didático – pedagógicas (equipamentos, materiais,
livros, etc.). Contudo, outras necessidades de natureza econômica ou social serão
monitoradas em trabalho conjunto com a Proaes.

8.4. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS: RELAÇÕES
ÉTNICO-RACIAIS, DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O processo de formação dos estudantes do Curso acontecerá a partir de
uma visão global do conhecimento. Temas relativos aos direitos humanos, à
educação das relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana e Indígena, e à educação ambiental perpassarão, de forma
transversal, as disciplinas da Matriz Curricular do Curso incorporando esses
aspectos educativos sob uma perspectiva integradora e problematizadora.

9. SISTEMA DE AVALIAÇÃO

9.1. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO FORMATIVO
Em relação ao sistema de avaliação, praticar-se-à o previsto pela
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Resolução nº 550, Cograd, de 20 de novembro de 2018, que dispõe ser 6,0 (seis) a
média mínima para a aprovação. O Plano de Ensino deverá prever um sistema de
avaliação composto por, no mínimo, duas avaliações obrigatórias e uma avaliação
optativa. O Curso estabelecerá que um dos elementos norteadores da prática é a
particularidade (cada grupo tem suas especificidades), por isso a avaliação
diagnóstica se faz essencial e ocorrerá no início do semestre.

Para cada avaliação realizada, o professor deverá:

apresentar a solução padrão e respectivos critérios de correção até a
próxima aula da disciplina, após cada avaliação;
registrar no Siscad as notas das avaliações em até dez dias letivos
após a sua realização;
apresentar ou entregar aos estudantes as respectivas avaliações
corrigidas até o término do período letivo; e
após trinta dias do término do período letivo, as provas poderão ser
descartadas pelo professor da disciplina.

Para cada disciplina cursada, o professor deverá consignar ao acadêmico
uma Média de Aproveitamento (MA), na forma de graus numéricos com uma casa
decimal de 0,0 (zero vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero).

A aprovação nas disciplinas dependerá da frequência igual ou superior a
setenta e cinco por cento e da média de aproveitamento expressa em nota. O
aproveitamento da aprendizagem será verificado, em cada disciplina, contemplando
o rendimento do acadêmico durante o período letivo, face aos objetivos constantes
no Plano de Ensino. O número e a natureza dos trabalhos acadêmicos deverão ser
o mesmo para todos os acadêmicos matriculados na turma.

No caso de disciplinas ofertadas total ou parcialmente a distância, o
sistema de avaliação do processo formativo, contemplará as atividades avaliativas a
distância, a participação em atividades propostas no AVA UFMS e avaliações
presenciais, respeitando-se as normativas pertinentes.

9.2. SISTEMA DE AUTOAVALIAÇÃO DO CURSO
Fundamentada na Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), e visa promover a
avaliação das instituições, de cursos e de desempenho dos acadêmicos (Enade), a
UFMS designou uma equipe que compõe a Comissão Própria de Avaliação da
UFMS (CPA/UFMS), que possui representantes docentes, técnico-administrativos,
discentes e um da sociedade civil organizada.

Cada Unidade da UFMS tem uma comissão responsável pela avaliação
interna, denominada Comissão Setorial de Avaliação (CSA). A CPA e a CSA são
regulamentadas institucionalmente pela Resolução n° 96, Coun, de 28 de Junho de
2019. O mandato de seus membros será de três anos, permitida uma recondução
por igual período.

As CSAs têm a mesma competência da Comissão Própria de Avaliação
(CPA) aplicadas no âmbito da Unidade, são a extensão da CPA nas unidades da
UFMS. São responsáveis pela elaboração dos relatórios apontando as fragilidades e
potencialidades, para o conhecimento dos gestores, Colegiados dos Cursos e
demais instâncias para que indiquem de forma coletiva as ações que deverão ser
implementadas, garantindo assim um processo formativo e contínuo da avaliação.

O formulário para avaliação encontra-se disponível no Siscad e cabe à
Coordenação do Curso, ao Colegiado do Curso e à CSA a divulgação do mesmo
junto aos acadêmicos. Por meio desse questionário os alunos da UFMS podem
avaliar as disciplinas do semestre anterior e os respectivos docentes que
ministraram as disciplinas, infraestrutura física, organização e gestão da instituição,
políticas de atendimento ao discente, potencialidades e fragilidades do Curso, etc.
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Os dados desse questionário são coletados e serão utilizados para elaborar os
Relatórios de Autoavaliação.

Além disso, cada Coordenação de Curso deverá realizar reuniões
semestrais com o corpo docente e discente, visando refletir sobre os dados expostos
nos relatórios e analisar estratégias para melhoria do Curso. No que se refere
especificamente à avaliação da aprendizagem, preservar-se-á o princípio da
liberdade pedagógica do professor, compatibilizando esta liberdade com a legislação
vigente no âmbito da UFMS.

9.3. PARTICIPAÇÃO DO CORPO DISCENTE NA AVALIAÇÃO DO CURSO
Os discentes participam da avaliação institucional, semestralmente,

preenchendo o instrumento de avaliação, disponibilizado via Siscad, sendo um
instrumento sucinto no primeiro semestre, a partir do qual avaliam a oferta das
disciplinas cursadas no semestre, do atendimento oferecido por parte da
coordenação e da infraestrutura específica do Curso e um instrumento mais
completo, a partir do segundo semestre, que agrega, aos aspectos anteriores, a
infraestrutura geral da Instituição e o desenvolvimento de ações de ensino, pesquisa
e extensão. O trabalho de sensibilização do discente, no processo avaliativo, é
conjunto Secretaria Especial de Avaliação Institucional (Seavi), Comissão Própria de
Avaliação (CPA), Comissão Setorial de Avaliação (CSA), cabendo à CSA promover
a sensibilização da sua respectiva Unidade.

Como incentivo à participação do discente no processo de avaliação, e
atendendo à orientação específica aprovada pelo Conselho de Graduação, por meio
da Resolução nº 565, Coeg, de 11 de dezembro de 2015, a participação discente no
processo de avaliação, será validada como carga horária para as Atividades
Complementares. No caso do Curso de Direito, o regulamento das Atividades
Complementares do Curso possibilitará que parte da carga horária dessas atividades
seja cumprida pela resposta aos questionários da CPA. Acredita-se que este pode
ser importante estímulo à participação do corpo discente no processo avaliativo.
Outro elemento de participação obrigatória é o Enade, no ano em que o ciclo
avaliativo engloba o Curso e é um componente curricular obrigatório, sem o qual o
discente não pode concluir a graduação.

9.4. PROJETO INSTITUCIONAL DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO
CURSO

A Secretaria Especial de Avaliação Institucional é a unidade responsável
por coordenar e articular as diversas ações de avaliação desenvolvidas na
Instituição. Entre outras competências, ela é responsável por conduzir os processos
de avaliação internos no âmbito da Reitoria, da Administração Central e Setorial, e
apoiar  a  Coordenadoria de Desenvolvimento e Avaliação do Ensino (CDA), e
Divisão de Apoio à Regulação e Avaliação (Dira), unidades vinculadas a Prograd, e
a Pró-reitora de Pesquisa e Pós Graduação (Propp)  nos processos de Relatório de
Autoavaliação Institucional (Raai), Enade, Credenciamento, Reconhecimento,
Renovação de Reconhecimento e Avaliação dos cursos.

A CPA/UFMS disponibilizou uma página no site da UFMS
(https://cpa.ufms.br/) para acesso aos documentos e relatórios como Autoavaliação
Institucional e Relatórios de avaliação setoriais. A CPA/UFMS promove a avaliação
constituída dos seguintes itens:

avaliação discente;
avaliação por docentes;
avaliação pelos coordenadores;
avaliação de diretores;
avaliação por técnicos administrativos;
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questionamentos descritivos enviados aos setores administrativos da
instituição e entrevistas.

10. ATIVIDADES ACADÊMICAS ARTICULADAS AO ENSINO DE GRADUAÇÃO

10.1. ATIVIDADES ORIENTADAS DE ENSINO (QUANDO HOUVER)
As Atividades Orientadas de Ensino são estudos orientados por um

docente, realizadas por um acadêmico ou grupo de acadêmicos com o objetivo de
induzir o contato com conhecimento recente e inovador de uma subárea da área de
formação do Curso. Caracterizam-se por serem estudos a partir de bibliografia da
área (livros, artigos, vídeos, exposições, etc.) que aprofundam o entendimento do
estudante de uma subárea da sua área de formação, satisfazendo algum centro de
interesse. São atividades desenvolvidas de forma autônoma.

O orientador destas atividades tem o papel de indicar leituras e atividades
ao estudante, de discutir com ele as temáticas estudadas, tirando as dúvidas do
estudante, orientando-o sobre quais procedimentos deve tomar.

Estas atividades deverão ser registradas por meio de Plano de Trabalho
aprovado pelo Colegiado de Curso. O professor orientador deverá indicar ao
Colegiado de Curso, ao final do período previsto no Plano de Trabalho, se o
estudante cumpriu ou não os objetivos propostos. As Atividades Orientadas de
Ensino possuem regulamento específico

10.2. ATIVIDADES COMPLEMENTARES
As Atividades Complementares são práticas acadêmicas apresentadas

sob diferentes formatos, objetivando principalmente: complementar o currículo
pedagógico vigente; ampliar os horizontes do conhecimento; favorecer o
relacionamento entre grupos e a convivência com as diferenças sociais; e favorecer
a tomada de iniciativa nos acadêmicos. Devem ser compreendidas como uma
oportunidade de acesso ao conhecimento, ideias, problemas e metodologias que
possam ser agregados à formação específica, proporcionando ao acadêmico
melhores resultados no desempenho científico e profissional. Algumas das
atividades que podem ser computadas para Atividades Complementares são
participação em eventos científicos, monitoria de ensino, estágio não-obrigatório e
publicação de trabalhos científicos, conforme Regulamento específico das Atividades
Complementares do Curso.

O Regulamento de Atividades Complementares do Curso prevê até vinte
por cento da carga horária para a Atividade Resposta ao Questionário do Estudante
da Comissão Própria de Avaliação da UFMS (Art. 1° da Resolução nº 565, Coeg, de
11/12/15)."

10.3. ATIVIDADES DE EXTENSÃO
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) destaca a

importância da extensão dentro das instituições de Ensino Superior, estabelecendo
que a educação superior tem entre as suas finalidades promover a extensão, aberta
à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na
instituição, bem como atuar em favor da universalização e do aprimoramento da
educação básica, mediante a formação e a capacitação de profissionais, a
realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de
extensão que aproximem os dois níveis escolares. 

A Resolução  nº 7, CNE/CES, de 18 de dezembro de 2018 estabelece
que a Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que se integra à
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matriz curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se em processo
interdisciplinar, político educacional, cultural, científico, tecnológico, que promove a
interação entre as instituições de ensino e a sociedade. Em seu art. 4º, determina
que as atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do
total da carga horária curricular dos cursos de graduação as quais deverão fazer
parte da matriz curricular dos cursos.

Com fundamento nos referidos dispositivos normativos e, sem perder de
vista o valor acadêmico, humanitário, econômico, tecnológico, cultural e social das
atividades extensionistas, ressaltando a promoção do princípio fundamental de
acesso à justiça, o Curso de Direito da Fadir promove suas atividades de extensão,
promovendo experiências inovadoras e relacionadas aos diversos campos de
atuação das carreiras jurídicas, bem como, oportunizando a implementação
de ações sociais junto à comunidade local.

Em respeito à articulação entre ensino, pesquisa e extensão ancorada no
presente documento, são priorizados os projetos que permeiem as seguintes áreas:

1) Direitos Humanos, Justiça e Cidadania;
2) Direito do Trabalho e Direito Previdenciário;
3) Direito à Educação;
4) Fronteira e Comunidades Tradicionais;
5) Mecanismos Alternativos e Sustentáveis na Solução de Conflitos;
6) Meio Ambiente, Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável;
As atividades extensionistas são desenvolvidas por meio de programas,

projetos, cursos e oficinas, eventos e prestação de serviços. O Curso também
é receptivo aos eventuais programas de natureza governamental, que atendam
políticas municipais, estaduais, distrital e nacional e que estejam em consonância
com as áreas de interesse.

Todas as atividades de extensão são registradas, documentadas e
analisadas. Os respectivos Planos de Trabalho apresentam seus objetivos,
metodologias, instrumentos e conhecimentos gerados. Após a devida avaliação, são
consignados os créditos curriculares aos alunos extensionistas.

Frise-se que as atividades de extensão do Curso de Direito da Fadir estão
sujeitas à contínua autoavaliação crítica, voltada para o aperfeiçoamento de suas
características essenciais de articulação com o ensino e a pesquisa, a formação do
estudante, a qualificação do docente e aos seus reflexos sociais junto à comunidade
envolvida.

Todas as atividades de extensão são desenvolvidas sob a supervisão de
docentes e com a participação de membros do corpo técnico-administrativo.

10.4. ATIVIDADES OBRIGATÓRIAS (ESPECÍFICO PARA CURSOS DA EAD)
Não se aplica ao curso.

10.5. ESTÁGIO OBRIGATÓRIO (QUANDO HOUVER) E NÃO OBRIGATÓRIO
O Estágio é um instrumento de iniciação profissional que coloca os

acadêmicos diretamente no mercado de trabalho e proporciona ao corpo discente,
condições de aperfeiçoamento pessoal e profissional, através da aplicabilidade de
seus conhecimentos teóricos e práticos, permitindo exercer a profissão com
qualidade, além de procurar despertar no acadêmico o interesse pela área científica.
O estágio cuja perspectiva de formação prático-profissional objetiva a integração
entre a prática e os conteúdos teóricos desenvolvidos nas disciplinas de formação
geral e de formação técnico-jurídicas.

A Resolução nº 5, CNE/CES, de 17 de dezembro de 2018, que fixa as
Diretrizes Curriculares dos Cursos de Direito, dispõe que a Prática Jurídica é
componente curricular obrigatório, indispensável à consolidação dos desempenhos
profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando.
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A Prática Jurídica do Curso de Direito da Fadir é implementada conforme
o disposto na Resolução nº 5, CNE/CES, de 17 de Dezembro de 2018, Lei n°
11.788, de 25 de setembro de 2008, de acordo com a Resolução nº 107, Coeg, de
16 de junho de 2010 e Resolução nº 152, Coeg, de 28 de setembro de 2010,
possuindo regulamento próprio.

São desenvolvidas atividades de formação profissional, reais e simuladas,
bem como, serviços de assistência jurídica, conforme rol abaixo:

a) prestação de serviços jurídicos que abrange o atendimento de partes, a
pesquisa, a elaboração de peças processuais e o acompanhamento dos respectivos
processos através do EMAJ.

b) redação de atos jurídicos e profissionais, peças e rotinas processuais;
c) assistência e atuação em audiências e sessões;
d) visitas relatadas a órgãos judiciários;
e) relatório de autos findos;
f) prática do processo judicial eletrônico
g) treinamento de arbitragem, negociação, conciliação e mediação;
h) práticas de tutela coletiva;
i) resolução de questões de deontologia e legislação profissional;
j) prática do processo judicial eletrônico
Ressalte-se que os serviços de assistência judiciária (item "a") são

prestados no âmbito do Escritório Modelo de Assistência Jurídica (EMAJ), com base
em regulamento próprio. 

No Núcleo de Práticas Jurídicas, o desenvolvimento das atividades
práticas de educação jurídica, obedecem ao princípio de indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão, buscando a implementação de atividades
que promovam a interação teórico-prática, propiciem a inovação, o
empreendedorismo, a tecnologia, a ética profissional, o fomento da cultura dos
métodos consensuais de resolução dos conflitos, inerentes ao exercício das diversas
profissões jurídicas. Nele são desenvolvidas as atividades práticas jurídicas
supervisionadas, simuladas e reais, incluindo práticas de resolução consensual de
conflitos e práticas de tutela coletiva, bem como a prática do processo judicial
eletrônico.

Além do estágio obrigatório, o Curso de Direito também dispõe de estágio
não obrigatório, que funciona com regulamento próprio e em conformidade com a
Resolução n.º 107, Coeg, de 16 de junho de 2010. Esta modalidade de estágio é
possibilitada por meio de Termos de Compromisso, realizados nos seguintes
ambientes:

I - em departamentos jurídicos de empresas públicas e privadas;
II - nos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria

Pública e das Procuradorias e demais departamentos jurídicos oficiais;
III - em escritórios e serviços de advocacia e consultorias jurídicas.
O Estágio não Obrigatório é de caráter opcional e complementar e poderá

ser considerado como Atividade Complementar. 
Assim, o Estágio Obrigatório e Não Obrigatório submetem-se ao

regulamento da COE, normas gerais da UFMS, seu Regulamento específico e
legislação nacional vigente. 

10.6. NATUREZA DO ESTÁGIO
A natureza da orientação adotada pelo Curso de Direito é indireta, com o

acompanhamento do estágio por meio de contatos esporádicos com o estagiário e
com o Supervisor de Estágio, além de meios mecânicos, fotográficos ou eletrônicos,
relatórios e, sempre que possível, visitas ao campo de estágio.

10.7. PARTICIPAÇÃO DO CORPO DISCENTE NAS ATIVIDADES ACADÊMICAS
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Os estudantes são incentivados à participação em diferentes atividades,
tais como:

Atividades de monitoria;
Projetos de Ensino e Graduação (PEG);
Programas/projetos/atividades de iniciação científica, de iniciação à
docência e/ou em práticas de investigação;
Participação em Grupos de Estudo;
Participação em Liga Acadêmica;
Participação em Organização de Eventos;
Atividades articuladas com a comunidade;
Atividades de extensão com enfoque nas necessidades do município;
Atividades decorrentes do recebimento de Bolsa Permanência;
Vivências nos Processos de Gestão, participação em órgãos
colegiados, em comitês ou comissões de trabalhos não relacionadas a
eventos.

10.8. PRÁTICA DE ENSINO (ESPECÍFICO PARA OS CURSOS DE MEDICINA)
Não se aplica ao curso.

10.9. PRÁTICA DE ENSINO NA ÁREA DE SAÚDE (ESPECÍFICO PARA OS
CURSOS DA ÁREA DE SAÚDE, EXCETO MEDICINA)

Não se aplica ao curso.

10.10. PRÁTICA DE ENSINO COMO COMPONENTE CURRICULAR (ESPECÍFICO
PARA OS CURSOS DE LICENCIATURA)

Não se aplica ao curso.

10.11. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (QUANDO HOUVER)
A elaboração do Trabalho de Curso (TC)  é um dos requisitos obrigatórios

(Resolução nº 05/2018-CNE/CES) para o Curso de Direito, de formação prático-
profissional, que objetiva a integração entre a prática e os conteúdos teóricos
desenvolvidos nas demais perspectivas formativas.

O Trabalho de Conclusão de Curso é desenvolvido obedecendo as
diretrizes previstas em regulamento próprio aprovado pelo Colegiado de Curso, bem
como, pelo Manual de Elaboração de TCC constando as normativas técnicas para
sua confecção.

Assim, o discente desenvolve seu TCC devendo produzir uma monografia
jurídica que será apresentada  perante a Banca de Defesa Pública composta por
dois examinadores e pelo orientador. Os trabalhos aprovados serão
disponibilizados em repositórios institucional próprio, acessível pela internet. 

As pesquisas envolvendo seres humanos ou animais serão submetidas
aos Comitês de Ética homologados pelo Conep da UFMS.

11. DESENVOLVIMENTO DE MATERIAIS DIDÁTICOS (OBRIGATÓRIO PARA
CURSOS EAD)

Para disciplina ofertada total ou parcialmente a distância, a produção de
material didático será realizada pelo professor da disciplina em conjunto com a
Equipe Multidisciplinar de Produção da Secretaria Especial de Educação a Distância
(Sead), e validado pela Equipe Multidisciplinar de Validação da Sead. Esse material
didático deverá ser produzido e validado antes publicação da aprovação da oferta da
disciplina.
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O material didático deverá ser composto por tecnologias e recursos
educacionais abertos (de preferência com licenças livres) em diferentes suportes de
mídia, favorecendo a formação e o desenvolvimento pleno dos estudantes e
assegurando a acessibilidade metodológica e instrumental. Tais materiais didáticos
podem se constituir de: livros, e-books, tutoriais, guias, vídeos, vídeo aulas,
documentários, podcasts, revistas, periódicos científicos, jogos, simuladores,
programas de computador, apps para celular, apresentações, infográficos, filmes,
entre outros.

12. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA AO CURSO

O Curso de Direito da Fadir conta com:

06  salas de aulas de alvenaria, com capacidade para 60 alunos cada
uma, climatizadas, e com equipamentos multimídia (retroprojetor), 
01 Laboratório;
Núcleo de Prática Jurídica;
Espaços comuns como: Anfiteatro, Biblioteca (física e com acervo
digital) e Restaurante Universitário;
Sala de professores para trabalho integral;
Sala Coletiva de Professores;
Sala para atendimento dos alunos;
Sala para os trabalhos da coordenação do Curso.

Os espaços recebem manutenção periódica, sendo climatizados e
possuindo mobiliário adequado à execução das atividades com conforto e
praticidade.

13. PLANO DE INCORPORAÇÃO DOS AVANÇOS TECNOLÓGICOS AO ENSINO
DE GRADUAÇÃO

O Projeto Pedagógico contempla os avanços tecnológicos educativos e
se apresenta como espaço para a produção de conhecimento e para a inovação.
Será incentivada a utilização de tecnologias modernas e de didáticas diversificadas
podendo, assim, otimizar e aperfeiçoar a qualidade do processo formativo e a
produção do conhecimento. Cabe salientar que a proposta apresentada contempla
um número significativo de disciplinas que podem ser ministradas com o apoio de
laboratórios de informática equipados com softwares atualizados e adequados às
finalidades dos conteúdos.

Frise-se que em 2006 a UFMS integrou-se ao Sistema Universidade
Aberta do Brasil (UAB) que fortaleceu as atividades de ensino de graduação nas
Universidades. A integração da UFMS ao Sistema possibilitou a ampliação das
atividades no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle para professores e
alunos, e outras mídias (videoconferência, webconferência, utilização de salas
virtuais, aulas gravadas e outras tecnologias disponíveis). São ofertados pela IES
vários cursos e oportunidades de capacitação aos docentes visando o
aprimoramento da utilização das ferramentas de tecnologia a distância.

Na parte administrativa da UFMS, nosso acadêmicos tem acesso ao
Siscad que permite ao estudante acesso a seus documentos e processos,
frequências, notas de avaliação, enfim, todas as informações de sua vida
acadêmica, bem como, possibilita uma forma de comunicação direta com os
professores e Coordenação de Curso (web mensagem). O SEI permite ao aluno
fazer seus requerimentos e assinar documentos (com assinaturas eletrônicas) de
seu interesse.

Além disso, o Curso de Direito possui uma página eletrônica
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(https://fadir.ufms.br) com todas as informações sobre o Curso (horários, PPC, corpo
docente, legislação, regulamentos internos, composição de Colegiado de Curso,
Núcleo Docente Estruturante e Conselho Superior, bem como, todas as informações
e notícias sobre o Curso). O Curso de Direito também possui página em outras
mídias sociais, como FaceBook, bem como, mantém canais de comunicação mais
instantâneos como grupos no Whatsapp, de professores, alunos, líderes e
integrantes do DCE.

A  Fadir possui uma revista jurídica eletrônica denominada Revista Direito
UFMS, cujo primeiro número foi lançado em setembro/2015.A revista é uma
publicação semestral que serve como um canal de divulgação dos conhecimentos
obtidos através de pesquisa técnico-científica do direito, propiciando o diálogo entre
pesquisadores de diversos lugares e o consequente desenvolvimento da pesquisa
no estado de Mato Grosso do Sul.

As tecnologias de informação e comunicação adotadas no processo de
ensino aprendizagem permitem a execução do Projeto Pedagógico do Curso,
garantem a acessibilidade digital e comunicacional, promovem a interatividade entre
os docentes e discentes, asseguram o acesso a materiais ou recursos didáticos a
qualquer hora e lugar e possibilitam experiências diferenciadas de aprendizagem
baseadas em seu uso.

14. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Fadir/UFMS contempla
integralmente as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em
Direito (2018), as legislações federais vigentes e as normas institucionais, onde
todas as premissas convergem para a construção de um ambiente público de
excelência para a formação acadêmica e profissional na área do Direito.

Foi concebido a partir da concepção do ser humano como uma totalidade
historicamente construída, resultado de suas relações intersubjetivas que
ressignificam valores sociais continuamente. Almeja-se a formação de um
profissional preparado para atuar neste cenário dinâmico, que busque
uma constante atualização e com habilidades pessoais e técnicas para o manejo de
múltiplos saberes jurídicos cambiantes, e em permanente transformação.

O Curso de Direito da Fadir privilegia o que é essencial e estrutural na
formação de seus alunos e seu conteúdo curricular representa uma ampla e sólida
formação que expressa o núcleo epistemológico de cada um. O perfil desejado do
egresso do Curso de Direito da Fadir possui sólida formação geral e humanística,
com autonomia e capacidade de absorção, interpretação, análise, argumentação e
crítica dos conceitos, fenômenos e fundamentos jurídico-sociais, bem como, apto a
trabalhar em equipe e com as as novas tecnologias, bem como, preparado para as
diversas formas de atuação e resolução e/ou mediação de conflitos. 

Para além de sua função política e social, o profissional das áreas
jurídicas, deve estar continuamente comprometido com os ideais de justiça e
cidadania, e com o desenvolvimento progressivo da sociedade brasileira, sempre
norteado pelos valores inexoráveis de um Estado Democrático de Direito.

O presente Projeto prevê a articulação entre saberes e práticas,
integrando os três eixos de formação acadêmica - fundamental, prático e profissional
- num cadenciado processo de interlocução entre políticas de ensino, pesquisa
(iniciação científica) e extensão, com previsão de integração entre graduação e pós-
graduação.

Frise-se que as atividades de prática jurídica são obrigatórias,
supervisionadas e diversificadas, visando a apresentação concreta das atividades
profissionais de advocacia, ministério público, magistratura e demais profissões
jurídicas, bem como para atendimento ao público. Destaque-se a existência
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do Escritório Modelo de Assistência Jurídica que funciona no âmbito do Núcleo de
Práticas Jurídicas (NPJ) da Fadir, com instalações adequadas e satisfatórias para
abrigar todos os alunos que realizam o estágio de prática jurídica

De modo geral, são preconizadas abordagens interdisciplinares de
conteúdos e  estratégias de ensino e aprendizagem onde são
aplicadas metodologias ativas que promovam a formação de profissionais capazes
de enfrentar e responder às demandas que se afiguram no atual cenário político,
social, econômico e tecnológico.

Trata-se de um Projeto Pedagógico que apresenta uma proposta
educacional que está em permanente processo de aprimoramento, buscando
incorporar avanços tecnológicos e metodológicos, no sentido de ampliar a qualidade
de ensino ofertada pelo Curso de Direito.
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